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CITES E DO PARECER DE EXTRAÇÃO NÃO 

PREJUDICIAL - NDF
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Allan Jordani1,2, Yanka Alves1, Manolo Quintilhan1, e Grupo de Tra-

balho Portaria de Pessoal nº 701, de 15 de abril de 20243

RESUMO

A 
Cites, com 185 países signatários, regula o comércio 

internacional de mais de 40 mil espécies, incluindo 34 

mil plantas, para assegurar que o comércio internacional 

dessas espécies não ameace sua sobrevivência na natureza. A 

inclusão das espécies do gênero Dipteryx no Anexo II da Cites 

foi proposta pela Colômbia, Panamá e União Europeia durante 

a 19ª Conferência das Partes – CoP19, realizada em novembro 

severa. Este gênero possui nome vernacular cumaru ou shihuahua-

co, com ocorrência nos biomas Amazônia, Cerrado, Caatinga e 

rado para fornecer produtos de madeira e de sementes para o 

mercado nacional e internacional. Para garantir que a exploração 

gênero Dipteryx

anotação #17 (tora, madeira serrada, compensados, laminados 

e madeira transformada). Além do mais, a crescente pressão co-

três espécies como ameaçadas de extinção em nível nacional, 

e uma em nível global. Com a inclusão do gênero no Anexo II da 

Cites, estabeleceu-se a obrigatoriedade de licenças Cites para 

transações relativas ao comércio exterior e do Parecer de Ex-

Cites brasileira. No Brasil, a elaboração do NDF foi conduzida pelo 

Ibama em parceria com um grupo de trabalho interinstitucional, 

consultas a especialistas e guias técnicos da Convenção. O Pa-

1  Coordenação Geral de Gestão e Monitoramento do Uso da Flora, Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – CGFlo/Ibama

– Ibama

3  Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 2024
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riscos e assegurar que a exploração e o comércio de cumaru sejam ecologicamente 

sustentáveis, garantindo a conservação das populações e a manutenção de suas 

funções ecossistêmicas. 

Palavras-chave: Cites; Dipteryx spp.; Parecer de Extração Não Prejudicial – NDF.

CONTEXTO 

A 
Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens em Perigo de Extinção – Cites desempenha um papel crucial 

na conservação de espécies vegetais e animais ameaçadas pelo comér-

cio internacional (Sheikh & Corn, 2016). Com 185 países signatários, a Cites por 

meio da regulação do comércio, oferece diferentes graus de proteção a mais de 

40 mil espécies, destas, 34 mil são de plantas. A Convenção evoluiu para se tornar 

uma ferramenta amplamente aceita para monitorar e demonstrar a legalidade do 

comércio de madeira, que representa a forma mais valiosa de comércio de vida 

A Cites foi elaborada como resultado de uma resolução adotada em 1963 durante 

uma reunião dos membros da União Internacional para a Conservação da Natureza – 

IUCN. O texto da Convenção fora acordado em uma reunião de representantes de 80 

países em Washington, D.C., Estados Unidos, no dia 3 de março de 1973, passando 

a vigorar em 1º de julho de 1975. Em novembro deste mesmo ano, o Brasil promul-

na Convenção. Neste arranjo, coube ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Re-

nacionais de meio ambiente, ser o pivô na regulação do comércio internacional 

competência de autoridade administrativa, responsável pela análise dos pedidos 

de comércio internacional e emissão das respectivas licenças de exportação ou 

importação de espécimes e/ou respectivos produtos e subprodutos. 

Coube também ao Ibama, além do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade – ICMBio, e Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

sobre eventual prejuízo à sobrevivência das espécies Cites, cujos espécimes sejam 

objeto do comércio internacional. Esta avaliação deve levar em conta a conservação 
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da espécie, tanto em caráter local como em toda sua área de distribuição natural, 

em nível consistente com sua função ecossistêmica, subsidiando a decisão da 

Autoridade Administrativa acerca da autorização de exportação. 

Estima-se que, anualmente, o comércio internacional de vida selvagem movi-

e animais. Os níveis de exploração de algumas espécies de animais e plantas são 

elevados, e o comércio dessas espécies, juntamente com outros fatores, como 

a perda de habitat, pode levar a uma drástica redução de suas populações e até 

mesmo à extinção de algumas delas. Muitas espécies comercializadas não estão 

ameaçadas de extinção, mas a existência de um acordo para garantir a susten-

tabilidade do comércio é crucial para proteger esses recursos para as gerações 

futuras (Cites, 2024). 

Ao longo de seus 50 anos de existência, a Cites criou uma estrutura global 

sustentável para minimizar as ameaças do comércio legal e combater o comércio 

ilegal de espécies selvagens (Rednikova, 2023). Com relação à gestão de espécies 

madeireiras de alto valor comercial, a Convenção tem adotado diversos instrumen-

promover decisões sustentáveis de manejo (Aguilar, 2013). Apesar de enfrentar 

-

nua sendo um instrumento vital na proteção da biodiversidade global (Wijnstekers, 

2011; Rednikova, 2023). 

Os Anexos I, II e III da Convenção listam espécies que recebem diferentes ní-

veis ou tipos de proteção contra a superexploração. O Anexo I lista espécies que 

são consideradas ameaçadas de extinção pelo comércio internacional, ensejando 

na proibição de transações comerciais destes espécimes entre as Partes, ou dos 

respectivos produtos e subprodutos dessas espécies, exceto quando oriundo de 

Já o Anexo II inclui espécies que não estão necessariamente ameaçadas de 

extinção no momento, mas que podem se tornar ameaçadas caso o comércio não 

seja controlado rigorosamente. Também inclui as chamadas "espécies de aparên-

cia semelhante", ou seja, aquelas cujos espécimes no comércio se assemelham 

aos de espécies listadas por razões de conservação. O comércio internacional de 

espécies do Anexo II pode ser autorizado mediante a concessão de uma licença 

ser concedidos se as autoridades competentes envolvidas nas transações estive-

rem convencidas de que certas condições foram cumpridas, especialmente que 
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o comércio não prejudicará a sobrevivência da espécie em seu habitat natural. 

Assim, o principal objetivo da inclusão de uma espécie ou gênero no Anexo II é a 

exploração sustentável da espécie, evitando que seja necessária, futuramente, sua 

inclusão no Anexo I. 

Em síntese, portanto, a inclusão de uma espécie no Anexo II indica que, com base 

comércio internacional, nas taxas ou padrões atuais, representa um risco de dano 

à espécie em seu ambiente em toda a sua área de distribuição. 

-

te, que já regula o comércio da espécie e precisa da cooperação de outros países 

para prevenir sua exploração insustentável ou ilegal, mas que não necessariamente 

estão ameaçadas de extinção em nível global. O comércio internacional de espé-

1. O PARECER DE EXTRAÇÃO NÃO PREJUDICIAL 

A 
constatação de ausência de prejuízo, por meio do Parecer de Extração 

Não Prejudicial (Non-detriment  em inglês, NDF), emitido pelas Au-

os volumes ou produtos comercializados não são prejudiciais para a sobrevivên-

cia de determinada espécie, levando em conta a manutenção das suas funções 

ecossistêmicas dentro da sua área de ocorrência. Este processo deve conside-

espécie. Para espécies madeireiras, devem ser avaliados parâmetros como sua 

área de distribuição e habitats, situação e tendências populacionais, práticas de 

exploração, volumes extraídos e impacto da exploração e do comércio, legal e 

ilegal, em espécies-alvo. O impacto esperado das explorações atuais ou propos-

tas sobre a estrutura e dinâmica populacional da espécie é a questão central que 

deve ser abordada durante o processo de elaboração do NDF. Deles resulta uma 

recomendação à Autoridade Administrativa da Cites do país exportador. Em geral, 

a recomendação é feita na forma de um NDF favorável (pré-condição para emissão 

de uma licença Cites) ou desfavorável. 

da conceituação sobre os fundamentos do Parecer de Extração Não Prejudicial, 

orienta que sua elaboração deve ser proporcional à vulnerabilidade da espécie e 

-
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da implementação de gestão adaptativa com monitoramento contínuo, e do uso 

de fontes diversas de informação, como conhecimentos de comunidades locais, 

dados de comércio internacional e levantamentos em campo. Esses elementos 

Ao longo de décadas, as Partes da Convenção compartilharam experiências 

Prejudicial para espécies madeireiras, possibilitando a elaboração de guias com 

diretrizes gerais para auxiliar este processo, mas que necessariamente levam em 

conta a expertise dos especialistas envolvidos nesta elaboração (Cites, 2024). 

Uma das principais obras que nortearam o processo de elaboração do NDF do 

gênero Dipteryx foi  de    para   - 

 em nove  para auxiliar     na  

de  de       na  para -

   no Anexo II da 

y N. McGough. A publicação consiste em um sistema padronizado para registrar e 

da Cites para a elaboração de NDFs adequados. 

Dentre os principais fatores a serem avaliados no início deste processo estão 

constituindo a base que fundamentará todas as análises subsequentes. Devem ser 

avaliados ainda, parâmetros relacionados ao estado de conservação da espécie e 

-

des de exploração, de comércio e de manejo que devem ser considerados. Estas 

informações servirão de base, principalmente, para a avaliação dos impactos da 

exploração e comércio na população local da espécie, mas também seus impactos 

um parecer conclusivo a ser apresentado à Autoridade Administrativa responsável 

pela emissão da Licença de Exportação (Wolf et al., 2018). 

É importante destacar que os parâmetros avaliados buscam caracterizar a sus-

tentabilidade e a manutenção das funções ecossistêmicas da espécie em popu-

lações nacionais e/ou subnacionais, mas principalmente na área explorada. Esta 

abordagem implica uma visão muito voltada para as áreas autorizadas e os critérios 

de manejo e exploração empregados a uma escala em nível local, com o objetivo a 



18 PARECER DE EXTRAÇÃO NÃO PREJUDICIAL DE DIPTERYX SPP. NO BRASIL

longo prazo de garantir a presença desta espécie, com uma mínima manutenção 

da estrutura populacional em sua área de ocorrência, possibilitando a continuidade 

Em um espectro mais amplo, as avaliações das populações nacionais são funda-

mentais na compreensão dos riscos associados à espécie, principalmente relacio-

nadas à exploração e comércio ilegal, oriundos em grande parte de áreas protegidas, 

como Unidades de Conservação e Terras Indígenas. Neste sentido, sua mitigação com 

base no processo de elaboração do NDF está fundamentada em medidas sistêmicas, 

cuja adoção dar-se-á por implementação de restrições aos meios empregados no 

controle adequados, e assimilação de boas práticas utilizadas em sistemas de ma-

Dipteryx.

2. HISTÓRICO

2.1. A Exploração Madeireira e o Cumaru (Dipteryx spp.) na Amazônia

O gênero é valorizado por sua madeira nobre e por suas sementes, que são 

conhecidas como fava tonka, sendo procuradas internacionalmente para uso nas 

indústrias de fragrâncias, tabaco e alimentos (Bovell-Benjamin e Roberts, 2016). 

Em vários países onde ocorre sua distribuição, as espécies de Dipteryx também 

são importantes localmente para alimentação, medicina tradicional, produção de 

-

das outras com base nas características morfoanatômicas do lenho. A madeira 

é comercializada sob diversos nomes comuns, incluindo cumaru, shihuahuaco, 

charapilla, almendro e almendrillo (ITTO, 2021). Geralmente é utilizada para pisos 

e decks (Putzel et al., 2008; Putzel et al., 2011). 

-

mática a partir da segunda metade do século XX, acompanhando a expansão da 

fronteira madeireira e o aumento da demanda internacional por madeiras tropicais 

de alta densidade e durabilidade. Até meados do século XX, o cumaru era explorado 

de forma pontual e artesanal, geralmente por comunidades locais e seringueiros, 

para uso doméstico e construção rústica. A madeira era apreciada por ser muito 

dura e resistente a pragas, mas de difícil corte e processamento, o que limitava seu 

uso comercial antes da chegada de serrarias mecanizadas. Com a abertura de rodo-
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Nessa época, o cumaru passou a ser incluído entre as espécies de alto valor 

comercial devido à sua madeira densa e de grande durabilidade natural, ideal para 

pisos, pontes e mobiliário de luxo. A partir dos anos 1990, o cumaru consolidou-se 

como uma das madeiras tropicais mais valorizadas da Amazônia, ao lado de ipê 

(  spp. e Tabebuia spp.) e jatobá (Hymenaea ). Estudos recen-

tes indicam que a exploração madeireira na Amazônia está concentrada em cerca 

de 2% das espécies, dentre as quais a cumaru aparece na lista. A nomenclatura 

comercial “Brazilian teak” passou a ser usada no mercado internacional, especial-

mente nos EUA e Europa, onde se buscava uma alternativa ao teak asiático (  

), fortalecendo a aceitação do cumaru no mercado internacional. De acordo 

de USD 1204-1237/m³ nos EUA e USD 1093-1119/m³ na Ásia, tornando-se uma das 

madeiras mais caras do mercado global (ITTO, 2021).

Embora as principais rotas comerciais para essa commodity permaneçam in-

certas, sem dados comparáveis de exportação ou importação disponíveis, grandes 

volumes de madeira de Dipteryx foram exportados do Brasil (Fritz et al., 2020; Pan-

jiva, 2021a), Bolívia, Colômbia e Peru (Global Witness, 2019) e, em menor escala, 

da Guiana, Panamá e Nicarágua. A Europa, os EUA e a República Popular da China 

Dipteryx (Panjiva, 2021a; Putzel et al., 2008, 2011). Assim, essas espécies estão 

ameaçadas pela exploração madeireira direcionada (Requena Suarez 2017a; 2017b; 

Garcia-Davila et al. 2020) e, em algumas regiões, também pela colheita ilegal. 

Além do mais, as espécies de Dipteryx enfrentam desmatamento e degradação 

de habitat em toda a sua área de distribuição global, e a exploração madeireira 

de sementes coletadas de populações naturais também pode resultar em regene-

ração reduzida nas populações de Dipteryx spp. Não existem dados populacionais 

para nenhuma espécie de Dipteryx em toda a sua área de distribuição, no entanto, 

embora haja pouca informação sobre o número atual de indivíduos maduros, o 

crescimento dessas espécies é muito lento e elas geralmente ocorrem em baixas 

densidades (Vinson et al., 2015). Essas ameaças atuam sinergicamente com o 

crescimento lento intrínseco do gênero e o longo tempo necessário para atingir o 

tamanho reprodutivo, causando declínios populacionais. 

O mercado de madeira e sementes de Dipteryx é nacional e internacional, mas 

o mercado internacional de madeira, em particular, tem apresentado expansão, em 

parte devido à crescente escassez e à proteção concedida a outras madeiras nobres 

da Amazônia, como Swietenia  e Cedrela odorata, que impulsionam a 
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ilegalidades substanciais nas indústrias madeireiras em alguns dos países de ocor-

rência de Dipteryx (Governo da Nicarágua, 2006; Schaaps e Canby, 2018; Global 

Witness, 2019), a madeira de cumaru é uma das mais caras do comércio global. 

Dessa forma, a regulamentação do comércio é necessária para reduzir a pressão 

cada vez mais prejudicial da exploração madeireira sobre a sobrevivência do cumaru 

na natureza. Garantir a sustentabilidade do comércio é fundamental não apenas 

2.2. Avaliação e Conservação do Gênero Dipteryx 

A crescente pressão sobre as espécies de cumaru levou à avaliação e inclusão 

de alguns de seus táxons na Lista Nacional e Global de Flora Ameaçada de Ex-

tinção, em especial aquelas com ocorrência na Amazônia. Em razão de ameaças 

relacionadas à perda e fragmentação severa dos habitats naturais, além da pres-

são pela exploração madeireira e não madeireira, as espécies Dipteryx  e D. 

odorata D.  como 

“Em Perigo – EN”, avaliação do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio 

de Janeiro – JBRJ que fundamenta as Portarias da Lista Nacional de Espécies 

Ameaçadas de Extinção no Brasil, do MMA, implicando em restrições legais à 

sua exploração em populações naturais, com exceção de produtos oriundos de 

plantios licenciados (Brasil, 2014).

Entre 1998 e 2024, a União Internacional para a Conservação da Natureza - IUCN 

avaliou algumas espécies de Dipteryx comumente comercializadas sob o nome 

genérico “cumaru” para inclusão na Lista Vermelha Global de Espécies Ameaçadas. 

A análise indicou que duas espécies apresentam tendência populacional decres-

cente (Dipteryx odorata e D. ), acompanhada pela redução no número de 

indivíduos adultos reprodutivos em ambientes naturais. Apesar desses resultados, 

“Em Perigo – EN”, sendo a categorização de maior grau de ameaça de extinção 

“Vulnerável - VU” para Dipteryx , porém, esse táxon não possui registro 

de exploração e comércio no Brasil. Outras espécies utilizadas comercialmente 

foram enquadradas nas categorias “Quase Ameaçada – NT”, “Menos Preocupante 

critérios da IUCN. 

Em novembro de 2022, o 19º Encontro da Conferência das Partes da Cites – 

CoP19 aprovou a inclusão do gênero Dipteryx no Anexo II da Convenção, com início 

de sua vigência em 25 de novembro de 2024. A partir desta data, a exportação de 
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madeira das espécies desse gênero exige a emissão de um Parecer de Extração 

-

vência das espécies (Cites, 2022).

A Tabela 1 sintetiza os elementos operacionais decorrentes da decisão da CoP19/

abrangidos e as instâncias responsáveis por sua implementação no Brasil, servindo 

como referência prática para o cumprimento das exigências no comércio interna-

cional dessas madeiras.

Tabela 1. Principais informações e implicações da inclusão do gênero Dipteryx no Anexo II 
da Cites, aprovada na 19ª Conferência das Partes (CoP19), realizada no Panamá em 2022.

Elemento Descrição

Evento 19ª Conferência das Partes da Cites – CoP19, Panamá, 2022

Espécies incluídas Gênero Dipteryx

Anexo da Cites Anexo II

Entrada em vigor 25 de novembro de 2024

Implicação

O comércio internacional passou a exigir: 
• Parecer de Extração Não Prejudicial – NDF 
• Licença Cites

Anotação aplicada Anotação #17

Abrangência da 
Anotação #17

Aplica-se aos seguintes produtos de madeira: 
• Toras 
• Madeira serrada 
• Laminados (folheados) 
• Compensados 
• Madeira transformada

 de madeira 
transformada 

Conforme NCM 44.09 / SH 44.09: 
• Tacos e frisos de parquê (não montados) 

juntas em V, cercaduras, boleadas ou semelhantes 
• Mesmo se aplainada, lixada ou unida pelas extremidades

Autoridades 
responsáveis no Brasil

• Autoridade Administrativa: Ibama

sustentável. No entanto, conforme argumentam Schulze, Grogan & Vidal (2008), 

-

ca da exploração madeireira de espécies tropicais valiosas na Amazônia. Embora 
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-

adotam premissas frágeis, como taxas de regeneração superestimadas, que não 

-

sustentabilidade, sem garantir os requisitos centrais estabelecidos no Anexo II da 

Cites, ou seja, que a exploração e o comércio internacional das espécies não sejam 

prejudiciais à sua sobrevivência na natureza. 

-

2.4. Novos Critérios para o Manejo de Espécies Comerciais

impacto reduzido (Reduced Impact Logging em inglês, RIL), as alterações na inci-

Dipteryx 

odorata

colheita, o RIL não afeta sua densidade (Herrero-Jáuregui et al., 2011; Schwartz 

et al., 2012). 

Dipteryx odorata, a espécie mais explo-

rada comercialmente na Amazônia sob o nome de cumaru, evidenciaram alguns 

aspectos que podem impactar negativamente a viabilidade de exploração futura 

da população (Herrero-Jáuregui et al., 2012). A espécie exibe uma distribuição 

em forma de "J-invertido" em toda a sua área de ocorrência, com poucas árvores 

adultas nas classes de tamanho grande e um número maior de juvenis (Requena 

de plântulas residuais em áreas recentemente desmatadas (Putzel et al., 2011). No 

entanto, os autores observaram que o restabelecimento a longo prazo de árvores 

maduras de Dipteryx

com o tempo, a exploração do cumaru provavelmente “reduziria ou eliminaria a 

produção e a regeneração futura” (Putzel et al., 2011). Como observado em outras 

porte pode impactar a polinização (Herrero-Jáuregui et al., 2012), a dispersão de 
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sementes (Jansen e Zuidema, 2001), a diversidade genética (Jennings et al., 2001) 

e a capacidade reprodutiva. 

Embora técnicas de exploração de impacto reduzido possam ser aplicadas para 

-

to e com maturação tardia, como o cumaru (Dipteryx spp.). Estas espécies levam 

em média de 46 a 177 anos para atingir 30 cm de diâmetro (Clark e Clark, 2001). 

A sustentabilidade da exploração madeireira depende da adoção de práticas silvi-

espécies-alvo (Sist & Brown, 2004). Dessa forma, as estratégias de manejo têm 

3. ESTRUTURAÇÃO DO PARECER E FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

C
om o intuito de subsidiar a elaboração do NDF, o Ibama, por meio da Autori-

-

cimento fundamentais para a consecução do objetivo (Portaria de Pessoal nº 701, 

Ao longo desse processo de desenvolvimento, foram adquiridas bases de dados 

houve interlocução com representantes do setor governamental, do setor privado e 

da sociedade civil, além da realização de workshops para apresentação dos resul-

tados parciais, com coleta de devolutivas e contribuições para eventuais ajustes 

no direcionamento dos trabalhos. 

Com base no Guia, nas discussões entre os atores durante os eventos e nas 

tomadas de decisão do Grupo de Trabalho, o Parecer de Extração Não Prejudicial 

foi estruturado em sete capítulos: 

Tabela 3. Estrutura e objetivos dos capítulos que compõem o Parecer de Extração Não 
Prejudicial - NDF para Dipteryx spp. na Amazônia.

Capítulo Assunto Objetivo

1
taxonômica das espécies de Dipteryx no 
Brasil: uma abordagem para o Manejo 
Florestal Sustentável

-

espécies, base essencial para rastreabili-
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2
Modelagem de Distribuição e Status de 
Conservação das Espécies de Dipteryx 
na Amazônia

de desmatamento das espécies, subsi-
-

3
Estrutura, Crescimento e Dinâmica Po-
pulacional de Dipteryx spp. na Amazônia

Avalia a dinâmica populacional das es-
-

zônia. Os resultados mostram como re-
generação, crescimento e mortalidade 

de manejo, subsidiando critérios para ex-
ploração sustentável.

4
Legislação e Sistemas de Controle Flo-
restal: Exploração Sustentável de Dipteryx 
spp. na Amazônia Legal Brasileira

Avaliar o arcabouço legal e os sistemas 
de controle para compreender o padrão de 

-
ção e gestão da exploração das espécies.

5
Produção, Comércio e Fiscalização de 
Produtos Madeireiros

Levantar evidências sobre a pressão co-
mercial e os riscos de ilegalidade na ca-
deia produtiva, reforçando a necessidade 
de controle rigoroso e rastreabilidade.

6
Critérios de Manejo Florestal Sustentável 
de Dipteryx spp. na Amazônia Brasileira 

-

a recuperação volumétrica e viabilidade 
do manejo.

7
Parecer de Extração Não Prejudicial: con-
clusão e recomendações

-
tentável de Dipteryx spp., com base na 
manutenção da ecossistêmica da espécie 
no habitat.

As informações desenvolvidas ao longo dos capítulos permitiram a avaliação 

sua exploração econômica de forma perene, bem como a manutenção de sua 

corte subsequentes. 

O gênero Dipteryx apresenta ampla distribuição de 14 espécies na América 

Central e na América do Sul (Royal Botanic Garden, Kew, 2024), sendo 11 espé-

cies com ocorrência no Brasil (Ducke, 1948), distribuídas na Amazônia, Cerrado, 

Caatinga e Mata Atlântica (CNCFlora, 2025). O presente estudo concentrou-se nas 

espécies presentes na região amazônica, essa delimitação decorre do fato de que 

-

re de forma praticamente exclusiva na Amazônia, região onde se concentram os 

ainda que a caracterização botânica tenha abrangido a diversidade nacional, a ên-
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e responde de forma mais direta às exigências de conservação e regulação no 

âmbito da Cites.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

D
-

Dipteryx, a elaboração de um Parecer de Ex-

transcenda abordagens generalistas. O declínio populacional e a fragmentação 

devido à exploração madeireira intensiva contínua, bem como a vulnerabilidade 

comprometer sua regeneração e viabilidade no longo prazo.

A avaliação integrada dos dados apresentados ao longo deste Parecer permitiu 

conservação, práticas de manejo, mecanismos de rastreabilidade e o funcionamento 

técnicas que orientam a emissão de pareceres de extração não prejudicial consis-

esgotamento que historicamente caracteriza o uso de madeiras tropicais valiosas 

na Amazônia.

Assim, o presente Parecer não se limita a uma análise de risco, mas propõe um 

-

nacional, sendo baseado em ciência, monitoramento adaptativo e responsabilização 

compartilhada entre os entes da cadeia produtiva. A implementação efetiva dos 

critérios aqui recomendados, em conjunto com o fortalecimento institucional e o 

para assegurar que o comércio internacional do cumaru seja não apenas legal, 

mas também ecologicamente sustentável, conforme exige a Convenção sobre o 

Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de 

Extinção – Cites.
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CAPÍTULO 1
DESAFIOS E ESTRATÉGIAS NA IDENTIFICAÇÃO 

TAXONÔMICA DAS ESPÉCIES DE DIPTERYX NO 

BRASIL: UMA ABORDAGEM PARA O MANEJO 

FLORESTAL SUSTENTÁVEL
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RESUMO

N
este capítulo será abordada a complexidade da 

Dipteryx

ocorrer entre as espécies do mesmo gênero. Os táxons de Dipteryx

frequentemente são comercializadas sob nomes comuns como 

cumaru, ou são agrupadas incorretamente, como ocorre com a 

Dipteryx

odorata devido ao seu alto valor econômico. A ausência de uma 

espécies de  bem como os desdobramentos para a 

revisão sistemática do gênero Dipteryx está em desenvolvimento, 

e o uso de marcadores genéticos como SNPs e marcadores 

Essas abordagens e tecnologias emergentes são essenciais para 

1  Coordenação Geral de Gestão e Monitoramento do Uso da Flora, Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – CGFlo/Ibama

3  Coordenação de Biodiversidade, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – CBIO/INPA

4  Coordenação de Tecnologia e Inovação, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – COTEI/INPA

– Ibama

7  Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 2024
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Palavras-chave:

1. IDENTIFICAÇÃO DA ESPÉCIE

1.1. Taxonomia 

Dipteryx, com a 

distribuição de seus principais níveis hierárquicos.

Dipteryx.

Reino Filo Classe Ordem Família

Plantae Streptophyta Equisetopsida Fabales Fabaceaee

Nome do Táxon: Dipteryx odorata (Aubl.) Forsyth f. 

Nomes comuns: cumaru, cumaru-verdadeiro, cumaruzeiro (português), cumaru, 

mocairai, huitoto, sarrapia, shihuahuaco (espanhol), tonka (inglês)

Sinônimos relevantes: Dipteryx odorata (Aubl.) Willd., Coumarouna odorata Aubl., 

  Gaertn,   J.F.Gmel.

Nome do Táxon: Dipteryx  (S.F.Blake) Amshoff

Nome comum: Cumaru, cumaru-de-cheiro, cumaru-amarelo, cumarurana (português), 

sarrapia real, yape (espanhol)

Sinônimos relevantes: Coumarouna  S.F.Blake

Nome do Táxon: Dipteryx polyphylla Huber

Nome comum: Cumaru, cumarurana (português)

Sinônimos relevantes: Coumarouna polyphylla (Huber) Ducke

Nome do Táxon: Dipteryx  (Ducke) Ducke

Nome comum: Cumaru rosa, cumarurana-verdadeira (português)

Sinônimo relevante: Coumarouna  Ducke

Nome do Táxon: Dipteryx  Harms
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Nomes comuns: Cumaru-ferro, cumarurana, cumaru-de-cheiro (português), cumaru, 

charapilla, cumaru ferro, kumarut, shihuahuaco (espanhol), brazilian teak (inglês)

Sinônimo relevante: Coumarouna  (Harms) Ducke

Nome do Táxon: Dipteryx  (Ducke) Ducke

Nome comum: Cumaru-ferro (português), shihuahuaco (espanhol)

Sinônimo relevante: Coumarouna  Ducke 

Nome do Táxon: Dipteryx  (J.F.Macbr.) Ducke

Nome comum: Charapilla (espanhol)

Sinônimo relevante: Coumarouna  J.F.Macbr.

Nome do Táxon: Dipteryx  Spruce ex Benth.

Nome comum: Cumaru (português)

Sinônimo relevante: Coumarouna  (Spruce ex Benth.) Taub.

1.2. Dendrologia e anatomia da madeira 

da morfologia da árvore e da anatomia da madeira desempenham um papel central, 

A seguir, serão apresentadas as principais características organolépticas e 

Dipteryx odorata

 Caracteres dendrológicos 

Árvore emergente: tronco com protuberâncias e ritidoma pardo-amarelado 

escuro. Folhas glabras e coriáceas, raque foliar entre 11 e 30 cm de comprimento; 

2 a 6 número de folíolos. Flor: cálice coriáceo; cor do cálice ferrugíneo; pontuações 

verrucosas ausentes; tamanho do cálice entre 6 e 15 mm de comprimento. Fruto: 

forma do fruto ovoide oblongo; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024a) (Figura 

1). Frequente em platôs da Amazônia ampla.
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Dipteryx odorata

do fruto. Fotos cedidas por Domingos Cardoso .

Caracteres anatômicos da madeira

De acordo com Coradin et al. (2010), Dipteryx odorata tem como características 

gerais da madeira: cerne e alburno distintos pela cor, cerne amarelado ou 

escuras, madeira sem brilho nas superfícies longitudinais, cheiro imperceptível, 

madeira dura ao corte transversal manual, grã entrecruzada ou revessa, textura 

axial ou causada pelo destaque de linhas vasculares (Figura 2).

Vasos: visíveis apenas com lente de 10x, diâmetro pequeno (menores que 

com seção transversal de formato circular a oval, em parte obstruídos.

Parênquima axial: visível apenas com auxílio de lente de 10x, do tipo paratraqueal 

aliforme linear de extensão curta ou paratraqueal aliforme losangular.

Raios: visíveis a olho nu na superfície transversal e visíveis apenas com lente 

Dipteryx odorata

do fruto. Fotos cedidas por Domingos Cardoso .
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tangencial.

Figura 2. Dipteryx odorata. Seção transversal e seção longitudinal tangencial, respectivamente. Fonte: Coradin et 
al. (2010).

Dipteryx punctata

Caracteres dendrológicos

Árvore de dossel: folhas semelhantes às de D. odorata, porém, menores e com 

venação distinta. À lupa, observa-se a presença de pelos claros, curtos e estrelados 

nas alas da ráquis. Folha: raque foliar entre 9 e 15 cm de comprimento; 2 a 6 número 

verrucosas ausentes; tamanho do cálice entre 6 e 15 mm de comprimento. Fruto: 

forma do fruto ovoide oblongo; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024b). Ocasional, 

encontrada em baixios da Amazônia ampla.

Dipteryx  com ênfase nas características foliares. Fotos 
cedidas por Catarina S. Carvalho.

35CAPÍTULO 1

Dipteryx  com ênfase nas características foliares. Fotos 
cedidas por Catarina S. Carvalho.
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Caracteres anatômicos da madeira

Não foram encontradas descrições da anatomia da madeira para essa espécie.

Dipteryx polyphylla

Caracteres dendrológicos

Folha: raque foliar entre 19 e 35 cm de comprimento; 10 a 17 número de folíolos. 

Flor: cálice membranáceo; cor do cálice rosado; pontuações verrucosas presentes; 

tamanho do cálice entre 15 e 20 mm de comprimento (Figura 4). Fruto: forma do 

fruto ovoide; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024c).

Dipteryx polyphylla

Fotos cedidas por Domingos Cardoso.

Caracteres anatômicos da madeira

De acordo com Coradin et al. (2010), Dipteryx polyphylla tem como características 

gerais da madeira: cerne e alburno distintos pela cor, cerne amarronzado, anéis de 

brilho nas superfícies longitudinais, cheiro imperceptível, madeira dura ao corte 

destaque de linhas vasculares (Figura 5).

Vasos

com seção transversal de formato circular a oval, em parte obstruídos.

Dipteryx polyphylla

Fotos cedidas por Domingos Cardoso.
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Parênquima axial: visível apenas com auxílio de lente de 10x, do tipo paratraqueal 

aliforme linear de extensão curta ou paratraqueal aliforme losangular.

Raios: visíveis a olho nu na superfície transversal e visíveis apenas com lente 

tangencial.

   
Figura 5. Dipteryx polyphylla. Seção transversal e seção longitudinal tangencial, respectivamente. Fonte: Coradin 
et al. (2010).

Dipteryx

Caracteres dendrológicos 

Árvore de dossel: exsudação vermelha e escassa. Folhas glabras com folíolos 

mais alongados e geralmente mais numerosos em comparação com outras espécies 

do grupo. Folha: raque foliar entre 11 e 30 cm de comprimento; 8 a 14 número de 

folíolos. Flor: cálices membranáceos; cor do cálice rosado; pontuações verrucosas 

presentes; tamanho do cálice entre 20 e 25 mm de comprimento (Figura 6). Fruto: 

forma do fruto ovoide oblongo; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024d). Ocasional, 

encontrada em platôs da Amazônia central.

   
Figura 5. Dipteryx polyphylla. Seção transversal e seção longitudinal tangencial, respectivamente. Fonte: Coradin 
et al. (2010).
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Figura 6. Dipteryx

Fotos cedidas por Catarina S. Carvalho e Domingos Cardoso.

Caracteres anatômicos da madeira

De acordo com Coradin et al. (2010), a madeira de  apresenta as 

seguintes características: o cerne e alburno distintos pela cor, o cerne avermelhado, 

sem brilho nas superfícies longitudinais, cheiro imperceptível, madeira dura ao corte 

destaque de linhas vasculares (Figura 7).

Vasos: visíveis apenas com lente de 10x, diâmetro pequeno (menores que 

com seção transversal de formato circular a oval, em parte obstruídos.

Parênquima axial: do tipo paratraqueal aliforme linear de extensão curta ou 

paratraqueal aliforme losangular.

Raios: visíveis a olho nu na superfície transversal e visíveis apenas com lente de 

Figura 6. Dipteryx

Fotos cedidas por Catarina S. Carvalho e Domingos Cardoso.



39CAPÍTULO 1

Figura 7. Dipteryx . Seção transversal da madeira. Fonte: Coradin et al. (2010).

Dipteryx micrantha

Caracteres dendrológicos 

Folha: raque foliar entre 10 e 20 cm de comprimento; 5 a 10 número de folíolos. 

Flor: cálice membranáceo; cor do cálice rosado; pontuações verrucosas presentes; 

tamanho do cálice entre 6 e 15 mm de comprimento (Figura 8). Fruto: forma do 

fruto ovoide oblongo; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024e).

Dipteryx

Figura 7. Dipteryx . Seção transversal da madeira. Fonte: Coradin et al. (2010).

39CAPÍTULO 1

Dipteryx
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Caracteres anatômicos da madeira

De acordo com SERFOR & ITP (2022), a madeira de Dipteryx  apresenta 

as seguintes características: alburno de coloração esbranquiçada e cerne marrom 

causadas pelos anéis de crescimento.

Vasos: visíveis com lupa de 10x, porosidade difusa, solitários de formato redondo 

e múltiplos radiais com 2 a 3 vasos. Presença de sílica, visíveis na forma de pontos 

brancos na secção longitudinal.

Parênquima axial:

Raios:

Dipteryx ferrea

Caracteres dendrológicos 

Folha: raque foliar entre 11 e 30 cm de comprimento; 5 a 10 número de folíolos. 

Flor: cálices membranáceos; cor do cálice rosado; pontuações verrucosas presentes; 

tamanho do cálice entre 6 e 15 mm de comprimento (Figura 9). Fruto: forma dos 

frutos ovoides oblongos; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024f).

Dipteryx

Fotos cedidas por Catarina S. Carvalho.
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Caracteres anatômicos da madeira

De acordo com SERFOR & ITP (2022), a madeira de Dipteryx  apresenta 

as seguintes características: alburno de coloração esbranquiçada e cerne marrom 

sobrepostos causadas pelos anéis de crescimento.

Vasos: visíveis com lupa de 10x, porosidade difusa, solitários de formato redondo 

e múltiplos radiais com 2 a 3 vasos. Presença de sílica nos vasos, visíveis na forma 

de pontos brancos na seção longitudinal.

Parênquima axial:

aliforme.

Raios:

Dipteryx charapilla

Caracteres dendrológicos 

Folha: raque foliar entre 10 e 20 cm de comprimento; 5 a 10 número de folíolos. 

Flor: cálices coriáceos; cor do cálice alvo esverdeado; pontuações verrucosas 

ausentes; tamanho do cálice entre 20 e 25 mm de comprimento (Figura 10). Fruto: 

forma do fruto ovoide oblongo; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024g).

Dipteryx

Fotos cedidas por David Aldana.
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Caracteres anatômicos da madeira

Não foram encontradas descrições da anatomia da madeira para essa espécie.

Dipteryx rosea

Caracteres dendrológicos 

Folha: raque foliar entre 19 e 35 cm de comprimento; 5 a 10 número de folíolos. 

Flor: cálice coriáceo; cor do cálice alvo esverdeado; pontuações verrucosas ausentes; 

tamanho do cálice entre 25 e 30 mm de comprimento (Figura 11). Fruto: forma do 

fruto ovoide oblongo; pericarpo carnoso (Carvalho et al., 2024h).

Dipteryx

Fotos cedidas por Domingos Cardoso.

Caracteres anatômicos da madeira

Não foram encontradas descrições da anatomia da madeira para essa espécie.

Dipteryx

Fotos cedidas por Domingos Cardoso.
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PMFS

 Limitações

Apesar dos avanços proporcionados pela Resolução Conama nº 406, de 02 de 

gerar diversas imprecisões que comprometem a sustentabilidade do manejo 

exploração insustentável, redução da diversidade e negligência de espécies raras ou 

não comerciais (Martins-da-Silva, 2002; Judd et al., 2009). Listas de correspondência 

e à desvalorização de espécies não comerciais (Botosso, 2009).

de espécies (de Lacerda et al., 2010; Ferreira et al., 2020; Costa et al., 2024). A 

determinadas espécies devido ao seu maior valor comercial, e (3) a imprecisão nas 

documentaram inconsistências como a ausência do autor associado ao nome 

estudo mais recente, Costa et al. (2024) avaliaram Planos de Manejo autuados 

de 23% das espécies, incluindo espécies não registradas no bioma amazônico ou 

no estado analisado. 

Relatos indicam que as espécies do gênero Dipteryx e Tabebuia foram 

comercializadas juntas sob a denominação comum de cumaru, sendo que as 



44 PARECER DE EXTRAÇÃO NÃO PREJUDICIAL DE DIPTERYX SPP. NO BRASIL

espécies de Tabebuia são popularmente conhecidas como ipê (Souza et al., 2006). 

Além disso, há indícios de que todas as espécies de Dipteryx são exploradas sob 

o nome de D. odorata

campo como pelo alto valor econômico que D. odorata possui no mercado nacional 

e internacional (CNCFlora, 2023). Porém, de Lacerda et al. (2010) indicam que a 

D. odorata. 

 . Logo, evidencia-se que diferenciar as espécies 

de Dipteryx

1940, 1948). 

exemplo Dipteryx alata, autorizada em PMFS no estado do Pará, sem ocorrência 

e na base de dados dos processos autorizativos na gestão pública, podem gerar 

informações equivocadas sobre a distribuição das espécies, subestimar espécies 

raras e superestimar populações comerciais. Neste sentido, não apenas a correção 

responsáveis técnicos pela execução destes projetos de exploração, ao longo das 

de ocorrência de espécies. 

 Possíveis soluções

ciência. Muitos desses métodos ainda estão em desenvolvimento, enquanto outros 

são inviáveis em campo, abrangem apenas algumas espécies em seus modelos 

experimentais ou exigem alta 

investir em tecnologias que aumentem a acurácia e agilidade, de modo que possam 

ser utilizados tanto na elaboração dos projetos de exploração, quanto nos processos 

autorizativos e de comando e controle pela gestão pública. 
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errônea de espécies, é necessário testar e avaliar a implementação de soluções 

que tenham aplicabilidade prática em larga escala.

Coleta e coleção de referência

A precisão das 

de espécies problemáticas, servindo como referência para futuras 

consultas e padronizando o reconhecimento das espécies. As coletas devem incluir 

vouchers para validação em herbários e xilotecas. Nesse sentido, duas iniciativas de 

instituições públicas, que serão apresentadas a seguir, podem servir como subsídios 

para a gestão de PMFS.

I. Flora e Funga do Brasil 

O projeto Flora e Funga do Brasil, do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do 

Rio de Janeiro, consolidou a colaboração de mais de 900 taxonomistas, em uma 

plataforma online para a inclusão de dados dos seus grupos de especialidade de 

e 

domínios 

exsicatas, bem 

como imagens das espécies na natureza e ilustrações 

entre nativas, naturalizadas 

e cultivadas (Flora e Funga do Brasil, 2024).

II. Inventário Florestal Nacional – IFN

É essencial implementar novos esforços em projetos de levantamento e 

monitoramento da biodiversidade, destacando o Inventário Florestal Nacional – 

IFN, do Serviço Florestal Brasileiro, como o mais importante. Com abrangência 

nacional, metodologia única para todos os biomas, e coleta de dados realizada 

em pontos distribuídos a cada 20 km de distância por todo o país, são produzidas 

informações detalhadas e de forma regular sobre aspectos como a estrutura, 

estoques de madeira e de 

carbono (SFB, 2024). O IFN é o maior esforço amostral do país, capaz de coletar 

amostras valiosas para desenvolver modelos experimentais de ferramentas de 

rastreabilidade utilizado 

como uma fundamental ferramenta de subsídios nos processos de gestão de 

PMFS.
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Capacitação e treinamento

A integração entre o conhecimento 

para melhorar a 

treinamento de parataxonomistas supervisionados por especialistas botânicos 

capacitados podem reduzir 

Esse treinamento deve incluir não apenas o reconhecimento de características 

e procedimentos formais de 

fundamental investir no treinamento e na formação das atuais forças de comando 

e 

espécies durante as vistorias.

de material botânico 

para análise. Fiscais e agentes ambientais frequentemente utilizam métodos 

tradicionais de anatomia comparativa, que envolvem o confronto de características 

anatômicas e organolépticas da madeira com padrões depositados em xilotecas 

dessas técnicas requer um alto nível de 

entre espécies do mesmo gênero, é usual que madeiras com características 

 gêneros distintos sejam comercializadas com 

autorizações indevidas.

e rastreabilidade

A Global Timber Tracking Network – GTTN lançou em 2020 um manual 

 de madeira 

(Beeckman et al., 2020). Segundo o manual, foram desenvolvidas chaves de 

 aplicativos, que contam 

com um banco de informações e imagens sobre espécies madeireiras. O usuário 

observa características anatômicas nas amostras e as seleciona no aplicativo, 

 técnicas de aprendizado de máquina 

e algoritmos de reconhecimento de imagem têm sido aplicadas, permitindo que 

 e os comparem a um banco de imagens 

para determinar a espécie da madeira de forma automatizada. Esses avanços têm 

 

 

processamento.
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Diversas outras técnicas estão sendo estudadas e adaptadas para auxiliar na 

 exploração e o 

comércio ilegal (Dormontt et al., 2015), tais como: espectrometria de massas (  

 in Real Time    – DART-TOF, do inglês), que 

permite a 

das espécies com base em suas assinaturas químicas exclusivas (Musah et al., 

(Gasson et al., 2021); 

datação por rádio-carbono, que permite determinar a idade da madeira e pode 

ser útil para a

(Hajdas et Near  

 – NIRS, do inglês), que é uma técnica rápida e não destrutiva que 

analisa a interação da luz infravermelha com a madeira, fornecendo informações 

sobre sua estrutura e composição química (Wang et al., 2022); e técnicas genéticas, 

do DNA da madeira, 

mesmo em amostras processadas (Jiao et al., 2020).

Estudos indicam que a diferenciação das espécies de Dipteryx pode ser 

aprimorada através de três regiões do DNA (Honorio Coronado et al., 2020). 

taxas de sucesso 

na auto atribuição ao nível de espécie 

de Nucleotídeo Único 

diferenciar espécies de Dipteryx, enquanto os SNPs mitocondriais são ideais para 

D. odorata e D. . Os 32 SNPs selecionados 

oferecem ferramentas valiosas para a

de origem da madeira de Dipteryx (Honorio Coronado et al., 2020). Além disso, uma 

nova revisão sistemática do gênero Dipteryx, baseada em 

moleculares, está em desenvolvimento (Cites, 2022a, b; Carvalho et al., no prelo). 

Até sua publicação, a Cites recomenda seguir as diretrizes de Carvalho et al. (2020) 

para evitar interpretações errôneas. 

Parcerias e mecanismos de implementação

A escala global, 

enfrentado por todas as Partes da Cites, tanto em face das competências inerentes 

às autoridades administrativas, nas ações de monitoramento e controle da cadeia 

produtiva da madeira na emissão e licenças, quanto nas atribuições das autoridades 

ao uso de coletas botânicas idôneas na avaliação dos 

parâmetros 

no âmbito da 19ª Conferência das Partes, um Grupo de Trabalho Intersecional para 

– GT. 
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O GT tem como objetivo implementar mecanismos em escala global para 

melhorar os processos

propõe basicamente: 1)

colaboração de organizações e especialistas relevantes, priorizando os esforços 

globais no desenvolvimento e partilha de bases de dados e ferramentas de referência 

 em 

herbários; 2) desenvolver uma lista de técnicas e ferramentas disponíveis e avaliar 

para espécies de árvores listadas na Cites e suas similares; e 3) determinar métodos 

para estimular o intercâmbio global, regional e nacional de melhores práticas em 

 lições aprendidas 

sobre como as Partes construíram sua capacidade e

de madeira.

Aprimoramento da Legislação

A legislação que  

 botânica nos inventários 

 nos dados (de Lacerda et al., 

2010). Sugere-se a exigência de laudos técnicos elaborados por especialistas, com 

 taxonômicas das espécies inclusas nos Anexos da Cites. Além 

disso, é importante implementar mecanismos de auditoria para garantir a qualidade 

2. CARACTERÍSTICAS BIOLÓGICAS

O 
gênero Dipteryx possui espécies de grandes árvores nativas distribuídas 

pelas Américas Central e do Sul. As árvores possuem crescimento lento, 

em baixas densidades (Vinson et al., 2015). O gênero é valorizado por sua madeira 

pesada, densa e com alta resistência à umidade e ao ataque de pragas (Putzel et 

al., 2011), além de suas sementes aromáticas, conhecidas como favas tonka, que 

são utilizadas na indústria de perfumes, tabaco e alimentos (Ducke, 1940).

No Brasil, observou-se uma densidade muito baixa de D. odorata em áreas 

manejadas e em Unidades de Conservação, com 0,15 árvores por hectare para 
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reduzido (Herrero-Jáuregui et al., 2012) e 0,12 indivíduos por hectare na Flona 

sementes podem impactar negativamente a reprodução, regeneração e viabilidade 

de D. odorata e D.  (Herrero-Jáuregui et al., 2012; Requena Suarez, 2017). A 

falta de árvores de grande porte também pode afetar a polinização (Vinson, 2009), a 

dispersão de sementes (Jansen & Zuidema, 2001), a diversidade genética (Jennings 

et al., 2001) e a capacidade reprodutiva da população. Estima-se que as espécies 

de Dipteryx levam de 250 a 300 anos para atingir o DAP mínimo para corte seletivo 

(DAP = 50 cm) no Brasil (CNCFlora, 2023). 

As espécies de Dipteryx

têm sinais de fungos e/ou galhas, como na espécie D. , que pode ser 

reconhecida rapidamente pelo padrão de manchas circulares nos folíolos (Ribeiro 

et al., 1999) . A polinização é feita por insetos, principalmente abelhas nativas 

dessecamento. A dispersão é feita principalmente por animais, como morcegos e 

roedores (zoocoria).

Na Amazônia central, a reprodução ocorre de forma supra-anual, em média a 

cada 2 a 7 anos, apesar de haver grande variação na frequência reprodutiva entre 

dependendo da espécie e regime de chuva, e tem duração média de três meses. A 

chuva, e tem duração de quatro a cinco meses. A dispersão dos frutos maduros 

foi observada a partir de março (para D. ) e abril (para D. odorata) (Aleixo 

et al., 2023). As espécies podem ter comportamento decíduo ou semi-decíduo 

(copa parcialmente desfolhada) durante 1 a 2 meses, na estação seca. Entretanto, 

essa estratégia foliar não é observada regularmente. A produção de folhas novas 

meses da estação chuvosa, com duração de três a quatro meses (Figura 12).
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D.

D. e D.

Tropical e Reserva Florestal Adolpho Ducke), ambas pertencentes ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
– INPA. Os dados centrais indicam os valores médios mensais de precipitação, em milímetros (azul), e temperatura, 
em °C (laranja), para a região de estudo. Durante os meses da estação seca, a precipitação varia de 100 a 150 mm 
e a temperatura de 25,6 a 27 °C, enquanto a precipitação pode atingir de 202 a 330 mm mensais e a temperatura 
25,5 a 26 °C durante a estação chuvosa. Fonte Aleixo (2024, estudo não publicado).

Maiores detalhes sobre as características das espécies avaliadas no presente 

estudo podem ser apreciados abaixo.

Dipteryx odorata

  Ocorrência no Brasil: Amazônia ( Carvalho et al., 2020);

  Altura e Fuste: Porte elevado, com altura de 20-50 m. Tronco ereto e cilíndrico, 

de 50-70 cm de diâmetro (Lorenzi, 2002);

D.

D. e D.

Tropical e Reserva Florestal Adolpho Ducke), ambas pertencentes ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
– INPA. Os dados centrais indicam os valores médios mensais de precipitação, em milímetros (azul), e temperatura, 
em °C (laranja), para a região de estudo. Durante os meses da estação seca, a precipitação varia de 100 a 150 mm 
e a temperatura de 25,6 a 27 °C, enquanto a precipitação pode atingir de 202 a 330 mm mensais e a temperatura 
25,5 a 26 °C durante a estação chuvosa. Fonte Aleixo (2024, estudo não publicado).
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  Madeira:

resistência mecânica elevada e é resistente ao ataque de fungos e cupins 

apodrecedores (Lorenzi, 2002);

  Casca: Rugosa, pouca espessa e descamante em placas irregulares (Lorenzi, 

2002);

  Flores: Hermafroditas, aromáticas, pequenas, zigomorfas, com perianto rosado 

e curtamente pediceladas (Pesce, 2009);

  Frutos: Drupa, ovalado e lenhoso (Pesce, 2009);

  Sementes e Dispersão: Sementes marrom-escuras, com dispersão por 

gravidade (barocoria) e por meio de roedores e morcegos (zoocoria) (Ismael, 

2009); 

  Fenologia

  Estágio Sucessional: Clímax ou clímax exigente em luz (Carvalho et al., 2009);

  Tolerância/Preferência Abiótica: É característica de regime de precipitações 

Costuma ser indiferente em relação às condições de solo (Carvalho et al., 

2009);

  Polinização: Insetos, diversas espécies de abelhas, borboletas e alguns 

  Estudos Ecológicos

publicados, abrangendo diversas áreas de conhecimento. Há pesquisas que 

relatam as propriedades físico-mecânicas e composição química (Duarte et 

al., 2020), comportamento germinativo das sementes (Oliveira et al., 2021) 

composição química das sementes (Sousa et al., 2022). Existe indicativos 

que essa espécie possa atingir até 1200 anos de vida (Liu et al., 2022);

  Regeneração natural: As mudas crescem melhor sob pleno sol obtendo maior 

crescimento e mudas vigorosas na fase de viveiro (Uchida & Campos, 2000);

  Utilização da Espécie: Construção naval, construção civil, uso cosmético e 

perfumaria, uso medicinal e uso alimentício (Lorenzi, 2002; Pesce, 2009);

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira varia 

de 0,75 e 1,10 gcm-3 (Holm et al., 2014).

Dipteryx punctata

  Ocorrência no Brasil: Amazônia (Carvalho et al., 2020);
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  Altura e Fuste: Árvores até 40 metros, com sapopemas na base e fuste 

cilíndrico (Díaz-Bardales, 2001);

  Madeira: Alta densidade e resistência similar as demais espécies congenéricas; 

  Casca: Lisa, esbranquiçada, em placas soltas (Díaz-Bardales, 2001); 

  Flores:

  Frutos:

semente (Carvalho et al., 2020);

  Sementes e Dispersão: Dispersas por morcegos, roedores, como cutia e cutiara 

(zoocoria) (Díaz-Bardales, 2001);

  Fenologia

2023);

  Estágio Sucessional: Secundária tardia em ecossistemas degradados, porém, 

espécies congenéricas;

  Tolerância/Preferência Abiótica: Solos com boa drenagem, margens de 

possuem textura solta do tipo arenosa com muito cascalho e rico em húmus. 

Pode suportar curtos períodos de seca, porém, requer chuvas entre 1.500 e 

2.500 mm e temperatura média anual de 21 a 26º C (Fernandez, 1985);

  Polinização: Insetos (abelhas), similar as demais espécies congenéricas;

  Estudos ecológicos

são síncronas, porém, as mudanças climáticas podem afetar o padrão sazonal 

  Utilização da Espécie: Sementes para extração de cumarina (Sousa et al., 

2023); 

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira varia 

entre 0,90 e 1,10 gcm-3 similar as demais espécies congenéricas. 

Dipteryx polyphylla

  Ocorrência no Brasil: Amazônia (Carvalho et al., 2020);

  Altura e Fuste: Árvore mediana de 15 a 40 metros de altura (Embrapa, 2004);

  Madeira: Alta densidade e resistência ao ataque de fungos apodrecedores e 

insetos (Embrapa, 2004);
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  Casca: Rugosa com rachaduras e sulcos à medida que a árvore envelhece 

similar as demais espécies congenéricas; 

  Flores: Cálice membranáceo rosado (Carvalho et al., 2020);

  Frutos: Drupa com forma ovoide oblongo com pericarpo carnoso (Carvalho 

et al., 2020);

  Sementes e Dispersão: Sementes com forma oval ou arredondada, podendo 

ser dispersas por zoocoria (mamíferos e aves), e/ou por barocoria similar as 

demais espécies congenéricas; 

  Fenologia

2023);

  Estágio Sucessional: Pioneira a tolerante à sombra;

  Tolerância/Preferência Abiótica: Áreas com temperaturas quentes a 

moderadas, alta umidade relativa do ar, com luz solar direta ou parcial e solos 

bem drenados similar as demais espécies congenéricas; 

  Polinização: Insetos (abelhas) (CNCFlora, 2023);

  Utilização da Espécie: Construção civil, construção naval, tacos para assoalhos 

e movelaria (Mady, 2000);

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira média 

de 0,91 gcm-3 (Fearnside, 1997).

Dipteryx 

  Ocorrência no Brasil: Amazônia (Carvalho et al., 2020);

  Altura e Fuste: Fuste cilíndrico com pequenas sapopemas na base, podendo 

cultivadas (Díaz-Bardales, 2001; Sousa, 2017);

  Madeira: Resistente e durável à deterioração causada por insetos, fungos 

e à maioria das condições climáticas adversas similar as demais espécies 

congenéricas;

  Casca: Espessa, dura, lisa, lenticelada com coloração cinza a marrom-claro 

(Díaz-Bardales, 2001); 

  Flores: Cálice membranáceo rosado (Carvalho et al., 2020);

  Frutos: Drupas, na forma ovoide oblongo com pericarpo carnoso (Carvalho et 

al., 2020);
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  Sementes e Dispersão: Forma oval ou arredondada de cor marrom-escura 

a negra. São dispersas por zoocoria (morcegos e roedores) (Díaz-Bardales, 

2001);

  Fenologia

para a chuvosa, similar as demais espécies congenéricas; 

  Estágio Sucessional: Pioneira ou secundária inicial similar as demais espécies 

congenéricas;

  Tolerância/Preferência Abiótica: Solos bem drenados e ricos em nutrientes, 

tende a prosperar em locais com exposição moderada a plena luz solar similar 

as demais espécies congenéricas;

  Polinização: Insetos (abelhas), similar as demais espécies congenéricas;

  Utilização da Espécie

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira média 

de 0,72 gcm-3 (Roitman, 2021).

Dipteryx micrantha

  Ocorrência no Brasil: Amazônia (Carvalho et al., 2020);

  Altura e Fuste: Árvore até 45m (Díaz-Bardales, 2001);

  Madeira: Densa e resistente, o que contribui para a resistência a insetos, fungos 

e deterioração. Madeira similar as demais espécies congenéricas;

  Casca: Lenticelada marrom-clara, com ritidomas que se desprendem 

separadamente (Honorio Coronado et al., 2018); 

  Flores: Sépalas amarelo-claro, pétalas a coloração fúcsia (Honorio Coronado 

et al., 2018);

  Frutos:

endocarpo duro e lenhoso (Díaz-Bardales, 2001);

  Sementes e Dispersão: Dispersas por zoocoria (roedores e morcegos) devido 

ao pericarpo ser comestível (Díaz-Bardales, 2001);

  Fenologia

  Estágio Sucessional: Pioneira ou secundária inicial similar as demais espécies 

congenéricas;

  Tolerância/Preferência Abiótica: Tolerantes à sombra nos estágios de plântula 
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  Polinização: Insetos (abelhas), similar as demais espécies congenéricas;

  Estudos Ecológicos: A espécie pode viver por mais de mil anos (Chambers et 

al., 1998). Os anéis de crescimento dessa espécie foram utilizados para indicar 

a reconstrução de dados de precipitação de 345 anos passados (Jenkins, 

2009);

  Regeneração natural: Pode se regenerar em uma diversidade de habitats, como 

anéis/ano (Jenkins, 2009);

  Utilização da Espécie

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira varia 

de 0,80 e 1,00 gcm-3 similar as demais espécies congenéricas. 

Dipteryx ferrea

  Ocorrência no Brasil: Amazônia (Carvalho et al., 2020);

  Altura e Fuste: O fuste é cilíndrico, com lenticelas amarelas-ferruginosas 

podendo atingir 40 metros de altura e 100 cm de diâmetro (Prompex, 2011);

  Madeira: Pesada e dura, utilizada na construção civil (Honorio Coronado, 2018);

  Casca: Coloração marrom acinzentado a marrom amarelado com 

desprendimento em placa irregular (Prompex, 2011); 

  Flores: Cálice membranáceo rosado (Carvalho et al., 2020), sépalas lilases 

(Honorio Coronado, 2018);

  Frutos: Drupas, forma ovoide oblongo com pericarpo pétreo (Carvalho et al., 

2020);

  Sementes e Dispersão: Sementes alongadas, normalmente dispersadas por 

zoocoria (mamíferos e aves), e/ou por barocoria (Aldana Gomero et al., 2016);

  Fenologia

a novembro (Honorio Coronado, 2018);

  Estágio Sucessional

espécies congenéricas;

  Tolerância/Preferência Abiótica: Solos bem drenados, profundos e férteis, 

  Polinização: Insetos (abelhas);
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  Utilização da Espécie: Construção civil, movelaria, produção de cosméticos, 

uso culinário, uso ornamental, artesanato e medicina tradicional;

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira média 

de 0,87 gcm-3 (Prompex, 2011).

Dipteryx charapilla

  Ocorrência no Brasil: Amazônia (Carvalho et al., 2020);

  Altura e Fuste: Fuste cilíndrico (Honorio Coronado et al., 2018) com hábito de 

30-50 metros de altura (CNCFlora, 2023); 

  Madeira: Pesada e dura, utilizada para construção civil e marcenaria (Honorio 

Coronado et al., 2018);

  Casca: A casca externa possui coloração creme-acinzentada e lenticelada. 

A casca interna é amarela, com manchas marrons avermelhada (Honorio 

Coronado et al., 2018);

  Flores: Cálice coriáceo esverdeado (Carvalho et al., 2020);

  Frutos: Drupas, forma ovoide oblongo com pericarpo carnoso e com um cheiro 

característico de cumarina (Carvalho et al., 2020);

  Sementes e Dispersão: Têm coloração marrom escura a preta, com superfície 

lisa ou com poucas irregularidades. As sementes são dispersas por zoocoria 

(morcegos) (CNCFlora, 2023);

  Fenologia

al., 2018);

  Estágio Sucessional: Associada a estágios tardios ou maduros da sucessão 

  Tolerância/Preferência Abiótica

a áreas alagáveis (Honorio Coronado et al., 2018);

  Polinização: Insetos (abelhas) (CNCFlora, 2023);

  Regeneração natural: Tendem a ter um crescimento inicial relativamente lento, 

no entanto, possui crescimento constante ao longo de várias décadas similar 

as demais espécies congenéricas;

  Utilização da Espécie: Construção civil, medicina tradicional, produtos 

cosméticos e condimento culinário;

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira varia 

de 0,75 e 0,90 gcm-³ similar as demais espécies congenéricas.
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Dipteryx rosea

Características gerais:

  Ocorrência no Brasil: Amazônia (Carvalho et al., 2020);

  Altura e Fuste: Árvore até 20 metros (Díaz-Bardales, 2001);

  Madeira: Alta durabilidade, resistência e belo padrão de grãos similar as demais 

espécies congenéricas;

  Casca:

2001); 

  Flores: Cálice coriáceo esverdeado (Carvalho et al., 2020);

  Frutos:

(Carvalho et al., 2020);

  Sementes e Dispersão: Frutos dispersos por morcegos e roedores (zoocoria) 

  Fenologia

  Estágio Sucessional: Considerada uma espécie de estágio sucessional 

secundário tardio similar as demais espécies congenéricas; 

  Tolerância/Preferência Abiótica: Clima úmido, com precipitação bem 

distribuída ao longo do ano e solos bem drenados similar as demais espécies 

congenéricas;

  Polinização: Insetos (abelhas), similar as demais espécies congenéricas;

  Utilização da Espécie

artesanato e decoração;

  Características Tecnológicas da Madeira: Densidade básica da madeira varia 

entre 0,80 e 1,10 gcm-3 similar as demais espécies congenéricas. 

2.1. Papel no ecossistema

As espécies de Dipteryx têm um papel ecologicamente importante para a 

densidade de madeira e, consequentemente, alta capacidade de armazenamento 

de carbono (Goodman et al., 2012; Goodman et al., 2014; Bowler et al., 2020). As 

árvores das espécies de Dipteryx

de alimento para mamíferos, aves e insetos, incluindo morcegos, papagaios, cutias, 
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al., 2004; Vinson et al., 2015).

Dipteryx , D. odorata fornecem locais para ninhos de aves ameaçadas, 

como por exemplo, o gavião-real (Harpia harpyja) no Peru (SERFOR, 2018). As 

cavidades nos troncos das árvores de D.  são usadas como locais de 

Ara ) e outras espécies de aves ameaçadas, 

como a arara verde (Ara ) e a águia-de-crista (  ) 

(Brightsmith, 2005) na América Central. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

E
Dipteryx spp. tenham sido 

ocasiona a superexploração de espécies mais raras confundidas com espécies 

mais abundantes podendo levar a extinções locais ou mesmo regionais. Ou seja, 

Dipteryx exige métodos 

como a análise de DNA e a rede de herbários, podem aprimorar a precisão na 

Além disso, os responsáveis técnicos pela execução dos projetos devem utilizar 

de espécies. 

envolvidos na elaboração e execução dos PMFS é essencial. A produção de guias 
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processo. Outro aspecto fundamental é o aprimoramento da legislação que regula o 

man

A adoção dessas medidas, de forma integrada e colaborativa, com a participação 

setor privado, terceiro setor e comunidades locais é necessária para a efetividade 

de novas tecnologias e o fortalecimento de políticas públicas, é possível alcançar 

desenvolvimento socioeconômico da região.

Dipteryx spp., especialmente padrões de reprodução e dispersão de sementes, 

foram consideradas fatores críticos para avaliar o impacto da exploração sobre 

a sobrevivência das espécies. Essas informações foram utilizadas para propor 

sustentável em nível de espécie contribui para preencher lacunas tanto na pesquisa 

acadêmica quanto na gestão pública dos recursos naturais. 
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RESUMO

Ntipos de habitat para as espécies de Dipteryx. A distribui-

de Dipteryx estão em declínio devido à conversão do habitat e 

sobre-exploração madeireira. Modelos de distribuição de espé-

cies ( –  do inglês) foram ela-

borados para predizer a probabilidade de ocorrência de Dipteryx

na Amazônia brasileira. Os dados de ocorrência foram obtidos 

visados e validados pela especialista no gênero com o objetivo 

de garantir a precisão das ocorrências e evitar inconsistências 

altura de dossel como variáveis preditoras das probabilidades de 

ocorrência. A performance dos modelos foi avaliada pela média 

e erro padrão da Área sob a Curva (Area Under The Curve – AUC, 

médio = 0,94 ± 0,03 para D.  a AUC médio = 1 ± 0,001 para 

D. . Riscos associados à conversão para uso alternativo 

do solo na Amazônia Legal brasileira foram avaliados utilizando a 

sobreposição dos modelos SDM com o Projeto de Monitoramento 
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do Desmatamento na Amazônia Legal – PRODES (2008-2023) e PrevisIA (2024). 

Áreas com máxima probabilidade de ocorrência de Dipteryx odorata e Dipteryx  

apresentaram moderado risco de desmatamento. Além disso, Listas Vermelha de 

-

pécies do gênero em diferentes escalas espaciais. Há a necessidade da atualização 

das espécies de Dipteryx poderá estar em conformidade com as normativas vigen-

tes (Dipteryx odorata e D.  como Vulnerável, e D.  como Em Perigo).

Palavras-chave:

1. DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA E TIPO DE HABITAT

D
ipteryx é um gênero amplamente difundido, ocorrendo na América Central, 

no Panamá, Costa Rica e Nicarágua, e na América do Sul, no Brasil, Bolívia, 

Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, Suriname, Venezuela e Peru 

Dipteryx  e D. odorata são es-

amazônica (Requena Suarez, 2017). Enquanto D.  pode ser encontrada 

-

ção de 800 metros, D. odorata cresce melhor em locais bem drenados de cascalho 

ou areia com um limite superior de elevação de 500 m (Requena Suárez, 2017).

Tabela 1. Ocorrência das espécies de Dipteryx na Amazônia em nível global (RBG, KEW, 
2024) e no Brasil: estado, bioma e vegetação (Flora e Funga do Brasil, 2024). 

Espécie Global Brasil Bioma Vegetação 

Dipteryx 
odorata

Brasil, Guiana 
Francesa, 
Guiana, 
Suriname e 
Venezuela

Acre, Amazonas, 
Amapá, Pará, 
Rondônia, 
Roraima, 
Maranhão, Mato 
Grosso

Amazônia
Floresta de Terra Firme, 

(Floresta Pluvial)

Dipteryx 

Brasil, Colômbia, 
Guiana 
Francesa, 
Guiana, 
Suriname e 
Venezuela

Amazonas, 
Amapá, Pará, 
Rondônia, 
Roraima, Mato 
Grosso

Amazônia

Floresta de Terra Firme, 
Floresta Estacional 
Semidecidual, Floresta 

Dipteryx 
polyphylla

Brasil e 
Colômbia

Amazonas Amazônia
Floresta de Terra Firme, 

(Floresta Pluvial)
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Espécie Global Brasil Bioma Vegetação 

Dipteryx Brasil, Colômbia 
e Venezuela

Amazonas, 
Amapá, Pará

Amazônia

Campinarana, Floresta de 

(Floresta Pluvial)

Dipteryx Brasil, Colômbia, 
Equador e Peru

Acre, Amazonas 
e Rondônia

Amazônia

Floresta de Terra Firme, 

(Floresta Pluvial)

Dipteryx Brasil, Bolívia e 
Peru

Acre e 
Amazonas

Amazônia

Floresta de Terra Firme, 

(Floresta Pluvial)

Dipteryx 
Brasil e Peru

Acre e 
Amazonas

Amazônia

Floresta de Terra Firme, 
Floresta de Várzea, Floresta 

Dipteryx Brasil, Colômbia, 
Venezuela

Amazonas Amazônia de Terra Firme, Floresta 

2. PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA DA ESPÉCIE NA AMAZÔNIA BRASI-

LEIRA 

A
s descrições de distribuição das espécies de Dipteryx na literatura abran-

estado, bioma ou país (Tabela 1). Esta ampla abrangência associada aos 

de cada espécie na Amazônia. Por isso, o presente estudo desenvolveu modelos 

de distribuição de espécies (    –  do inglês) com 

ocorrência que mostram a distribuição global natural de cada espécie listada na 

Information Facility – GBIF, speciesLink, Inventário Florestal Nacional Brasileiro – 

IFN, CNCFlora – Centro Nacional de Conservação da Flora, Concessões Florestais 

Federais Brasileiras, Embrapa Cenargen, ICMBio Monitora e ForestPlots. 

natural, os pontos de registro foram revisados pela especialista botânica do gê-

nero, vinculada ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia. Aqueles regis-

-
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da região de ocorrência natural descrita na literatura de acordo com a avaliação 

da especialista.

de ocorrência, associadas aos pontos de distribuição de cada espécie. Dez variáveis 

climáticas e de elevação foram extraídas do WorldClim (Temperatura Média Anual, 

Temperatura Média do Trimestre Mais Seco, Precipitação Anual, Precipitação do 

Mês Mais Úmido, Precipitação do Mês Mais Seco, Sazonalidade da Precipitação 

do Trimestre Mais Seco, Média da Pressão de Vapor, e Elevação 2,5 m do Shuttle 

Radar   – SRTM) (Fick & Hijmans, 2017). As variáveis de solo 

extraídas do site SoilGrid (Poggio et al., 2021) incluíram: densidade aparente, pH 

do solo, frações de carbono por volume, capacidade de troca catiônica, argila, areia 

climático (Chave et al., 2014), lençol freático (Fan et al., 2013) e altura de dossel 

extraídas de Global Canopy Height (Lang et al., 2023) também foram utilizados. 

Os modelos foram construídos utilizando os pacotes  (Hijmans et al., 

2020), kernlab (Karatzoglou et al., 2019),  (Kass et al., 2018) e random-

 (Breiman et al., 2022). A distribuição das espécies foi modelada usando 

cinco algoritmos diferentes: BIOCLIM e Domain (que utilizam apenas dados de 

presença), SVM (que utiliza presença e pseudoausência), além dos modelos de 

Regressão Logística (GLM) e Random Forest (que utilizam presença e ausência). 

Como as ausências e pseudoausências não estavam disponíveis, foi utilizado 

um método de seleção de pseudoausência, onde amostras foram selecionadas 

aleatoriamente a partir do conjunto de células sem registros. O conjunto de da-

dos consistiu em 50% de dados de presença e 50% de dados de ausência. As 

ocorrências foram divididas em dois subconjuntos: um que consistia em 70% 

das células de presença para a calibração dos modelos e outro que continha 

30% das células de presença para testar a capacidade de predição dos modelos. 

Este processo foi repetido 30 vezes para cada modelo. Em seguida, foi gerado o 

modelos foi avaliada pela média e erro padrão da Área sob a Curva (Area Under 

The Curve –  do

AUC variam de 0,5 a 1,0, onde 0,5 indica que o modelo não é melhor que o acaso 

e 1,0 representa discriminação perfeita.

Apenas modelos com AUC maior que 0,75 foram considerados para a análise de 

consenso, para que apenas os melhores modelos fossem selecionados para gerar 

mapas binarizados de presença e ausência. Todos os modelos e análises foram 
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realizados utilizando o software R (R Core Team, 2024), versão 4.4.0 (2024-04-24 

UCRT). Dessa forma, a seguir é apresentado o resultado do modelo desenvolvido 

para Dipteryx odorata (Figura 1), a espécie mais explorada do gênero, e para Dipteryx

com registros de exploração nos Sistemas de Controle Florestal (Figura 2). Os re-

sultados dos modelos das demais espécies podem ser encontrados no Apêndice B.

Figura 1. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx odorata na Amazônia Legal Bra-
sileira. Os tons avermelhados, do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de 
ocorrência da espécie, com porcentagens crescentes. Os pontos verdes representam os 
registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de Carvalho. O contorno preto 
tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto delimita 
a Amazônia Legal Brasileira.
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ocorrência da espécie, com porcentagens crescentes. Os pontos verdes representam os 
registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de Carvalho. O contorno preto 
tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto delimita 
a Amazônia Legal Brasileira.
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Figura 2. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx  na Amazônia Legal Brasileira. Os tons aver-
melhados, do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens 
crescentes. Os pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de 
Carvalho. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto 
delimita a Amazônia Legal Brasileira.

ambientais, servindo como ferramentas de gestão no processo de autorização 

de Planos de Manejo Florestal Sustentável. Por exemplo, projetos de exploração 

da espécie, como a validação de amostras botânicas em herbário e o uso de tecno-

O grau de distribuição é um importante fator na respectiva avaliação de risco 

de uma espécie. Atribui-se uma alta gravidade de risco quando sua distribuição se 

restringe a uma região pequena, e consequentemente quando esta distribuição é 

dispersa, este nível de gravidade se reduz. Entretanto, esta distribuição deve estar 

Figura 2. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx  na Amazônia Legal Brasileira. Os tons aver-
melhados, do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens 
crescentes. Os pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de 
Carvalho. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto 
delimita a Amazônia Legal Brasileira.
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associada ao tamanho da população desta espécie para caracterização dos riscos 

associados (Wolf et al., 2018). Estas populações podem ser grandes e uniformes, 

ou pequenas, agrupadas ou isoladas. Espécies com grande área de distribuição, 

mas com populações pequenas, devem ter o risco associado à sua extinção em 

nível local, fator a ser considerado no objetivo do NDF.

3. RISCOS BIOLÓGICOS 

N
o Brasil, há estudos que indicam o declínio do habitat de ocorrência das espé-

cies de Dipteryx. As principais ameaças estão relacionadas com a conversão 

do uso da terra para áreas de pastagens e sobre-exploração de madeira. 

Há também indícios de que todas as espécies são exploradas sob o nome de D. 

odorata visto que a mesma possui alto valor econômico estabelecido no mercado 

nacional e internacional (Tabela 2). Os impactos da exploração madeireira repre-

Dipteryx, especialmente para D. 

odorata

e genéticos do corte seletivo (Vinson et al., 2015a, 2015b). Usando modelagem 

constatou-se perda moderada de diversidade genética no curto prazo, um padrão 

comum em árvores tropicais de longa vida (300–400 anos) e alta diversidade ge-

nética (Degen et al., 1996). Mais alarmantes foram os efeitos na dinâmica popu-

lacional e reprodução, dado o tamanho reprodutivo mínimo de D. odorata (DAP > 

densidade de árvores reprodutivas, crescimento lento, espaçamento entre indivíduos 

Tabela 2. Principais ameaças às populações de Dipteryx spp. com ocorrência na Amazônia 
Brasil. Fonte: CNCFlora (2023). 

Espécie Ameaça Detalhamento

Dipteryx 
odorata

Conversão do uso do solo e exploração 
comercial madeira e não madeireira (se-
mentes)

As áreas de ocorrência da espécie estão 
sendo convertidas em pastagem. Além 
de possuir sobre-exploração de sua ma-
deira e sementes. 

Dipteryx 
Conversão do uso do solo e exploração 
comercial madeira e não madeireira (se-
mentes)

As áreas de ocorrência da espécie es-
tão sendo convertidas em pastagem. 
A espécie é explorada sob o nome de 
D. odorata ou apenas pelo nome verna-
cular cumaru para comercialização de 
madeira e sementes.

Dipteryx 
polyphylla

NA: Ausência de vetores de pressão 
diretos

Na: Ausência de vetores de pressão 
diretos
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Espécie Ameaça Detalhamento

Dipteryx NA: Demanda pesquisa para ampliar o 
conhecimento disponível 

NA: Demanda pesquisa para ampliar o 
conhecimento disponível

Dipteryx Conversão do uso do solo e sobre-ex-
ploração madeireira

As áreas de ocorrência da espécie estão 
sendo convertidas em mosaicos de ou-
tros usos e pastagem. Além de possuir 
exploração ilegal devido ao alto valor 
econômico da sua madeira.

Dipteryx Conversão do uso do solo e sobre-ex-
ploração madeireira

As áreas de ocorrência da espécie estão 
sendo convertidas em pastagem e mo-
saicos de outros usos. Além de possuir 
exploração ilegal devido ao alto valor 
econômico da sua madeira.

Dipteryx Conversão do uso do solo e sobre-ex-
ploração madeireira 

As áreas de ocorrência da espécie estão 
sendo convertidas em pastagem.
A espécie é explorada sob o nome de 
D. odorata ou apenas pelo nome verna-
cular cumaru.

Dipteryx NA: Ausência de vetores de pressão 
diretos

NA: Ausência de vetores de pressão 
diretos

 Risco associado à conversão para uso alternativo do solo na Amazônia Legal 

brasileira

Para compreender a pressão do desmatamento sobre o gênero Dipteryx na 

Amazônia Legal  foram analisados os dados de desmatamento do Projeto de Mo-

nitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal – PRODES, no período de 2008 

a 2023. Esses dados foram sobrepostos às áreas de máxima probabilidade de 

ocorrência de Dipteryx odorata (Figura 1). O projeto PRODES, desde 1988, monitora 

o desmatamento por corte raso na Amazônia Legal utilizando imagens de satélite, 

produzindo taxas anuais de desmatamento que servem como base para o estabe-

lecimento de políticas públicas pelo governo brasileiro. O projeto utiliza imagens 

de satélites da classe LANDSAT (com resolução espacial de 20 a 30 metros e taxa 

de revisita de 16 dias), combinando-as para minimizar o problema da cobertura 

de nuvens e garantir critérios de interoperabilidade. Atualmente, o PRODES utiliza 

imagens do LANDSAT 8/OLI, CBERS 4 e IRS-2 (INPE, 2024). O projeto conta com 

a colaboração do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima – MMA e do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama 

e está inserido no Grupo Permanente de Trabalho Interministerial para a redução 

dos índices de desmatamento da Amazônia legal, criado por decreto presidencial 

em 3 de julho de 2005, como ação do Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações 

e Comunicações – MCTIC. Este projeto tem demonstrado ser de grande importân-

cia para ações e planejamento de políticas públicas da Amazônia, com resultados 
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recentes, a partir de análises realizadas com especialistas independentes, indicando 

Os dados revelam um cenário preocupante para a Dipteryx odorata (Figura 3). 

O desmatamento na Amazônia Legal relacionado a essa espécie apresentou um 

aos estados do Pará, Mato Grosso e Rondônia. O Pará apresenta uma grande área 

Maranhão. Mato Grosso concentra um alto índice de desmatamento, principalmente 

em sua porção Noroeste. Esses dados demonstram uma crescente pressão sobre 

a espécie, sendo fundamental a implementação de medidas de monitoramento e 

combate ao desmatamento.

Figura 3. Mapa de sobreposição PRODES (2008 – 2023) com as regiões de máxima probabilidade de ocorrência 
de Dipteryx odorata na Amazônia Legal Brasileira. O tom verde indica a máxima probabilidade de ocorrência da 
espécie. A cor vermelha representa os registros de desmatamento por corte raso. O contorno preto tracejado 
delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto delimita a Amazônia Legal Brasileira. 
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Figura 3. Mapa de sobreposição PRODES (2008 – 2023) com as regiões de máxima probabilidade de ocorrência 
de Dipteryx odorata na Amazônia Legal Brasileira. O tom verde indica a máxima probabilidade de ocorrência da 
espécie. A cor vermelha representa os registros de desmatamento por corte raso. O contorno preto tracejado 
delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto delimita a Amazônia Legal Brasileira. 
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Para compreender os riscos atuais de desmatamento, foi realizada uma aná-

lise para o gênero Dipteryx para o ano de 2024, utilizando a plataforma PrevisIA, 

ferramenta desenvolvida pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 

desmatamento na Amazônia. Com resolução espacial de 1 km, os dados avaliam 

-

de novas vias (Sales et al., 2017), sendo uma das variáveis mais preditivas, dado 

que 95% do desmatamento acumulado ocorre até 5,5 km dessas vias (Barber et 

al., 2014), e 90% das queimadas anuais estão até 4 km delas (Kumar et al., 2014). 

ano seguinte (PrevisIA, 2024).

A análise de risco de desmatamento para a Dipteryx odorata apresenta um ce-

ocorrência da espécie estão sob risco de desmatamento. As áreas de risco muito 

É importante destacar que a maior parte das áreas em risco, cerca de 40%, se con-

estratégicas para proteger as áreas de maior risco, especialmente onde as manchas 

de risco muito alto e alto se concentram. É crucial que ações de monitoramento e 

de biodiversidade e a destruição do habitat da espécie.

-

nário global podem ser implementadas nas áreas com risco de desmatamento, 

como por exemplo, o pagamento por serviços ambientais. Esta dinâmica, que na 

prática estabelece remuneração a responsáveis pela manutenção de remanescentes 

fonte de renda viável em contrapartida à sua supressão para uso alternativo do 

solo com agricultura e pecuária, principais vetores do desmatamento no bioma 

amazônico. A Lei nº14.119 de 13 de janeiro de 2021, institui a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais, e estabelece o arcabouço legal para imple-

mentação destas práticas no cenário nacional (Brasil, 2021).
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Figura 5. Mapa de sobreposição PrevisIA (2024) com as regiões de máxima probabilidade de ocorrência de Dipteryx

odorata na Amazônia Legal Brasileira. Os tons roxo a vermelho indicam os riscos de desmatamento nas áreas de 
máxima probabilidade de ocorrência da espécie. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da 
Amazônia Legal. O contorno preto delimita a Amazônia Legal Brasileira. 

4. STATUS DE CONSERVAÇÃO

Ecional para Conservação da Natureza – IUCN. Ela fornece informações sobre 

distribuição, tamanho da população, habitat e ecologia, uso e/ou comércio, amea-

ças e ações de conservação que ajudarão a informar as decisões de conservação 

do – NT, Vulnerável – VU, Em perigo – EN, Criticamente em perigo – CR, Extinto na 

natureza – EW, e Extinto – EX. A Lista Vermelha da IUCN é utilizada por agências go-

vernamentais, departamentos de vida selvagem, organizações não governamentais 

– ONG relacionadas com a conservação, gestão de recursos naturais, organizações 

educativas, estudantes e comunidade empresarial (IUCN, 2021). 

Em nível nacional a atribuição de avaliar o risco de extinção de espécies da 

acional de Conservação da Flora – CNCFlora, do 

Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro. A lista vermelha consis-

Figura 5. Mapa de sobreposição PrevisIA (2024) com as regiões de máxima probabilidade de ocorrência de Dipteryx

odorata na Amazônia Legal Brasileira. Os tons roxo a vermelho indicam os riscos de desmatamento nas áreas de 
máxima probabilidade de ocorrência da espécie. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da 
Amazônia Legal. O contorno preto delimita a Amazônia Legal Brasileira. 
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processo consiste na compilação dos dados das espécies, com levantamento de 

informações sobre a biologia, ecologia e distribuição de cada espécie, além de dados 

de ameaças e ações de conservação. Estes dados são então validados por uma 

Lista Vermelha, que incorporam todas as alterações indicadas pelos especialistas.

As espécies de Dipteryx com ocorrência na Amazônia brasileira são categoriza-

D. ), Menos Preocupante (D. , D. 

polyphylla, D.  e D. ), Vulnerável (D. odorata e D. ) e Em Perigo (D. 

) de acordo com o Centro Nacional de Conservação da Flora – CNCFlora 

(Tabela 3). Quando analisadas em escala global pela lista da IUCN, a categorização 

é alterada. As espécies D. odorata e D. 

D. , D.  e D. 

D. polyphylla é categorizada 

como Quase Ameaçada, e D.  como Vulnerável. A espécie D.  não 

possui categorização em escala internacional por não ter sido avaliada (Tabela 3). 

status de conservação nessa escala. Apenas a Lista Vermelha do Pará foi encontrada 

(COEMA, 2007), mas as espécies de Dipteryx

Tabela 3. Lista do status de conservação de Dipteryx spp. que ocorrem na Amazônia brasi-
leira em nível global (IUCN, 2021), nacional (CNCFlora e Portaria MMA nº 148, Brasil, 2022), 
e tendências populacionais (IUCN, 2021).

Espécie IUCN CNCFlora Brasil (2022)
Tendência 

populacional

Dipteryx VU (1998) DD Não avaliada

Dipteryx LC (2024) VU (2025) Não avaliada

Dipteryx LC (2023) LC (2021) Não avaliada

Dipteryx DD (2017) EN (2023) Não avaliada

Dipteryx DD (2017a) VU (2023) Não avaliada

Dipteryx NT (2021a) LC (2023) Não avaliada

Dipteryx LC (2019) LC (2023) Não avaliada

Dipteryx Não avaliada LC (2012) Não avaliada

Em Perigo. Tendências populacionais: não avaliada (branco), estável (amarelo), em declínio (vermelho). *Espécie 

As categorias de status de conservação das espécies de Dipteryx avaliadas em 

2023 e 2025 ainda não foram atualizadas na Portaria do Ministério do Meio Am-
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biente e Mudança do Clima – MMA, que lista as espécies ameaçadas no Brasil e 

suas implica

como Extintas na Natureza – EW, Criticamente em Perigo – CR, Em Perigo – EN e 

Vulnerável – VU estão totalmente protegidas, incluindo restrições quanto à coleta, 

ambiental competente, desde que atendidos os critérios da Portaria MMA nº 443, 

de 17 de dezembro de 2014 (Brasil, 2014). Além disso, a Instrução Normativa MMA 

a aprovação de Planos de Manejo Florestal Sustentável – PMFS e Planos Opera-

Ameaçadas de Extinção” na categoria Vulnerável – VU:

I – manutenção de, pelo menos, 15% (quinze por cento) do número de árvores 

por espécie, na área de efetiva exploração da Unidade de Produção Anual – UPA, 

que atendam aos critérios de seleção para corte indicados no PMFS, respeitan-

do a distribuição nas classes de Diâmetro à Altura do Peito – DAP, de acordo 

manutenção de 4 (quatro) árvores por espécie por 100 ha (cem hectares), em 

cada Unidade de Trabalho – UT;

II – manutenção de todas as árvores das espécies cuja abundância de indivíduos 

com DAP superior ao Diâmetro Mínimo de Corte – DMC seja igual ou inferior a 

4 (quatro) árvores por 100 ha (cem hectares) de área de efetiva exploração da 

UPA, em cada UT.

-

açadas de Extinção para incluir as avaliações mais recentes de 2023 e 2025. Dessa 

Dipteryx poderá estar em conformidade 

com as normativas vigentes.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O
s táxons de Dipteryx

e adaptabilidade a diferentes habitats, como demonstrado pelos resultados 

do modelo de distribuição de espécies na Amazônia Legal brasileira. No en-

pela perda de habitat devido à conversão de áreas para uso alternativo do solo e 

pela exploração comercial de produtos e subprodutos madeireiros. Em alguns casos, 
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como para Dipteryx odorata e D. , a exploração também inclui produtos não 

áreas de máxima probabilidade de ocorrência de D. odorata, a espécie mais explo-

rada do gênero por meio de

adequada de medidas de conservação das espécies.

Para aprimorar a conservação e o manejo sustentável das espécies de Dipteryx 

no Brasil, é recomendado criar Listas Vermelhas de Flora Ameaçada por bioma, 

além de elaborar Listas Estaduais para todos os estados amazônicos e atualizar 

aquelas publicadas há mais de uma década. Essa abordagem permitirá uma ava-

liação mais precisa das ameaças que cada espécie enfrenta em seus respectivos 

como a criação de Unidades de Conservação, critérios adequados para o manejo 

remanescentes. Integrar políticas de mitigação das mudanças climáticas também 

se revela crucial para preservar os habitats que são fundamentais à sobrevivência 

dessas espécies na paisagem neotropical. Além disso, no atual contexto global de 

crescente implementação de políticas públicas de pagamento por serviços ambien-

mecanismo fundamental como estímulo econômico para competir com a atrativi-

dade relacionada à sua supressão para uso alternativo do solo.
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Giles4, José Roberto Aragão5, Lucas Pereira6, Jochen Schöngart7, Edson Vidal8, Allan 
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RESUMO

O e mudanças ambientais afetam a dinâmica das espécies e suas populações 

parcelas permanentes possibilitam avaliar seu crescimento, mortalidade e regene-

ração ao longo do tempo. Essa avaliação temporal é especialmente importante em 

de cinco Florestas Nacionais na Amazônia foram utilizados para avaliar a estrutura 

populacional e o volume médio por hectare de Dipteryx spp., totalizando mais de 

150.000 hectares e 52.509 árvores. A dinâmica das espécies foi analisada em 463 

acumulando mais de 13.700 anos de dados individuais. Exceto por D. , as 

demais espécies de Dipteryx avaliadas (D. odorata, D. , D. , D. 

polyphylla e D. ) apresentaram uma estrutura populacional com distribuição 

unimodal assimétrica (J-invertido). Contudo, a densidade de árvores por hectare 

entre as espécies apresentou ampla variabilidade, sendo a maior para D. odorata, 

com cerca de 0,3-0,4 árvores por hectare e D.  a menor, com 0,004 árvores 

por hectare ao longo das classes diamétricas. As taxas de crescimento diamétrico 

-

mentos de manejo e classes diamétricas. No entanto, de forma geral, os valores 

1  Coordenação Geral de Gestão e Monitoramento do Uso da Flora, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
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4  Centro de Ciências Agrárias, Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC

5  Departamento de Biologia, Universidade Federal do Ceará - UFC

6  Departamento de Engenharia Florestal, Universidade Federal de Lavras - UFLA

7  Coordenação de Uso da Terra e Mudança Climática, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - CODAM/INPA

Luiz de Queiros - ESALQ/USP

10  Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 2024
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médios de crescimento diamétrico estiveram entre 0,3 e 0,5 cm/ano, com tendên-

-

pécies avaliadas, foram obtidos dados de mortalidade e recrutamento ao longo das 

parcelas permanentes somente para D. odorata devido a limitação de informações 

para as demais. A espécie apresentou taxas de mortalidade média em FOA com 

tendências maiores em áreas manejadas e média em torno de 0,50%/ano. Para FOD, 

o oposto ocorreu, em áreas controle as taxas de mortalidade foram maiores e a 

observou-se valores em torno de 0,5%/ano para FOA, sendo similares entre áreas 

controle e manejadas. Para FOD, as taxas de recrutamento médio foram maiores 

nas áreas controle, com valores médios de 3%/ano. A avaliação contínua da dinâ-

mica populacional das espécies pode revelar em quais condições ambientais e de 

é maior. Nesse sentido, podem subsidiar a elaboração de critérios de manejo que 

promovam a sustentabilidade da exploração das espécies, fundamentados em 

Palavras-chave

CONTEXTO

E -

vação e o manejo sustentável dos ecossistemas tropicais (Hubbell & Foster, 

-

ças climáticas e aumento da exploração sobre espécies mais comercializadas, 

especialmente as de maior vulnerabilidade (Carrasco et al., 2020; Fremout et al., 

-

da para avaliar como eventos climáticos, mudanças no uso da terra e práticas de 

ao longo do tempo (Ettinger et al., 2019; Condé et al., 2022; d’Oliveira et al., 2024). 

Em áreas tropicais, como a Amazônia, onde a biodiversidade e a complexidade 

socioambiental são elevadas, esse monitoramento se torna ainda mais crítico para 

et al., 2009; Brando et al., 2013, 2014).

(West et al., 2014). A estrutura populacional, que se refere à distribuição de indiví-
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seletivo, por exemplo, pode alterar a composição das espécies e sua distribuição 

diamétrica, impactando diretamente a regeneração e o potencial de crescimento 

das populações remanescentes (Vidal et al., 2016; Groenendijk et al., 2017). Com-

preender essas interações e utilizá-las como ferramenta de tomada de decisão são 

importantes tanto para projetar práticas de manejo adequadas, como para nortear a 

-

ção, como a eliminação de lianas, que reduzem o impacto da colheita das árvores e 

diminuem a competição por luz com as árvores remanescentes. Essas melhorias, 

-

a manutenção da biodiversidade e a continuidade dos serviços ecossistêmicos 

-

Diferentes taxas de crescimento, plasticidade fenotípica e padrões de regeneração 

fazem com que as espécies respondam de maneira distinta às práticas de manejo 

(Schöngart, 2008; Vidal et al., 2016; d’Oliveira et al., 2024). Contudo, ainda há es-

levantamentos detalhados da estrutura populacional e da dinâmica das espécies 

-

-

para a maximização da produtividade e sustentabilidade (Conde et al., 2024). Essa 

abordagem é particularmente relevante no bioma Amazônia, o principal cenário do 

manejo madeireiro de espécies nativas no Brasil (Andrade et al., 2022). Com status 

na regulação dos ciclos biogeoquímicos globais e na manutenção de serviços 

ecossistêmicos críticos ao funcionamento do planeta (Malhi et al., 2021; Artaxo et 

al., 2022; Borma et al., 2022).

O bioma Amazônia, com sua vasta extensão e biodiversidade, desempenha um 
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-

posta principalme

milhões de hectares (SFB, 2022). Esses dois tipos de vegetação representam 85,5% 

-

rar a dinâmica das espécies é especialmente importante nessas vegetações. Para 

cobrindo diferentes condições ambientais dentro do bioma foram analisados. Essa 

abordagem integrada permite entender as variações na estrutura populacional, 

crescimento, mortalidade e regeneração das espécies em diferentes cenários am-

bientais e de manejo.

Para a avaliação da estrutura populacional comercial de Dipteryx spp. e dos 

seus estoques volumétricos por hectare em áreas manejadas utilizamos os da-

crescimento, mortalidade e regeneração utilizou-se informações de parcelas per-

manentes distribuídas na Pan-Amazônia (Lopez -Gonzalez et al., 2009; 2011; Vidal 

et al., 2016; d’Oliveira et al., 2024), porém, as análises foram focadas nas principais 

de informações de crescimento em nível de árvore e parcelas com faixa temporal 

de até 62 anos de monitoramento, analisou-se a dinâmica das populações em áreas 

como o crescimento, regeneração e mortalidade das espécies varia no tempo. Além 

disso, as informações obtidas subsidiaram os modelos de recuperação volumétrica 

de Dipteryx

no Capítulo 6 – Manejo Florestal de Dipteryx spp. na Amazônia Brasileira: Critérios e 

Recomendações. Os avanços aqui evidenciados fornecem uma perspectiva robusta 

sobre a dinâmica e estrutura populacional de Dipteryx spp. em diferentes cenários 

ambientais na Amazônia, indicando quais parâmetros populacionais devem ser 

1. ESTRUTURA POPULACIONAL DE DIPTERYX SPP. NA AMAZÔNIA: INVEN-

TÁRIOS FLORESTAIS

E
struturas populacionais com maior frequência de árvores nas menores classes 

diamétricas, por exemplo, 0-10 cm, comumente apresentam maior capacida-

2020). A distribuição unimodal assimétrica (“J” invertido) indica maior capacidade 

de regeneração da população e deve ser considerada para o manejo sustentável 
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das espécies. Para avaliação da estrutura populacional das espécies de Dipteryx 

partir de 30-40 cm de diâmetro) de 108 UPAs ao longo de cinco Florestas Nacionais 

– Flonas: Jamari, Jacundá, Altamira, Saracá-Taquera e Caxiuanã, totalizando mais 

de 150.000 ha amostrados. As Flonas são categorizadas por dois tipos principais 

vegetação exclusiva de Caxiuanã e Saracá-Taquera. Para Altamira, observamos 

uma transição entre essas duas principais vegetações.

As árvores com maior diâmetro médio são observadas principalmente em FOD, 

com uma média de 70 cm entre as espécies de Dipteryx, em relação ao observado 

para FOA, com 63 cm (Tabela 1). Os valores de diâmetro médio mais elevados 

são observados para D. , enquanto os menores para D. polyphylla. Os 

maiores valores de diâmetro máximo são observados para FOD em todas as 

espécies, principalmente para D. odorata, com 380 cm. A maior densidade de 

árvores por hectare também é observada para D. odorata em FOD, com 0,424 árv/

ha. D. , por sua vez, é a espécie com menor densidade de árvores por 

hectare entre as espécies, com 0,004 árv/ha e o menor diâmetro máximo, com 

89 cm, ambos em FOD.

Tabela 1. Diâmetro médio (Dméd), desvio padrão (± DP) e diâmetro máximo (Dmáx) em centí-
metros e densidade de árvores comerciais por hectare em área de efetivo manejo (Dens, a 
partir de 50 cm de diâmetro) para Dipteryx

Espécie D
méd

 (cm) ± DP D
máx

 (cm) Dens (árv/ha) ± DP

Dipteryx 
odorata

FOA 64,88 16,93 170,0 0,158 0,092

FOD 70,36 28,91 380,0 0,424 0,323

Dipteryx FOA - - - - -

FOD 61,43 9,72 89,0 0,004 0,003

Dipteryx 
polyphylla

FOA 55,09 11,46 115,9 0,043 0,044

FOD 72,23 19,82 178,0 0,132 0,064

Dipteryx FOA - - - - -

FOD 74,16 22,39 234,9 0,139 0,132

Dipteryx FOA 65,79 21,31 146,0 0,182 0,081

FOD - - - - -

Dipteryx FOA 67,26 24,68 146,4 0,230 -

FOD - - - - -
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A densidade média de árvores por hectare de Dipteryx spp. em área de efetivo 

manejo ao longo de diferentes classes diamétricas, exceto por D. , eviden-

cia uma estrutura média populacional com formato de J-invertido (Figura 1). Essa 

característica geralmente indica maior capacidade de regeneração populacional e 

maior potencial para o manejo sustentável das espécies. No entanto, exceto para 

D. odorata, a densidade de árvores em todas as classes diamétricas é baixa, não 

ultrapassando 0,10 árvores por hectare para D.  e 0,07 para as demais 

espécies. Além disso, a ausência de dados robustos para as classes inferiores 

a 30-40 cm de diâmetro limita a avaliação das estruturas populações médias de 

Dipteryx

Figura 1. Número médio de árvores por hectare de espécies do gênero Dipteryx ao longo de diferentes classes de 
diâmetro (intervalos de 10 cm) nas Florestas Nacionais.

Ao longo das unidades de produção anual – UPA das Florestas Nacionais avalia-

das observou-se os maiores valores de volume médio por hectare para D. odorata, 

D. , com 1,5 m³/ha (Fi-

gura 2). D. , por sua vez, apresenta os menores valores, com 0,04 m³/ha, 

indicando o baixo potencial madeireiro desta espécie na Amazônia.

Figura 1. Número médio de árvores por hectare de espécies do gênero Dipteryx ao longo de diferentes classes de Dipteryx

diâmetro (intervalos de 10 cm) nas Florestas Nacionais.



94 PARECER DE EXTRAÇÃO NÃO PREJUDICIAL DE DIPTERYX SPP. NO BRASIL

Figura 2. Volume médio por hectare de Dipteryx spp. ao longo de unidades de produção anual – UPA em Florestas 
Nacionais na Amazônia Legal.

2. MONITORAMENTO POPULACIONAL DE DIPTERYX SPP.: PARCELAS PER-

MANENTES

P
Dipteryx spp. distribuí-

das ao longo de 463 parcelas permanentes na Pan-Amazônia foram avaliadas 

(Apêndice C) (Lopez-Gonzalez et al., 2009; 2011; Vidal et al., 2016; d’Oliveira 

et al., 2024). A faixa temporal avaliada é relativa aos anos de 1962 a 2024 (variando 

entre parcelas), totalizando 13.729 anos de informações em nível de árvore. Para a 

análise das taxas de crescimento diamétrico anuais categorizou-se as parcelas de 

do tempo (Figura 3). 

Figura 2. Volume médio por hectare de Dipteryx spp. ao longo de unidades de produção anual – UPA em Florestas Dipteryx

Nacionais na Amazônia Legal.
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tre as espécies ao longo das parcelas avaliadas na Pan-Amazônia. Por meio de 

Modelos Aditivos Generalizados – GAM e método de Máxima Verossimilhança 

Restrita – REML estimou-se as taxas de crescimento diamétrico anual à medida 

que as árvores aumentaram em tamanho. Tendências de aumento nas taxas de 

Dipteryx

ando uma curva média com formato sigmoidal. 
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Figura 4. Taxa de crescimento diamétrico anual por diâmetro acumulado para Dipteryx D. D.

D. D.  e D.  ao longo de parcelas permanentes na Pan-Amazônia. Linhas 
em azul projetadas por meio de Modelos Aditivos Generalizados – GAM e método de Máxima Verossimilhança 
Restrita – REML.

Densa – FOD, avaliou-se as taxas de crescimento anual em ambas as vegetações, 

diamétricas das árvores (Figura 5). Para as espécies, de forma geral, observou-se 

crescimento diamétrico médio em torno de 0,35 cm/ano, com tendências de maior 

D.

polyphylla em FOA, com 0,53 cm/ano (Tabela 2). Entre as classes diamétricas, os 

valores medianos mais altos foram observados em áreas controle na classe de 

100-110 cm, para D. odorata, com cerca de 1,05 cm/ano em FOD (Figura 5). Entre 

p<0,05) 

foram observadas nas classes 10-20 e 40-50 cm para D. odorata e 60-70 para D.

, onde o crescimento foi maior em áreas controle em FOD (Figura 5). 

Tabela 2. Taxa de crescimento diamétrico médio anual para Dipteryx spp. em Floresta Om-

Número de parcelas avaliadas para as categorias (n plots). Desvio padrão (DP ± cm/ano). 

Espécie Tratamento n (plots) Crescimento (cm/ano) DP (±)

Dipteryx odorata

FOA
C 5 0,28 0,21

MF 51 0,50 0,47

FOD
C 114 0,30 0,28

MF 133 0,36 0,34

Figura 4. Taxa de crescimento diamétrico anual por diâmetro acumulado para Dipteryx D. D.

D. D.  e D.  ao longo de parcelas permanentes na Pan-Amazônia. Linhas 
em azul projetadas por meio de Modelos Aditivos Generalizados – GAM e método de Máxima Verossimilhança 
Restrita – REML.
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Espécie Tratamento n (plots) Crescimento (cm/ano) DP (±)

Dipteryx punctata FOD
C 29 0,18 0,19

MF - - -

Dipteryx

polyphylla

FOA
C - - -

MF 6 0,53 -

FOD
C 15 0,18 0,20

MF - - -

Dipteryx
FOD

C 55 0,26 0,25

MF 50 0,31 0,40

Dipteryx

micrantha

FOA
C 3 0,10 0,07

MF - - -

FOD
C 2 0,53 0,55

MF - - -

Dipteryx odorata e D.

Densa – FOD ao longo de parcelas permanentes na Amazônia brasileira. Teste de Wilcoxon: asteriscos indicam 
p<0,05), ** (p<0,01) e *** (p<0,001). Considerando a baixa amostragem nas classes 

diamétricas máximas para D. odorata a partir de 130-140 cm, apresentamos somente até a classe 120-130 cm, 
para melhor visualização dos dados.
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Dipteryx odorata e D.

Densa – FOD ao longo de parcelas permanentes na Amazônia brasileira. Teste de Wilcoxon: asteriscos indicam 
p<0,05), ** (p<0,05), ** (<0,05), ** ( <0,01) e *** (p<0,01) e *** (<0,01) e *** ( <0,001). Considerando a baixa amostragem nas classes 

diamétricas máximas para D. odorata a partir de 130-140 cm, apresentamos somente até a classe 120-130 cm, 
para melhor visualização dos dados.
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3. MORTALIDADE E RECRUTAMENTO 

Para avaliação da mortalidade e recrutamento das espécies considerou-se so-

-

de forma mais realista o efeito dos tratamentos de manejo nas populações avaliadas. 

Além disso, as análises foram restringidas apenas para as localidades com ao 

menos 30 anos de monitoramento, analisando de forma robusta a mortalidade e re-

generação das espécies ao longo de um ciclo de corte completo. Assim, avaliou-se 53 

Acre (Embrapa Acre), com período de monitoramento de 32 anos (1991 a 2023) (d’Oli-

foram avaliadas, distribuídas na região de Paragominas, Pará (ESALQ – USP), com 

período de monitoramento de 30 anos (1993 a 2023) (Vidal et al., 2016). Isso permitiu 

avaliar com maior qualidade o efeito dos tratamentos em nível local e populacional 

para Dipteryx odorata

análises robustas. Com isso, realizou-se os cálculos das taxas anuais de mortalidade 

Finalmente, para o ajuste das taxas anuais de mortalidade e recrutamento, consi-

derando os diferentes intervalos dos censos no tempo, entre e dentro das parcelas, 

entre intervalos de censos e taxas de mortalidade e recrutamento, conforme reco-

mendações de Lewis et al. (2004). 

As taxas de mortalidade das espécies (%/ano) para cada censo foram calculadas 

utilizando a equação proposta por Kohyama et al. (2017):

Onde: Nt
1
 é o número de indivíduos que sobreviveram ao intervalo entre censos, Nt

0
 é o 

número inicial de indivíduos, e T é o período de tempo entre dois censos consecutivos. 

Para o cálculo das taxas de recrutamento das espécies (%/ano), utilizou-se a 

Onde: Nt
2
 é o número de árvores sobreviventes até a segunda amostragem, I é o número 

de árvores recrutadas, e t é o número de anos entre a primeira e a segunda amostragem.
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Para Dipteryx odorata observou-se as maiores diferenças nos valores médios de 

ano para FOD (Figura 6A). Para a espécie em FOA, as taxas de mortalidade foram 

maiores nas áreas manejadas, com 0,70%/ano em relação a 0,25%/ano em áreas 

controle. Já em FOD, as taxas de mortalidade foram maiores nas áreas controle 

com 2,2%/ano, em relação a 1,45%/ano em áreas manejadas (Figura 6A).

Dipteryx

odorata

barras representam médias e as linhas verticais representam o erro padrão da média.

As taxas de recrutamento apresentaram padrão similar para D. odorata, onde as 

Dipteryx

odorata

barras representam médias e as linhas verticais representam o erro padrão da média.
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de 0,3%/ano em FOA e 3%/ano em FOD (Figura 6B). Para FOA, as taxas de recru-

tamento médio foram similares em áreas controle e manejadas, com média de 

0,3%/ano. Para FOD, as taxas de recrutamento médio foram maiores em áreas 

controle com 3,8%/ano, e 1,7%/ano em áreas manejadas. Tanto para mortalidade, 

como recrutamento, observou-se tendências de valores mais elevados em FOD 

em relação a FOA, indicando uma maior dinâmica populacional da espécie nessa 

condição ambiental (Figura 6).

4. DINÂMICA POPULACIONAL 

A coleta contínua de dados robustos para avaliação e monitoramento popula-

cional é necessária, especialmente considerando o impacto crescente das 

mudanças climáticas sobre a dinâmica das espécies (Aleixo et al., 2019). 

objetivo de ajustar as práticas de manejo às condições de constante mudança. A 

de crescimento, mortalidade e recrutamento descritos anteriormente. Os resultados 

indicam que o crescimento médio anual foi maior em áreas manejadas (0,42 cm/

ano) em comparação com áreas controle (0,27 cm/ano), com destaque para D. 

odorata e D. polyphylla, que apresentaram taxas de crescimento diamétrico médio 

em áreas manejadas em FOA acima de 0,50 cm/ano (Figura 5).

As taxas de mortalidade média para D. odorata foram 0,5%/ano em FOA e 2%/

ano em FOD, enquanto as taxas de recrutamento foram cerca de 0,3%/ano em FOA 

foram maiores em áreas manejadas em FOA (0,7%/ano) e em áreas controle em 

FOD (2,2%/ano). As taxas de recrutamento também foram maiores na FOD, nas 

condições mais dinâmicas para a espécie, com maior recrutamento e mortalidade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados analisados neste capítulo constituem uma das mais abrangentes 

compilações de informações já reunidas sobre a estrutura populacional, 

o crescimento e a dinâmica de Dipteryx spp. na Amazônia, integrando in-

– FOD, bem como informações provenientes de 463 parcelas permanentes dis-
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tribuídas na Pan-Amazônia. Esse conjunto de dados, que totaliza mais de 13.700 

anos de monitoramento individual, fornece uma base empírica robusta para avaliar 

A análise da estrutura populacional revelou que as espécies de Dipteryx apre-

sentam, em geral, baixas densidades populacionais, com exceção relativa de D. 

odorata, e padrões estruturais característicos de populações com maior proporção 

em formato de J-invertido. Esse padrão, ausente apenas para D. punctata, indica 

potencial regenerativo, mas também evidencia limitações importantes associadas 

à reduzida abundância de indivíduos ao longo das classes diamétricas para a maio-

ria das espécies avaliadas. A escassez de dados para classes inferiores a 30–40 

cm de diâmetro impõe restrições adicionais à avaliação completa da capacidade 

As análises de crescimento diamétrico, mortalidade e recrutamento realizadas a 

-

sionomias e tratamentos de manejo. De forma geral, observou-se maior dinamismo 

-

respostas populacionais não são uniformes e que generalizações entre ambientes 

podem levar a avaliações imprecisas da sustentabilidade da exploração.

de Dipteryx

espécies, à sua baixa densidade populacional e às diferenças estruturais e dinâmi-

à reduzida abundância de indivíduos em classes comerciais, apontam para a ne-

cessidade de intensidades de exploração conservadoras, da manutenção de um 

número adequado de árvores remanescentes em todas as classes diamétricas e 

da proteção de indivíduos reprodutivos, especialmente porta-sementes e árvores 

nas classes imediatamente inferiores ao diâmetro mínimo de corte, como condi-

ção para assegurar a regeneração natural, a conectividade genética e a viabilidade 

populacional ao longo do tempo.

Apesar da robustez do conjunto de dados analisado, permanecem lacunas 

relevantes que limitam avaliações mais precisas para algumas espécies do gê-
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nero. A ampliação da amostragem em classes diamétricas inferiores a 40 cm, o 

permanentes sob diferentes intensidades de manejo e tratamentos silviculturais 

populacional. Em conjunto, os resultados apresentados reforçam a importância de 

subsidiando avaliações de sustentabilidade da exploração madeireira no âmbito do 

Parecer de Extração Não Prejudicial (NDF) e assegurando a conservação de longo 

prazo das populações de Dipteryx spp. na Amazônia.
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CAPÍTULO 4
LEGISLAÇÃO E SISTEMAS DE CONTROLE 

FLORESTAL: EXPLORAÇÃO SUSTENTÁVEL DE 

DIPTERYX SPP. NA AMAZÔNIA LEGAL BRASILEIRA
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RESUMO

A tas no Brasil é fundamentada em princípios que buscam 

conciliar a conservação dos ecossistemas com o desen-

volvimento sustentável. Para o monitoramento dos parâmetros 

estabelecidos legalmente, regulação da cadeia produtiva e inte-

gração das informações sobre o licenciamento, monitoramento 

análise da autorização da exploração às demais etapas, como, 

transporte, desdobro, industrialização das toras e comércio dos 

produtos madeireiros. Essa ampla base de informações, da origem 

por uma rede de normas que visam garantir a recuperação do 

de 25-35 anos, com intensidade de exploração de até 30 m³/ha 

e a manutenção de ao menos 10% das árvores por espécie com 

diâmetro acima de 50 cm. Com isso, atendendo aos critérios de 

sustentável em nível de espécie, particularmente para espécies 

Dipteryx spp., 

- Ibama

2  Coordenação Geral de Gestão e Monitoramento do Uso da Flora, Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - CGFlo/Ibama

3  Ministério Público do Estado de Mato Grosso - MPMT

4  Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 2024
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foi analisada a ba

autorizações na Amazônia Legal, no período entre 2018 e 2023. Diante do comple-

xo banco de dados, buscou-se estabelecer padrões de análises das informações, 

Florestas Pública, Comunitários e Privados. Os estados do Acre, Amazonas e Mato 

Grosso destacaram-se no maior número de árvores e volume inventariado, enquanto 

o Pará apresentou o maior volume autorizado total. A análise nos estados do Pará 

maior densidade e volume médio de Dipteryx

comunitário no estado do Amapá foram caracterizados por maior pressão sobre as 

populações de Dipteryx

de exploração efetiva de Dipteryx odorata, espécie predominante do gênero Dipteryx, 

em comparação entre Manejo em Floresta Pública com percentual do volume mé-

dio explorado equivalente a 65% do autorizado, e Manejo Privado, com exploração 

parâmetros de manejo que visam garantir sua sustentabilidade e manutenção das 

-

onde há maior ocorrência, volume e exploração de Dipteryx spp., potencializando 

a tomada de decisão e a elaboração de políticas públicas.

Palavras-chave:

CONTEXTO

O 
Brasil é conhecido internacionalmente por possuir um dos arcabouços legais 

ambientais mais abrangentes e avançados do mundo (Patriota, 2008). Os 

principais componentes incluem a Lei Nacional de Política Ambiental de 

primárias ou secundárias, deve ser realizada exclusivamente por meio de um Plano 

de Manejo Florestal Sustentável. Desde então, uma complexa rede de normas legais 

e infralegais foram sendo consolidadas, com o objetivo de conciliar a exploração 

dos recursos naturais com a conservação dos ecossistemas. A implementação 
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da Política Nacional do Meio Ambiente, o Sistema Nacional do Meio Ambiente – 

Sisnama e o Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama, por meio da Lei nº 

federal, estaduais e municipais, além de instituir uma instância com representação 

do poder público e representantes da sociedade civil para estabelecer normas e 

procedimentos técnicos infralegais com objetivo de mitigar impactos ambientais 

na exploração de recursos naturais renováveis.

uma série de critérios técnico-ambientais, deve se submeter aos controles da cadeia 

produtiva por meio de sistemas de monitoramento, que englobam desde a delimi-

tação da área da propriedade a ser explorada no processo autorizativo, passando 

por análises de imagens de satélite, além de espelhamento do processo produtivo 

em sistemas virtuais, com caracterização de todas as transações, desdobros e 

comercializações realizadas.

um marco importante para a gestão e conservação dos recursos naturais no Bra-

sil (Brasil, 2020). Estabelecidos e regulamentados em âmbito federal e estadual, 

a rastreabilidade da produção desde a área de manejo até o seu transporte e co-

mercialização. Tais sistemas fornecem uma base importante para a tomada de 

decisão e para a formulação de políticas públicas voltadas ao manejo sustentável 

Planos de Manejo Florestal Sustentável – PMFS se encontra, e há alta demanda por 

espécies de maior valor comercial, como as do gênero Dipteryx, é essencial realizar 

uma rigorosa avaliação da cadeia produtiva da madeira, assegurando que o manejo 

A crescente pressão sobre espécies vulneráveis, impulsionada tanto pela con-

versão de uso da terra quanto pela demanda por madeira nos mercados interno e 

mudanças climáticas na Amazônia (Putz et al., 2001; Fearnside, 2002; Laurence & 

controle mais efetivo sobre as atividades de manejo e transporte da madeira, porém, 

a variabilidade dos dados entre as unidades federativas, associada aos sistemas 

do Pará e Mato Grosso, onde a falta de integração das informações completas e 
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homogêneas com os sistemas federais impacta a avaliação abrangente da cadeia 

incluem: Manejo em Florestas Públicas, frequentemente realizado por meio de 

Concessões em Unidades de Conservação de Uso Sustentável; Manejo em Pro-

priedades Privadas, que ocorre em terras de domínio particular; e Manejo Florestal 

Comunitário, voltado para comunidades locais, como as populações tradicionais 

de reservas extrativistas e assentamentos rurais. Os Planos de Manejo também 

que preveem a utilização de máquinas para o arraste de toras, denominados de 

“Plenos”, e aquelas não se utilizam deste tipo de maquinário nas operações de 

-

diretamente a estrutura populacional e o crescimento das espécies (Fonseca Jr. et 

al., 2009; Rosa et al., 2017; Flores et al., 2023). Neste capítulo, foram consideradas 

Densas – FOD, que abrangem mais de 93% das árvores de Dipteryx spp. avaliadas 

nas autorizações de PMFS. 

uso dos recursos naturais depende de uma integração contínua de dados, que 

responsável na Amazônia exige a colaboração e o alinhamento entre os diferentes 

contemple um grau mínimo de padronização entre as unidades federativas e, ao 

-

micas de cada região. Portanto, para o presente capítulo, é abordada a exploração 

sustentável de Dipteryx spp. a partir de um levantamento das normas federais e 

estaduais que regem o tema no Brasil, avaliando-se os dados dos sistemas de 

de exploração e conservação ao longo das unidades federativas e categorias de 

-

bem como avaliação das normativas em vigência e seu impacto na conservação 

destas espécies.
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1. NORMAS E CONTROLE DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL NO BRASIL

O 
Brasil é uma referência internacional por possuir um dos arcabouços legais 

ambientais mais completos e complexos do mundo (Patriota, 2008; Vargas, 

-

-

cípios que foram mantidos na Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012), que o substituiu. 

A partir da promulgação da Política Nacional de Meio Ambiente, por meio da Lei nº 

6938/81 (Brasil, 1981), que estabeleceu o instituto do Licenciamento Ambiental no 

país, e da implementação das resoluções do Conama, que regulamentam critérios 

ambientais em atividades potencialmente poluidoras ou que utilizam recursos natu-

normativas como a Resolução Conama nº 406/2009 (Brasil, 2009), que estabelece 

critérios técnicos para o Manejo Florestal, e a já mencionada Lei nº 12.651/2012, 

reforçam a posição do país na vanguarda da preocupação com sustentabilidade na 

focado no planejamento econômico, para uma delimitação que, embora mantendo 

sua origem política, se consolidou como uma região de grande relevância ambiental 

e estratégica para o Brasil. As leis de nº 1.806/1953 (Brasil, 1953), Lei nº 5.173/1966 

(Brasil, 1966), Lei Complementar nº 31/1977 (Brasil, 1977) e a Constituição de 1988 

-

mento e nas políticas para a região, e consolidando-a como uma área prioritária para 

o desenvolvimento do país. Dessa forma, os estados que compõem a Amazônia Legal 

são: Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e par-

te do Maranhão (oeste do meridiano de 44º) (Brasil, 1988). Destaca-se que a região 

do mundo. Nessa região, coexistem a Amazônia Legal e o Bioma Amazônia, sendo 

A Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981 (Brasil, 1981), ao instituir a Política 

Nacional do Meio Ambiente, estabeleceu como um dos seus objetivos principais 
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a compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação 

pela proteção e melhoria da qualidade ambiental no Brasil. O Sisnama é compos-

to por entidades como o Conama, o Ibama, e secretarias ambientais estaduais e 

municipais. O Conama tem a função de estabelecer normas e critérios em nível 

nacional para autorização de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras 

de recursos naturais renováveis. 

Neste sentido, a Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei Federal nº 11.284/2006) 

(Brasil, 2006), em seu art. 19º consolida a descentralização de competências re-

competência recai sobre as esferas municipal e federal. Cumpre ressaltar que até 

então, cabia unicamente ao Ibama, como autarquia ambiental federal, a competên-

cia para aprovação de Planos de Manejo Florestal Sustentável – PMFS em todo o 

estados e municípios para exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito 

de suas atribuições. 

Em síntese, cabe ao Ibama, no âmbito da União, a competência para análise, 

-

de conservação instituídas pela União e em empreendimentos localizados ou de-

senvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados. Já aos Estados compete, por meio dos 

-

conservação criadas pelo Poder Público municipal.

-

(Brasil, 1995), o conceitua como a  de  para a  de 

  e     de  do 

 objeto do manejo e   ou  

a  de    de   e -

  madeireiro  bem  a  de   e  de  

 O mesmo conceito é apresentado na Lei de Gestão de Florestas Pú-
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blicas (Brasil, 2006), e deixa claro que para ser sustentável, o manejo deve ser 

economicamente viável, ecologicamente correto e socialmente justo, garantindo 

seus recursos. 

1.2. Normativas Federais

A Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012), denominada Lei de Proteção da Vegetação 

-

ções sucessoras, de domínio público ou privado, condicionando-a ao licenciamento 

e aprovação do PMFS, que   de    

 e manejo       a  -

rea  Nos termos da lei, o PMFS deve obrigatoriamente conter, dentre outros 

a) Determinação do estoque existente;

b) Intensidade de exploração compatível com a capacidade de suporte ambiental 

c) Ciclo de corte compatível com o tempo de estabelecimento do volume de 

produto extraído;

d) Promoção de regeneração natural e monitoramento do desenvolvimento da 

e) Adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais e sociais.

estão fundamentados legalmente, cabendo uma normatização infralegal para re-

gulamentar tais parâmetros. 

Em nível técnico-procedimental, a Instrução Normativa MMA nº 05/2006 (MMA, 

2006b), estabelece parâmetros técnicos mínimos a serem adotados na elaboração, 

federal. Com o advento da descentralizaç

competências dos estados para normatização de PMFS, a Resolução Conama nº 

responsáveis pela análise e autorização da exploração madeireira sustentável, ain-
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técnicos de manejo mais restritivos.

-

vez de uma única colheita. Esse sistema é projetado para garantir a sustentabilidade 

instrumentos nas etapas de planejamento e execução da atividade, fundamentais 

para garantir os objetivos relacionados à sustentabilidade da exploração. Assim, 

-

mente, respeitando o ciclo de corte estabelecido, que varia entre 25 e 35 anos na 

Amazônia para PMFS Pleno. O PMFS deve conter as informações de toda a área 

a ser explorada ao longo dos ciclos de corte, além de estimativa de estoque volu-

Para cada área a ser explorada anualmente deve ser apresentado o Plano de 

meses. O POA deve incluir o Inventário Florestal 100%, que é o levantamento de 

todos os indivíduos das espécies comerciais na Unidade de Produção Anual – UPA 

a ser explorada, a partir de 10 cm abaixo do Diâmetro Mínimo de Corte – DMC, 

-

de Exploração.

estabelecidos pela Instrução Normativa MMA nº 05/2006 e pela Resolução Conama 

intensidade máxima de exploração e critérios de seleção de árvores, constituindo 

100% e da preservação de árvores porta-sementes e de espécies naturalmente raras. 

Esses parâmetros visam compatibilizar exploração econômica e sustentabilidade 

-
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Um dos critérios de destaque trata do Diâmetro Mínimo de Corte – DMC, equiva-

lente a 50 centímetros para todas as espécies, para as quais ainda não se estabele-

de corte podem ser alterados, desde que sejam apresentados estudos técnico-cien-

pontos de destaque em relação à norma do Conama se referem à necessidade de 

para o cálculo de volume de árvores em pé, bem como a obrigação de procedi-

e nomes vulgares praticados na UMF (MMA, 2006b).

Além desses parâmetros gerais, a normativa brasileira prevê critérios adicionais 

Portaria MMA nº 443/2014 (Brasil, 2014), conforme estabelecido na Instrução Nor-

mativa MMA nº 01/2015 (Brasil, 2015), como a elevação das exigências de manu-

tenção de porta-sementes e a preservação de populações naturalmente escassas, 

A seguir, a Tabela 1 apresenta de forma comparativa os parâmetros técnicos de 

-

Vulneráveis - VU. Essa sistematização permite visualizar lado a lado os requisitos 

normativos, destacando tanto os limites gerais de produtividade, ciclos de corte e 

intensidade de exploração, quanto as salvaguardas mais rigorosas aplicáveis às 

espécies ameaçadas.

federais.

Parâmetro
IN MMA nº 05/2006 / 

Res. Conama nº 406/2009
IN MMA nº 01/2015 

(espécies VU)

Produtividade 
anual de 
referência

0,86 m³/ha/ano (na ausência de 
–

Ciclo de corte
25–35 anos (mecanizado); 10 anos 
(manual)

–

Inventário  
(100%)

Levantamento de todos os indiví-

DMC
–

Diâmetro mínimo 
de corte (DMC)

50 cm para espécies sem DMC es-
–
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Parâmetro
IN MMA nº 05/2006 / 

Res. Conama nº 406/2009
IN MMA nº 01/2015 

(espécies VU)

Intensidade 
máxima de corte

30 m³/ha (mecanizado); 10 m³/ha 
(manual)

–

Porta-sementes
por espécie, mínimo de 3/100 ha/UT mínimo de 4/100 ha/UT

Árvores de baixa 
abundância

Manutenção integral de espécies 
Manutenção integral de espécies 

DMC/100 ha

No caso do gênero Dipteryx, duas espécies estão enquadradas na categoria 

Vulnerável (Dipteryx  e D. odorata). Já a espécie Dipteryx  está clas-

que proíbe sua exploração madeireira. 

relacionadas à exploração mediante Plano de Manejo Florestal Sustentável, a partir 

de 2002, passando pelo período de descentralização da competência do Ibama para 

1965).

Sustentável – PMFS.

Normativa federal Ementa

Instrução Normativa MMA nº 4, de 04 
de março 2002 (MMA, 2002)

Dispõe sobre os procedimentos relativos às atividades de 
Manejo Florestal Sustentável de Uso Múltiplo na Amazônia 
Legal (Em revisão).

Lei Federal nº 11.284, de 2 de março 
de 2006 (Brasil, 2006) sustentável.

Instrução Normativa MMA n° 4, de 11 
de dezembro de 2006 (MMA, 2006a)

Dispõe sobre a Autorização Prévia à Análise Técnica de 
Plano de Manejo Florestal Sustentável – APAT, e dá outras 
providências.

Instrução Normativa MMA nº 5, de 11 
de dezembro de 2006 (MMA, 2006b) 

Dispõe sobre procedimentos técnicos para elaboração, 
apresentação, execução e avaliação técnica de Planos de 

-
tivas e suas formas de sucessão na Amazônia Legal, e dá 
outras providências.

Norma de Execução Ibama nº 1, de 18 
de dezembro de 2006 (Ibama, 2006)

Institui, no âmbito do Ibama, a metodologia e o respectivo 
-

diar a análise dos Planos de Manejo Florestal Sustentável 
Madeireiro na Amazônia – PMFS.

Norma de Execução Ibama nº 1, de 24 
de abril de 2007 (Ibama, 2007a)

Institui, no âmbito do Ibama, as Diretrizes Técnicas para 
Elaboração dos Planos de Manejo Florestal Sustentável 
– PMFS de que trata o art. 19 da Lei nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965.
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Normativa federal Ementa

Norma de Execução Ibama nº 2, de 26 
de abril de 2007 (Ibama, 2007b)

Análise de Plano de Manejo Florestal Madeireiro na Ama-

de Manejo Florestal Sustentável – PMFS de que trata o art. 
19 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965.

Resolução Conama n° 406, de 02 de 
fevereiro de 2009 (Brasil, 2009)

Estabelece parâmetros técnicos a serem adotados na ela-
boração, apresentação, avaliação técnica e execução de 

-
são no bioma Amazônia.

Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012 (Brasil, 2012)

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. Além das 
exigências para aprovação do PMFS, a Lei nº 12.651/2012 
também exige o cumprimento de obrigações relacionadas 
ao controle e monitoramento do manejo. O detentor do 

-
tal competente com as informações sobre toda a área de 

realizadas e deve ser submetido a vistorias técnicas para 

de manejo (art. 31, § 3º e § 4º).

Instrução Normativa Ibama n° 9, de 08 
de maio de 2015 (Ibama, 2015)

Estabelece os procedimentos para autorizar o aproveitamen-

lenha, proveniente das árvores abatidas para a implantação 
da infraestrutura, bem como o aproveitamento dos resíduos 

-
preendimentos licenciados, ambientalmente, pelo Ibama.

O principal aspecto em análise relaciona-se às normas que até então tinham 

-

tados à formulação de diretrizes técnicas de exploração diferenciadas.

comercial historicamente exercida sobre determinadas essências madeireiras, e 

considerando o escopo da Cites, centrado nos impactos do comércio internacional 

o foco desloca-se do manejo generalizado para o manejo por espécie. Esse novo 

-

cazes para a condução do manejo e, assim, contribuindo para a conservação de 

suas populações e a manutenção das funções ecossistêmicas que desempenham 

ao longo do tempo.
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esta nova ordem da sustentabilidade.

Além disso, as normativas federais podem ser passíveis de revisões e ajustes, 

considerando as convenções internacionais das quais o Brasil é signatário. Essas 

alterações visam criar regras que contemplem o impacto da exploração nas popula-

e integrada. Um exemplo disso é a Resolução Conf. 16.7 da Cites (Rev. CoP17), que 

propõe conceitos e princípios orientadores para a elaboração do Parecer de Explo-

ração Não Prejudicial. Esses princípios envolvem a análise e a conservação das 

legal e ilegal, e na metodologia de avaliação dos recursos, considerando aspectos 

como biologia, ciclo vital, estrutura e dinâmica populacional, entre outros fatores 

cruciais para a conservação das espécies.

utilização de máquinas de arraste de toras na etapa de exploração e transporte. 

indiretos decorrentes destas operações, ou seja, aqueles impostos além dos indi-

víduos selecionados para corte. Esta modalidade de exploração tem um ciclo de 

corte reduzido para 10 anos, entretanto sua intensidade de corte também é reduzida 

 Manejo  Pleno: Prevê a utilização de máquinas para o arraste de toras, 

ciclo de corte de 25 a 35 anos, e intensidade de corte até 30 m³/ha.

 Manejo  de Baixa : Não prevê a utilização de máquinas 

para o arraste de toras, com ciclo de corte de 10 anos, e intensidade de corte 

de até 10 m³/ha.

Ressalta-se que a categoria de PMFS de Baixa Intensidade representa 8,39% 

das autorizações de exploração emitidas, possuindo uma participação em volume 

explorado de apenas 0,31% em relação aos PMFS de exploração Plena, muito prova-

toras, a priori com uso de animais de carga, e o esforço impingido neste processo. 

Quanto à situação fundiária, destaca-se novamente que as áreas de Manejo 

Florestal podem ser categorizadas da seguinte forma:
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 Manejo  em   – ocorre comumente por meio de con-

cessões a organizações privadas em Unidades de Conservação – UC de Uso 

 Manejo  em   – engloba as atividades empreen-

didas em terras de domínio privado.

 Manejo  Comunitário – ocorre em UC de Uso Sustentável e em pro-

uso e exploração possui característica comunitária. Podem ser executados em 

reservas extrativistas ou de desenvolvimento sustentável, assentamentos rurais 

e comunidades quilombolas, por meio de associações, cooperativas e comuni-

dades tradicionais.

1.3. Manejo Florestal em Florestas Públicas

O bioma amazônico no Brasil abrange uma área de 419 milhões de quilômetros 

de Conservação de Proteção Integral ou de Uso Sustentável federal, estaduais ou 

municipais, o equivalente a 98,4 milhões de hectares (SFB, 2022). As Unidades de 

Conservação de Proteção Integral têm como função preservar a natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. Já as UCs de Uso Sus-

tentável buscam compatibilizar a conservação do meio com o uso sustentável de 

parcela dos seus recursos naturais, tendo a exploração madeireira mediante manejo 

-

minação, a autonomia e a proteção dos direitos dos povos indígenas, as Terras 

Indígenas apresentam características de proteção da biodiversidade semelhantes, 

ou até mais efetivas do que as Unidades de Conservação de Proteção Integral 

107 milhões de hectares, funcionando como uma salvaguarda para remanescentes 

de espécimes não explorados.

Devido a essa diversidade de usos da terra na Amazônia, o Cadastro Nacional 

-

os processos de criação de unidades de conservação e realização de concessões 

dos entes de gestão pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB, 2024) (Figura 1). 
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Figura 1. Mapeamento do Cadastro Nacional de Florestas Públicas no bioma amazônico, atualizado em 2022.

cas compreendidas em UCs de Uso Sustentável e, portanto, passíveis de exploração, 

público sem destinação localizadas no bioma amazônico, correspondem ao equiva-

lente a 60,3 milhões de hectares, representando um potencial de remanescentes de 

Dipteryx spp., que deve ser objeto de especial atenção pelo poder público (Figura 1).

Com o objetivo de ordenar a exploração destas áreas, a Lei nº 11.284/2006 (Brasil, 

2006), regulamentada pelo Decreto nº 6.063 de 20 de março de 2007 (Brasil, 2007), 

as esferas de poder do Estado, funcionando como um instrumento que promove 

madeireiro e outros atores sociais envolvidos, criando alicerces para a consolida-

é um instrumento que permite à Administração Pública delegar a um ente privado, 

Geralmente, é vedado ao concessionário: (a) a outorga de direitos de acesso e 

exploração econômica do patrimônio genético; (b) uso de recursos hídricos acima 

Figura 1. Mapeamento do Cadastro Nacional de Florestas Públicas no bioma amazônico, atualizado em 2022.
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recursos pesqueiros e da fauna silvestre e; (e) comercialização de créditos de car-

ainda a ser estabelecido.

federais abrangem grandes áreas, especialmente na região Amazônica, onde há 

Nacionais – Flonas de Jamari, em Rondônia, e a de Altamira, no Pará. Já as conces-

-

estaduais. Estados como o Pará, Amazonas e Acre lideram essas iniciativas.

1.4. Manejo Comunitário – MFC 

-

-

petentes, por meio de criação de Reservas Extrativistas – RESEX e Reservas de 

Desenvolvimento Sustentável – RDS, Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

-

vimento sustentável, agroextrativistas ou outros similares, nos termos do art. 189º 

da Constituição Federal e das diretrizes do Programa Nacional de Reforma Agrária.

O Decreto Federal nº 6874/2009 (Brasil, 2009a), revogado pelo Decreto 

-

cução de planos de manejo realizada pelos agricultores familiares, assentados 

da reforma agrária e pelos povos e comunidades tradicionais para obtenção de 

benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de 

em decreto federal regulamentador para o Manejo Florestal Comunitário. A Ins-

trução Normativa ICMBio nº 5, de 14 de abril de 2022 (ICMBio, 2022) conceitua o 

MFC no interior de RESEX, RDS e Flona, Unidades de Conservação Federais de uso 

de melhorar as condições de sociais, econômicas e ambientais dessas populações.
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Atualmente no âmbito da esfera federal, cabe ao ICMBio a competência para 

gestão de PMFS Comunitários em UCs federais de uso sustentável, e ao Ibama a 

das UCs estaduais e assentamentos em terras originárias do Estado. Destaca-se 

que o MFC segue as mesmas diretrizes e princípios regulamentares ambientais 

-

tringe à titularidade da terra e respectivo direito de uso dos seus recursos naturais 

-

sam ser aplicados ao Manejo Comunitário, não há necessariamente uma relação 

direta entre estas categorias, havendo também PMFS Plenos Comunitários, que se 

utilizam de maquinários para arraste de toras.

1.5. Manejo Florestal Sustentável nos Estados

Com base nos dados dos sistemas federais de monitoramento e controle da ori-

se referem a exploração em áreas privadas, representando 96% do total, enquanto 

apenas cerca de 4% estão relacionados à Manejos Comunitários ou em Florestas 

Estaduais. Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal exclusivamente 

mediante Manejo Florestal Sustentável de acordo com a Lei Proteção da Vegeta-

ção Nativa (Brasil, 2012). A Reserva Legal refere-se a uma área de manutenção da 

cobertura de vegetação nativa em 80% da propriedade no bioma amazônico. Esta 

deve ser uma área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural com a 

função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais 

e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de 

Dessa forma, critérios ambientais estaduais para a exploração sustentável dos 

PMFS nos estados da Amazônia Legal foram estabelecidos em complemento à 

Resolução Conama 406/2009 (Brasil, 2009b) (Tabela 3).
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Tabela 3. Normativas estaduais relativas a atividades de Licenciamento Ambiental e Plano 
de Manejo Florestal Sustentável – PMFS na Amazônia Legal.

Unidade 
Federativa

Norma Ementa

 AC

Lei nº 1.426, de 27 de dezembro 
de 2001 (Acre, 2001)

Resolução Conjunta CEMACT/
CFE nº 003, de 12 de agosto de 
2008 (Acre, 2008)

-
restas do Estado, institui o Sistema Estadual de 
Áreas Naturais Protegidas, cria o Conselho Flores-
tal Estadual e o Fundo Estadual de Florestas e dá 
outras providências.

-

estado do Acre.

AM
Resolução/CEMAAM nº 36, de 
19 de janeiro de 2022 (CEMAAM, 
2022)

Estabelece os procedimentos técnicos para elabo-
ração, apresentação, execução e avaliação técnica 
de Planos de Manejo Florestal Sustentável – PMFS 
de Maior Impacto de Exploração e de Menor Impac-

sucessoras no Estado do Amazonas.

AP
Portaria SEMA nº 082, de 16 de 
setembro de 2020 (SEMA, 2020)

Estabelece diretrizes voltadas à tramitação proces-
sual para emissão de Autorização Prévia à Análise 
Técnica de Plano de Manejo Florestal Sustentável 
– APAT e para homologação de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável – PMFS e respectivo Plano 
Operacional Anual – POA.

MT

Lei Complementar nº 233, de 21 
dezembro 2005 (Mato Grosso, 
2005)
Decreto nº 1.313, de 11 de março 
de 2022 (Mato Grosso, 2022)

Decreto Estadual nº 697, de 03 de 
novembro de 2020 (Mato Grosso, 
2020)

Regulamenta a Gestão Florestal do Estado de Mato 
Grosso, e dá outras providências.

Regulamenta o procedimento de licenciamento 
ambiental no âmbito da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente – SEMA.

PA

Instrução normativa nº 05, de 19 
de maio de 2011 (Pará, 2011)

Instrução normativa nº 05, de 
10 de setembro de 2015 (Pará, 
2015)

Dispõe sobre os procedimentos técnicos para 
elaboração, apresentação, execução e avaliação 
técnica de Planos de Manejo Florestal Sustentável 

sucessão na Amazônia Legal. 

Dispõe sobre procedimentos técnicos para elabo-
ração, apresentação, execução e avaliação técnica 
de Plano de Manejo Florestal Sustentável PMFS nas 

sucessão no Estado do Pará, e dá outras providências.

RR
Lei nº 986, de 22 de janeiro de 
2015 (Roraima, 2015)

Dispõe sobre procedimentos técnicos para elabo-
ração, apresentação, execução e avaliação técnica 
de Plano de Manejo Florestal Sustentável – PMFS 

Estado de Roraima, e dá outras providências.

O
Decreto nº 23.481, de 28 de de-
zembro de 2018 (Roraima, 2018)

Dispõe sobre procedimentos técnicos para elabo-
ração, apresentação, execução e avaliação técni-
ca de Planos de Manejo Florestal Sustentável nas 

Estado de Rondônia e dá outras providências.
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adotados pelos estados com caráter mais restritivo, ou características que devem 

gênero Dipteryx.

Acre - A Resolução Conjunta CEMACT/CFE nº 003/2008 estabelece vistoria 

condiciona a revisão do Plano de Manejo a cada cinco anos, reforçando a neces-

Amazonas

intensidade de corte (25 m³/ha em 25 anos ou 10 m³/ha em 12 anos) e exige a 

manutenção de no mínimo 15% de porta-sementes distribuídas por classes diamé-

tricas, em consonância com parâmetros internacionais da Cites.

Mato Grosso - O Decreto nº 1313/2022 impõe inventário completo de árvores 

manutenção de 10% de porta-sementes e de 10% de árvores remanescentes por 

espécie, além da proibição de exploração de espécies raras (<5 indivíduos/100 ha).

Pará - A Instrução Normativa nº 05/2015 limita a exploração a UPAs de até 500 

ha, exige vistoria quando o volume por espécie ultrapassa 6 m³/ha e estabelece um 

diâmetro máximo de corte (200 cm), visando reduzir danos pela queda de árvores 

de grande porte.

Roraima - A Resolução CEMA nº 3/2022 permite a conversão de áreas explo-

radas em regeneração para uso alternativo do solo, medida incompatível com os 

princípios de sustentabilidade e os compromissos assumidos no âmbito da Cites

Amazônia e sua relação com parâmetros federais.

Estado Critério principal Diferença frente à norma federal

Acre Revisão do PMFS a cada 5 anos

Amazonas
classes

Mato Grosso Mais abrangente (vs. 40 cm)

Pará DAP máximo de corte = 200 cm Norma federal não prevê limite

Roraima
-

das em regeneração
Contrário aos princípios de conserva-
ção da Cites

Os resultados evidenciam que Acre e Pará adotam medidas centradas em mo-

nitoramento e procedimentos operacionais, enquanto Amazonas e Mato Grosso 
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avançam em critérios técnicos de sustentabilidade, especialmente relacionados a 

intensidade de corte, ciclo, DAP e porta-sementes. Em contrapartida, a normativa 

de Roraima representa um retrocesso normativo, ao permitir a supressão de áreas 

manutenção de populações viáveis das espécies-alvo.

2. SISTEMAS FEDERAIS E ESTADUAIS DE CONTROLE, MONITORAMENTO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL (SINAFLOR, DOF LEGADO, DOF+ RASTREA-

BILIDADE, SISFLORA E SIMLAM)

A rastreabilidade, a legalidade e sustentabilidade compõem os principais prin-

cípios que fundamentam o comércio internacional regulamentado pela Cites. 

Neste sentido, o Brasil possui um sistema complexo e amplo de rastrea-

mento da cadeia produtiva da madeira nativa, fundamentado principalmente no 

controle de todos os seus elos, desde sua origem no PMFS, com monitoramento 

e transparência das autorizações de exploração em áreas privadas ou públicas, 

passando pelos empreendimentos de desdobro e comercialização do produto ma-

o Brasil está na vanguarda do uso de tecnologia para monitoramento, com utiliza-

ção de imagens de satélite e algoritmos de automação de análise de imagens de 

de madeira por árvore explorada nas Unidades de Produção Anual dos Planos de 

-

volumes e informações nos sistemas virtuais. Estas movimentações virtuais se 

concretizam por meio da transferência de créditos, que representam volume por 

espécie, entre os empreendimentos na cadeia produtiva da madeira. 

-

com respectivo volume por espécie, fundamentado nas estimativas apresentadas 

-

da madeira, como por exemplo, tora sendo serrada para tábuas, vigas, caibros, entre 

outros produtos. Os percentuais de aproveitamento nos processos de serragem 

Rendimento Volumétrico – CRV, que geral-

mente equivalem a 35%, conforme estabelecido pela Resolução Conama nº 474, 
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de 6 de abril de 2016, podem ser alterados desde que sejam apresentados estudos 

técnicos pelos responsáveis técnicos dos empreendimentos, que comprovem a 

capacidade da serraria de acréscimo no aproveitamento da madeira. Todas as ope-

rações decorrentes da produção física no pátio da indústria devem ser registradas 

ambientais, situação que possibilita a detecção de atividades irregulares.

Nos últimos anos os sistemas brasileiros passaram por uma grande evolução 

se dava por volume por espécie em um Plano de Manejo, passou a se dar com a 

individualização do volume por árvore explorada. Assim, cada árvore e suas seções 

avançados do mundo. 

2.1. Sistemas Federais

A Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012) 

por meio do desenvolvimento de um sistema nacional integrador de dados dos dife-

rentes entes federativos. O Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos 

21, de 24 de dezembro de 2014 (Ibama, 2014), foi então implementado pelo Ibama 

comercializado, seu respectivo volume, juntamente com todas as informações rela-

cionadas à espécie, e empreendedor, são migrados para o Sistema DOF – SISDOF, 

responsável pelo controle de toda a cadeia produtiva da madeira, até a exportação, 

que se utilizará Plataforma de Anuência Única do Brasil – PAU Brasil.

 rurais, provenientes do Sistema de 

Cadastro Ambiental Rural – SICAR, dados dos empreendedores e responsáveis 

técnicos, projetos e autorizações de -

ção, permitindo a centralização das informações relacionadas às autorizações de 
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 base única. Essas informações possibilitam a elaboração de 

 di-

 

da cadeia produtiva nacional, além de constituir uma ferramenta fundamental para 

 nacional.

 dados para produção de 

conhecimento sobre as espécies do gênero Dipteryx, possibilitando a avaliação das 

áreas autorizadas, volume e número de indivíduos inventariados, constituindo-se 

em eixo central para avaliação da sustentabilidade da exploração do gênero na 

Amazônia.

No contexto da exploração sustentável mediante Planos de Manejo Florestal, 

dois estados da 

integrados ao federal, tanto para emissão de autorizações de exploração 

Simlam, quanto para o controle da comercialização de 

estabelecido pela Resolução Conama nº 497/ 2020 (Brasil, 2020), que determinou 

que 

agosto 

2018.

Traçamen-

to/Dimensionamento e do Registro de Exploração de Toras em POAs de Planos de 

Manejo Florestal Sustentável. O Traçamento/Dimensionamento consiste em infor-

mar a cubagem rigorosa das seções, composta das mensurações dos diâmetros 

(base e topo), o comprimento e o volume real de cada árvore efetivamente explo-

autorizativo Exploração de Plano Operacional 

Anual – POA com inventário 

autorizado, emitido na autorização – Autex, baseado em parâmetros de estimativa 

coletados fato 

rigorosa de cada 

árvore georreferenciada explorada, e aquisição de um 

garantindo um controle preciso de cada seção de tora que sai da área autorizada.

Dessa forma, as árvores georreferenciadas destinadas ao corte seletivo podem 

ser rastreadas até o ponto exato de onde foi originalmente extraída e o -

restal oriundo da exploração autorizada pode ser rastreado até os limites do polígono 

ocorre a disponibilização 
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comércio, consumo e armazenamento de produtos 

integração plena entre os sistemas federais.

DOF

O Documento de Origem Florestal – DOF foi instituído pela Portaria MMA nº 253, 

de 18 de agosto de 2006 (Brasil, 2006), em substituição à Autorização para Trans-

porte de Produtos Florestais – ATPF, e 

armazenamento de 

informações sobre a procedência desses produtos, gerado pelo sistema eletrônico 

denominado Sistema – DOF. Em dezembro de 2022, visando estender os parâme-

tros de rastreabilidade em todos os pontos da cadeia produtiva em atendimento 

à Resolução Conama 497/2020 (Brasil, 2020), foi implementado o Sistema DOF+ 

Rastreabilidade.

O DOF+ Rastreabilidade foi instituído pela Instrução Normativa nº 16, de 25 de 

novembro de 2022 (Brasil, 2022), que estabeleceu, dentre outros, regras para o 

período de transição em que coexistirem os sistemas DOF+ e DOF Legado. Esta 

nova ferramenta foi desenvolvida com o objetivo de aprimorar o sistema DOF, em 

funcionamento desde o ano de 2006, e fortalecer o controle da cadeia produtiva 

 Para isso, incorporou os mecanismos de rastreabilida-

processados, por  sua 

Importante ressaltar que as tratativas para migração de dados de origem e cré-

 Legado para o DOF+, 

e sua consequente desativação estão em curso no âmbito do Ibama e, em breve, 

todas as -

rerão no  cadeia 

produtiva da madeira nativa no sistema federal (Figura 2), adotado pelos estados 

da Amazônia Brasileira Rondônia, Amazonas, Acre, Amapá, Roraima e Tocantins.
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Figura 2. Fluxograma que relaciona todas as etapas de monitoramento da cadeira produtiva pelos sistemas 

 exportação, utiliza-se ainda a Plataforma de Anuência Única do Bra-

sil – PAU Brasil, relacionado abaixo no diagrama conceitual da Plataforma

(Figura 3), que mostra como as ferramentas operam de forma a integrar dados e 

informações.
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2.2. Sistemas Estaduais (Mato Grosso e Pará)

de Monitoramento e Licenciamento Ambiental – Simlam, as informações sobre 

licenciamento das indústrias madeireiras são registradas. Assim, são registrados 

-

-

posições complementares estabelecidas pelo Decreto Estadual nº 1.313/2022 

(Mato Grosso, 2022), no caso de Mato Grosso, e Instrução Normativa n° 5/2015 

(Pará, 2015), no caso do Pará. Além disso, nesta etapa também são expedidos 

documentos contendo o volume máximo por espécie permitido para exploração 

nas áreas autorizadas.

utiliza-se o Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais – Sis-

-

CEPROF-PA no Pará), no qual toda comercialização e transporte de madeira passa 

a ser controlada. Este cadastro é um registro de pessoas físicas ou jurídicas obriga-

comercializem, armazenem e consumam produtos, subprodutos ou matéria-prima 

proveniente da exploração de vegetação nativa. É por meio desse registro que são 

estar associadas às movimentações físicas das madeiras extraídas da vegetação 

nativa e transportadas para as indústrias. 

-

no estado do Pará, e até maio de 2023 no Mato Grosso. Nesta primeira versão, 

denominada 1.0, eram registradas as informações dos empreendimentos de base 

de produto, dentre outras. 



131CAPÍTULO 4

Embora tenha sido lançado em maio de 2023, somente em 1 de julho de 2024 o 

-

tais, por meio do Decreto Estadual nº 937/2024 (Mato Grosso, 2024). Além disso, 

o regulamento também disciplinou a utilização, o preenchimento e a emissão da 

-

restal, bem como a cadeia produtiva da madeira para rastreabilidade dos produtos 

-

mentada no Decreto Estadual nº 2596, de 31 de agosto de 2022 (Pará, 2022), que 

de Informações Ambientais e o transporte de produtos e subprodutos de origem 

-

mecanismos de rastreabilidade na origem do PMFS, como volume individualizado 

por secção de tora abatida, e respectivo controle da cadeia produtiva mediante 

in natura em transações via Guia Florestal. 

-

treio de cada tora ou seção, permitindo que sejam rastreadas até o toco da árvore 

de origem enquanto não forem serradas nas indústrias, quando as informações de 

3. EXPLORAÇÃO DE DIPTERYX SPP. EM PLANOS DE MANEJO FLORESTAL NA 

AMAZÔNIA LEGAL BRASILEIRA 

P
ara a avaliação da exploração das espécies de Dipteryx spp., foi consolida-

da uma ampla base de dados extraídos dos sistemas federais e estaduais 

de controle, monitoramento e licenciamento ambiental. Na esfera federal: 

os estados de MT e PA, referentes ao período de 2018-2023.

Assim, para as autorizações dos Planos Operacionais Anuais – POA Amazônia Le-

gal Pleno e Baixa Intensidade, foram realizados diferentes recortes, categorizações 

e avaliações, de acordo com a limitação dos dados (Tabela 5). As informações para 

todas as UFs de forma integrada foram utilizadas para a avaliação da área total e 
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do volume total autorizado. Para as avaliações do volume médio (autorizado, explo-

rado e transacionado) entre as UFs, apenas dados parciais foram analisados, visto 

a ausência de integração das bases estaduais de MT e PA. Ao avaliar a exploração 

de Dipteryx

pressão comercial, favorecendo o direcionamento de medidas de gestão e práticas 

de manejo adequadas.

área de abrangência e número de autorizações analisadas. 

Avaliação Informação
Área de 

abrangência 
N. de autorizações

3.1 

 Volume e área total autorizados. 

 Volume médio: autorizado, explo-
rado e transacionado.

Informação em nível de volume por 
espécie e área autorizada total (ha).

Unidades Federati-
vas – UF.

 2538

3.2

 Número e volume médio de árvo-
res inventariadas. 

Informação em nível de árvore por 
espécie e área de efetivo manejo 

(ha).

Unidades Federati-
vas – UF.

650

3.3
 Intensidade de exploração efetiva 

por categoria de manejo.
Informação em nível de volume de 

árvore por espécie.

Categorias de Mane-
jo Florestal.

707

3.1. Avaliação 1 – Exploração Sustentável de Dipteryx spp.: Área sob Manejo 

e Volume por Espécie

na Amazônia Legal autorizados para exploração sob regime de Manejo Florestal 

Sustentável. Cabe ressaltar que os estados de Mato Grosso e Pará, que se utilizam 

com áreas privadas, representando 59% do total, seguido pelo Pará, equivalendo 

anos. Já os estados de Mato Grosso, Roraima, Amazonas, Maranhão e Tocantins 
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Tabela 6. Áreas de Manejo Florestal Sustentável autorizados em áreas privadas em com-

Estado
PMFS em  privadas PMFS em  públicas

hectares % hectares %

AC 373.553 94 22.344 6

AM 760.331 100 1.000 0

AP 528.007 83 110.725 17

MA 624 100 0 0

RO 308.981 41 451.519 59

RR 45.347 100 0 0

TO 1.877 100 0 0

MT 1.201.489 100 0 0

PA 3.861.946 62 2.341.631 38

Total 6.575.387 66 3.433.987 34

públicas sob concessões federais e estaduais, e respectiva comparação com planos 

contendo exploração de Dipteryx  espécie que representa aproximadamente 

98% do volume explorado do gênero, enquanto as demais espécies apenas 2%. O 

-

manejada é o Mato Grosso, com 12%. Já em relação aos PMFS autorizados com 

exploração de Dipteryx  o Acre é o estado com maior representatividade, 

com 35,89% de ocorrência da espécie sendo explorada, seguido por Rondônia, com 

13,33% das áreas manejadas (Tabela 7).

amazônico sob regime de PMFS, em comparação com áreas de manejo sustentável com 
exploração de Dipteryx odorata.

Estados Sob regime de PMFS (ha)
PMFS com exploração de 

Dipteryx odorata (ha)
Percentual (%)

AC 395.897 142.106 35,89

AM 761.331 43.957 5,77

AP 638.732 32 0,01

MA 624 - -

RO 760.500 101.450 13,33

RR 45.347 660 1,46

TO 1.877 - -

MT 1.201.489 72.925 6,06

PA 6.203.577 185.493 2,99

Total 10.009.374 546.623 5,46 %
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diversas etapas da cadeia produtiva da madeira, desde a autorização inicial até as 

transações realizadas. Ao avaliar as autorizações categorizadas como POA Ama-

que o estado do Pará se destaca como a unidade federativa com maior produção 

autorizada, com mais de 1.200.000 m³ totais autorizados para Dipteryx odorata. 

federativas com maior volume autorizado para D. odorata. A espécie D. polyphylla

teve volume autorizado em apenas 3 estados, sendo aproximadamente 200.000 

m³ no Pará, seguidos de valores mais baixos em Amazonas e Rondônia. D.

tata teve registro de volume autorizado apenas no Amazonas e Pará, com volume 

autorizado inferior a 100.000 m³ em ambos estados (Figura 4).

Figura 4. Volume autorizado total de Dipteryx odorata, Dipteryx polyphylla e Dipteryx  (espécies mais ex-
ploradas de Dipteryx spp.) por unidade federativa – UF dos estados que compõem a Amazônia Legal, no período 
de 2018-2023.

Os volumes autorizados, explorados e transacionados médios por área autorizada 

para o gênero Dipteryx spp. ao longo das unidades federativas da Amazônia Legal 

são observados na Figura 5. Os estados do Acre, Amapá e Amazonas destacam-se 

como os estados com maior volume autorizado médio para Dipteryx spp., em torno 

de 1,00-2,00 m³/ha. Os maiores volumes explorados e transacionados médios por 

hectare são observados no Acre (cerca de 1,80 m³/ha) e no Amapá (~ 1,20 m³/ha). 

Para os estados do Pará e Mato Grosso, devido à ausência de dados completos (in-

e transacionado não são apresentados. Entre os estados que menos exploraram 

o que autorizaram, Roraima e Rondônia destacaram-se, com cerca de 30-60% de 

exploração do volume autorizado. 

Figura 4. Volume autorizado total de Dipteryx odorata, Dipteryx polyphylla e Dipteryx  (espécies mais ex-
ploradas de Dipteryx spp.) por unidade federativa – UF dos estados que compõem a Amazônia Legal, no período Dipteryx

de 2018-2023.
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Figura 5. Volume médio: autorizado, explorado e transacionado por hectare (área autorizada) de Dipteryx s pp. por 
unidade federativa – UF dos estados que compõem a Amazônia Legal. Autorizações Plano Operacional Anual – POA 
Amazônia Legal Pleno e Baixa Intensidade, período entre 2018 e 2023. Dados parciais para os estados do PA e MT.

3.2. Avaliação 2 – Exploração de Dipteryx spp. em PMFS: Árvores por Área 

de Efetivo Manejo

Manejo Florestal Sustentável – PMFS, com dados em nível de árvore, utilizamos as 

de Dipteryx spp. por hectare em área de efetivo manejo integrou-se dados de in-

área de efetivo manejo por autorização, realizou-se uma amostragem aleatorizada, 

onde 650 autorizações foram selecionadas ao longo das unidades federativas da 

Amazônia Legal Brasileira, totalizando 120.607 árvores (Tabela 8). Assim, infor-

foram utilizadas. Contudo, mesmo nesse recorte de 650 autorizações, os dados 

árvore inventariada indisponível).

Figura 5. Volume médio: autorizado, explorado e transacionado por hectare (área autorizada) de Dipteryx s pp. por Dipteryx

unidade federativa – UF dos estados que compõem a Amazônia Legal. Autorizações Plano Operacional Anual – POA 
Amazônia Legal Pleno e Baixa Intensidade, período entre 2018 e 2023. Dados parciais para os estados do PA e MT.
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Tabela 8. Número de autorizações (total / amostradas, n = 650) e árvores amostradas em 
Planos de Manejo Florestal Sustentável – PMFS por unidade federativa – UF da Amazônia 
Legal. As autorizações referem-se aos Planos Operacionais Anuais – POA Pleno e de Bai-
xa Intensidade, no período de 2018 a 2023. As autorizações amostradas para o Pará são 
restritas a Florestas Públicas.

UF
Número de autorizações:

total / amostradas 
Número de árvores amostradas

AC 91 / 41 17.138

AM 199 / 100 44.774

AP 188 / 58 16.392

MT 387 / 30 2.354

PA 766 / 52 20.948

RO 504 / 332 18.320

RR 41 / 37 681

Para a avaliação 2, além das Unidades Federativas, realizou-se as seguintes 

categorizações:

I. Manejo Florestal: Florestas Públicas, Propriedades Privadas e Manejo Florestal 

Comunitário.

FOD. Visto que mais de 90% do total de árvores manejadas de Dipteryx spp. ocorre 

Para o recorte amostrado, observou-se maior número de árvores e volume médio 

de Dipteryx spp. por hectare nos estados do AC, AM, AP e MT, com cerca de 0,15-

0,65 árvores por ha (Figura 7). Os estados de AC e MT apresentaram os volumes 

mais altos em FOD e MT em FOA (~1 m³/ha). Mato Grosso apresentou alto volume 

de madeira apesar da baixa densidade de árvores por hectare, sugerindo árvores 

de maior porte. Para FOD, os menores valores de número médio de árvores por 

hectare, cerca de 0,05 (n/ha), e volume médio por hectare, cerca de 0,1 m³/ha foram 

observados no estado de Roraima (Figura 7).

Grosso destacaram-se com o maior volume médio por hectare (Figura 6). Exceto 

por AC e PA, no geral, observou-se maior número médio de árvores em FOA do que 

em FOD. No geral, os menores valores de número de árvores e volume médio por 

hectare foram observados, em FOD nos estados de Roraima, com cerca de 0,05 

árvores por hectare e 0,1 m³/ha. 
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Figura 7. Número médio de árvores (com erro padrão da média) por hectare (área de efetivo manejo) nas duas 
Dipteryx spp. por autorização ao longo das unidades federativas – UF 

dos estados que compõem a Amazônia Legal, no período de 2018-2023 (n=650). As autorizações amostradas 
para o Pará são restritas a Florestas Nacionais.

3.3. Avaliação 3 – Exploração de Dipteryx spp. em PMFS: Intensidade de 

exploração efetiva

me de corte e remanescentes na área a ser manejada, os parâmetros estabelecidos 

no planejamento nem sempre representam a realidade ao término da exploração, 

principalmente em decorrência das incertezas e adversidades das atividades de 

corte, arraste e transporte das toras na UMF. São dois os principais fatores res-

ponsáveis: 1 - As diferenças matemáticas entre as grandezas envolvidas na esti-

mativa de volume durante o inventário, baseadas em variáveis dendrométricas, e 

a cubagem rigorosa dos toros de madeira in natura

2 - a constatação de árvores ocas, ou com características que impeçam seu corte 

Figura 7. Número médio de árvores (com erro padrão da média) por hectare (área de efetivo manejo) nas duas 
Dipteryx spp. por autorização ao longo das unidades federativas – UF Dipteryx

dos estados que compõem a Amazônia Legal, no período de 2018-2023 (n=650). As autorizações amostradas 
para o Pará são restritas a Florestas Nacionais.
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indivíduos abatidos, e consequentemente o volume a ser explorado. 

Para a avaliação da intensidade de exploração, foram extraídos dados dos volu-

mes autorizados e explorados das espécies do gênero Dipteryx do painel interno de 

monitoramento do Ibama para o período de 2018 a 2023. Foram mantidas apenas 

as autorizações com percentual de exploração superior a 5% do volume autorizado, 

excluindo casos residuais ou não executados. Autorizações com status de suspen-

são administrativa foram avaliadas individualmente e incluídas somente quando 

foi calculada por autorização como a razão entre o volume efetivamente explo-

rado e o volume autorizado, expressa em percentual, e os valores agregados por 

categoria por meio do cálculo da média e do erro-padrão da média, assegurando 

comparabilidade entre os regimes de manejo. Desta forma, a intensidade efetiva 

de exploração média de Dipteryx spp. foi avaliada a partir de707 autorizações de 

-

deradas para esta análise foi menor do que o total de autorizações emitidas para 

a espécie e utilizado na Avaliação 1. Dentre essas autorizações, 561 foram prove-

públicas e 62 de manejo comunitário. A relação entre o volume inventariado e o 

volume efetivamente explorado foi estabelecida para esses gêneros nas três ca-

tegorias de manejo. 

na intensidade média de efetiva exploração por autorização (Figura 9). Nos planos 

± 1,98%) está associada, em parte, aos mecanismos econômicos e institucionais 

-

dos técnicos, licitação, consulta pública e assinatura de contrato, além da cobran-

ça de valores vinculados aos créditos madeireiros efetivamente comercializados. 

tornando economicamente inviável a exploração de fustes com baixa qualidade 

ou árvores ocas, e induzindo à seleção mais restritiva dos indivíduos efetivamente 

cortados. Como consequência, observa-se frequentemente a manutenção de um 

número de indivíduos remanescentes superior ao inicialmente previsto nos projetos 

de exploração, em consonância com parâmetros normativos de sustentabilidade 
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Figura 9. Intensidade média de efetiva exploração (%) de Dipteryx spp. por categoria de manejo na Amazônia 
Legal. As barras representam a média do percentual de volume explorado em relação ao volume autorizado por 

ça direta ao poder público vinculados ao volume autorizado para exploração. Essa 

da volumetria autorizada, visando à otimização da relação custo-benefício do em-

preendimento, o que se expressa em intensidades médias mais elevadas e menor 

variabilidade entre autorizações. Outro fator constantemente associado à alta relação 

entre volume autorizado/explorado se refere à utilização da volumetria excedente 

gerada pelas estimativas associadas ao Inventário Florestal 100% como mecanismo 

para acobertamento de madeira oriunda de explorações ilegais em outras áreas. A 

avaliação da ilegalidade na cadeia produtiva será abordada no capítulo 5. 

resultados indicam um comportamento mais heterogêneo quando comparados às 

Esse padrão está associado à diversidade de arranjos organizacionais, contextos 

Figura 9. Intensidade média de efetiva exploração (%) de Dipteryx spp. por categoria de manejo na Amazônia Dipteryx

Legal. As barras representam a média do percentual de volume explorado em relação ao volume autorizado por 
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territoriais e estratégias operacionais que caracterizam o manejo comunitário. Di-

regimes reg -

gem desde iniciativas com maior estruturação técnica até arranjos de menor escala 

e maior dependência de condicionantes locais. Como consequência, observa-se 

maior variabilidade entre autorizações e uma menor precisão na estimativa da inten-

sidade média de exploração, sem que isso implique, necessariamente, intensidades 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O de mais de 40 anos, que trazem consigo uma evolução natural em concei-

Embora a possibilidade normativa de alterar os critérios de exploração com base 

foi amplamente incorporada nos processos produtivos atuais. Nesse contexto, os 

princípios da Cites condicionam as suas partes ao avanço nestes critérios, promo-

sustentabilidade de espécies. 

A intensidade média de efetiva exploração de Dipteryx spp. diferiu de forma con-

diferenças estruturais nos arranjos institucionais e operacionais de cada regime. 

-

críticas na integração dos sistemas estaduais, notadamente em Mato Grosso e 

Pará, onde parte relevante dos dados permanece incompleta ou não harmonizada. A 

de pareceres de extração não prejudicial consistentes com as diretrizes da Cites.

fortalecimento da governança sobre áreas privadas e a integração plena dos sis-

temas estaduais aos federais constituem condições fundamentais para equilibrar 

a exploração econômica e a conservação de Dipteryx spp. na Amazônia Legal.
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Jordani4,5, Manolo Quintilhan5, Yanka Alves5, Claudia Mello6, José Pedro Zuffo 

Janducci7, Alexandra Alves8, Dalton Cardoso8, Camila Damasceno8, Paulo Amaral9 
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RESUMO

O 
Brasil permanece entre os maiores produtores e exportadores mundiais 

-

madeireiro relevantes ao entendimento da pressão que o mesmo exerce sobre 

Dipteryx spp. no Brasil. Estimativas sobre o mercado legal bem como a parcela 

ilegal da produção são contextualizadas em relevância, incluindo parâmetros de 

-

cies no contexto do Pará. O capítulo baseia-se majoritariamente em estudos e 

predominante popularidade no gênero, a Dipteryx odorata está entre as espécies 

nativas brasileiras de maior produção nacional. Em claro contraste à tendência 

nacional de declínio, a produção de Dipteryx odorata vem aumentando recente-

mente e valores dos produtos consumidos estão duas vezes acima da média 

geral das espécies. Pressões de mercado, assim, mostram-se evidentes. Dipteryx 

odorata encontra-se no conjunto das espécies de maior representatividade em 

sobre riscos de ilegalidade sugerem que 59% do volume transacionado de Dip-

teryx spp. apresentou algum risco de ilegalidade com relação aos três parâmetros 

1  Departamento de Espaço, Terra e Meio Ambiente, Universidade de Tecnologia Chalmers - CTH

2  Superintendência no estado do Paraná, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - SUPES/PR/
Ibama

3  Coordenação de Gestão do Uso Sustentável da Flora, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
Cousf/Ibama

5  Coordenação Geral de Gestão e Monitoramento do Uso da Flora, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - CGFlo/Ibama

6  Coordenação de Comércio Exterior, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - Comex/Ibama

7  Diretoria de Proteção Ambiental, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - DIPRO/Ibama

8  Centro de Geotecnologia, Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia - Imazon

9  Programa de Restauração de Paisagens, Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia - Imazon

10  Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 2024
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avaliados (situação da autorização inválida, superestimativa do volume comercial 

das espécies, discrepâncias entre consumo e produção). Apesar de parcial, os 

resultados indicam que uma parcela substancial da produção é comprometida por 

riscos associados a ilegalidade e a falta de rastreabilidade, necessitando maior 

rigor na análise das informações para a determinação da origem por parte dos 

gestores e consumidores. 

Palavras-chave: -

dução madeireira .

CONTEXTO

O 
Brasil permanece entre os maiores produtores e exportadores mundiais de 

madeiras tropicais (ITTO, 2023) e a região Amazônica, por sua vez, é a origem 

predominante da produção madeireira de toras oriunda de espécies nativas 

globais (FAO, 2020; FDAP, 2024) e crescente demanda por produtos madeireiros 

-

seis em esforço na mitigação das mudanças climáticas (Herren & Hellweg, 2019), a 

produção madeireira nacional apresenta um enorme potencial e responsabilidade. 

et al., 2016; Matricardi et al., 2020; Rajão et al., 2020; Lapola et al., 2023). Apesar do 

da bioeconomia local e instrumento estratégico de implementação das políticas 

públicas ambientais, de governança territorial e de mitigação das mudanças cli-

máticas (Azevedo-Ramos et al., 2015; Vidal et al., 2020; Moutinho & Azevedo-Ra-

mos, 2023). O Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal – PPCDAm, a exemplo, expõe a meta de alcançar aumento na 

produção de produtos madeireiros via Manejo Florestal Sustentável e Concessões 

Florestais a ser medido, entre outros indicadores, pela área (ha) sob concessão 

da produção (R$) (Brasil, 2023).

O Brasil é pioneiro na implementação de sistemas que buscam o controle da 

2006; 2014), bem como no arcabouço legal de determinação de parâmetros para 
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-

nes et al., 2021; Simex, 2024) contribuem para inviabilizar a produção sustentável 

(Lima et al., 2018; Sccoti et al., 2023), levando espécies a maior vulnerabilidade 

et al., 2018).

recentes. Tais estudos utilizam-se majoritariamente dos sistemas estaduais e na-

madeireiros de origem nativa. Representam, assim, a prática da implementação 

e utilização dos sistemas de controle por diversos atores da cadeia produtiva da 

madeira, bem como a sua evolução no tempo. Nesse contexto, é relevante ressaltar 

que não raro espécies de maior popularidade dentro do gênero podem ser utiliza-

das para a inserção de outras espécies similares nos sistemas. Essa tendência é 

de particular importância para o gênero da Dipteryx spp., onde se é documentado 

uso da Dipteryx odorata como principal espécie comercializada dentre os cumarus. 

Tais fatores devem guiar expectativas sobre limitações dos estudos, ou seja, dados 

igualmente traduzem à prática o arcabouço legal e realidade de implementação 

dos sistemas.

as tendências de produção e comércio legal bem como subsidiar a avaliação da 

potencial fração ilegal da produção para a Dipteryx spp. Primeiramente, tendên-

cias gerais de produção e consumo nacionais são apresentadas com base em 

Ibama (2019; 2024). A relevância da exploração ilegal é, então, contextualizada 

com base nas análises da Rede Simex (Valdiones et al., 2021; Simex, 2024). Na 

sequência, aprofunda-se o entendimento sobre riscos de irregularidades a partir 

da caracterização das intercorrências técnico-legais predominantes em Planos 

de Manejo Florestal com base em Costa et al. (2024). A última parte do capítulo 

ilegalidade para Dipteryx spp. com base em estudo de caso para o Pará em adap-

abordados no Capítulo, sugere-se a consulta das publicações associadas às aná-

lises e adaptações apresentadas.
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1. TENDÊNCIAS GERAIS DE PRODUÇÃO E CONSUMO

1.1. Produção

De acordo com os dados oriundos dos sistemas federal e estaduais de controle 

nativas atualmente oscila entre 7-11 Mm3 em tora ao ano (Figura 1), no período 

entre 2012-2020 (Ibama, 2019; Ibama, 2024) . De forma geral, a tendência atual 

quando estimativas sugerem que a produção alcançava 28 milhões de metros cú-

bicos (Lentini et al., 2003; Valdiones et al., 2021). Entretanto, a redução das taxas 

de desmatamento com relação ao período e associada redução na oferta (INPE, 

2024), a exaustão de recursos madeireiros nas antigas fronteiras de exploração 

(Richardson et al., 2016), e a substituição por novos materiais (Lentini et al., 2021; 

2023) são fatores que contribuíram com a tendência geral de declínio. 

Figura 1. P rodução madeireira anual no período de 2012 a 2020 (m3 x 1.000), conforme os diferentes grupos 
de espécies analisados. Todas as espécies: conjunto de todas as espécies movimentadas no Sistema DOF, no 

dos anexos da Convenção Cites. A linha vertical pontilhada indica a publicação, em 18 de dezembro de 2014, 

Ameaçadas de Extinção. Fonte: Ibama (2024).
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A produção madeireira de tora acumulada para o conjunto de todas as espécies 

no período foi de aproximadamente 82 Milhões de metros cúbicos (Ibama, 2024). 

Vinte e cinco espécies de maior produção madeireira (Figura 2) representaram 61% 

da produção total, sendo que a proporção relativa das espécies ameaçadas de 

extinção (Portaria MMA nº 443, 2014) (Brasil, 2014a) e espécies Cites (excluindo 

geral, respectivamente. 

Figura 2. Produção madeireira acumulada de 2012 a 2020 (m3 x 1.000) das 25 espécies de maior produção ma-
deireira no período. Fonte: Ibama (2024). 

Mato Grosso (39%), Pará (27%) e Rondônia (17%) são os maiores estados pro-

dutores, juntos totalizando aproximadamente 83% da produção nacional no período 

(2012-2020) (Ibama, 2024). Outros estados da Amazônia contribuem para a predo-

minância da região que totaliza aproximadamente 96% da produção nacional de tora 

de espécies nativas, com produção nos estados do Amazonas (7%), Roraima (2,6%), 

Acre (2%) e Amapá (1,1%). O Manejo Florestal Sustentável é a forma predominante 

de produção, representando 87% do volume, ao passo que aproximadamente 9% do 

da interpretação requerer atenção visto que algumas dessas espécies são cultiva-

Figura 2. Produção madeireira acumulada de 2012 a 2020 (m3 x 1.000) das 25 espécies de maior produção ma-
deireira no período. Fonte: Ibama (2024). 
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das em plantios. Por exemplo, 94% da produção de  é oriunda 

1.2. Consumo

Os produtos oriundos do sistema de produção abastecem majoritariamente o 

mercado interno, sendo que somente 12,8% dos produtos madeireiros consumidos 

são exportados. Polos consumidores do Sudeste e Sul predominam na demanda 

interna, com destaque para São Paulo com a maior parcela de consumo (32,6%). 

treabilidade (Brasil, 2014, Art. 49), limitando o entendimento sobre o real consumo 

sistematicamente. Somente através de pesquisas individuais dos empreendimentos 

Tais lacunas na rastreabilidade e disponibilidade dos dados podem acarretar viés 

no entendimento da utilização da madeira incorporada em produtos, visto o predo-

mínio das categorias de madeira serrada (Figura 3), quando outros e diversos usos 

são documentados para as diferentes espécies. 

Figura 3. Tipos de produtos madeireiros consumidos no período de 2012 a 2020 (volume relativo). Fonte: Ibama 
(2024).
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Os Estados Unidos da América (26,2%) e países da União Europeia (Holanda, 

com 8,85%, França, com 8,71%, Bélgica, com 6,91% e Portugal, com 4,87%), por sua 

vez, constituem os maiores mercados consumidores internacionais dos produtos 

madeireiros entre 2012-2020. Além desses, também consumiram produtos madei-

reiros a China (7,21%), Suíça (4,86%), República Dominicana (3,61%) e Reino Unido 

ção, em contraste com a oscilação observada no volume de produção, observa-se 

uma tendência relativamente constante de aumento do valor médio dos produtos 

madeireiros consumidos para o conjunto de todas as espécies (Figura 4). 

Figura 4. Valor médio dos produtos madeireiros consumidos no período de 2012 a 2020 (R$/m3

corrigida), conforme os diferentes grupos de espécies analisados no estudo Ibama (2024). Todas as espécies: 
Espécies

ameaçadas de extinção
ção; Espécies Cites: conjunto de espécies constantes em algum dos Anexos da Convenção Cites. A linha vertical
pontilhada indica a publicação, em 18 de dezembro de 2014, da Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014, 

2. RELEVÂNCIA DA PRODUÇÃO E COMÉRCIO ILEGAL

D
adas evidências da contínua exploração e comércio ilegal dos produtos ma-

deireiros oriundos de espécies nativas, as estatísticas de produção total 

derivadas dos sistemas de controle representam uma subestimativa da real 

Figura 4. Valor médio dos produtos madeireiros consumidos no período de 2012 a 2020 (R$/m3

corrigida), conforme os diferentes grupos de espécies analisados no estudo Ibama (2024). Todas as espécies: 
Espécies

ameaçadas de extinção
ção; Espécies Cites: conjunto de espécies constantes em algum dos Anexos da Convenção Cites. A linha vertical
pontilhada indica a publicação, em 18 de dezembro de 2014, da Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014, 
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produção total. Assim mostra-se fundamental o entendimento de ambas as faces, 

legal e ilegal, da produção. Estudos do Sistema de Monitoramento da Exploração 

Florestal – Simex estimam que a área explorada não autorizada entre 2007-2019 

foi de 44%-68% considerando análises detalhadas para os estados de Mato Grosso 

e Pará, respectivamente (Valdiones et al., 2021). Análises recentemente ampliadas 

para todos os estados da Amazônia demonstram que apesar de 2020-2022 apre-

sentar tendência geral de queda (Valdiones et al., 2021; Simex, 2023), atualmente 

35% da área de exploração madeireira ainda é feita sem a devida autorização (Figura 

5) (Simex, 2024). 

A última análise também ressalta a necessária atenção com a característica di-

nâmica das novas fronteiras de exploração madeireira e em particular a exploração 

ilegal. O Amazonas foi o terceiro estado de maior produção em 2022-2023, entre-

tanto somente 23% da área explorada foi autorizada, com pressão desproporcional 

observada na região do sul do estado, parte integral da Zona de Desenvolvimento 

Sustentável dos Estados do Amazonas, Acre e Rondônia – AMACRO e atual fronteira 

de desmatamento (Chaves et al., 2024). 

Figura 5. Mapeamento da exploração madeireira na Amazônia de Agosto 2022 a Julho 2023. Fonte: Simex (2024). 
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Tanto a exploração quanto o comércio ilegal exercem pressões sobre os recursos 

Dipteryx odorata na 

Amazônia Legal brasileira, foi realizada uma análise para estimar a quantidade de 

anos 2020 e 2023, considerando a sobreposição entre a máxima probabilidade de 

ocorrência da espécie (Capítulo 2) e os dados do Simex. Ressalta-se que a inde-

-

dentro dos limites legais e espaciais da Autorização de Exploração Florestal. Em 

contraste, as áreas não autorizadas, indicadas pelos pontos vermelhos, são as 

regiões detectadas fora dos limites legais e/ou espaciais da Autorização. As áre-

legalidade devido à falta de recursos do Simex, sendo apenas mapeadas quanto à 

sua extensão, indicadas pelos pontos laranjas (Figura 6).

A espécie Dipteryx odorata apresenta máxima probabilidade de ocorrência, prin-

cipalmente, nos estados do Amazonas, Rondônia, Roraima, Mato Grosso e Pará, 

de exploração não autorizada, enquanto Rondônia e Mato Grosso apresentam o 

nas regiões de máxima probabilidade de ocorrência de D. odorata (Figura 6). 
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Figura 6. Mapa de sobreposição Simex (2020 – 2023) com as regiões de máxima probabilidade de ocorrência 
de Dipteryx odorata na Amazônia Legal Brasileira. O tom verde indica a máxima probabilidade de ocorrência da 
espécie. Os pontos com cor azul representam as áreas autorizadas. Os pontos com cor vermelha representam as 

do delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto delimita a Amazônia Legal Brasileira.
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3. CARACTERIZAÇÃO DAS INTERCORRÊNCIAS TÉCNICO-LEGAIS EM PLANOS 

DE MANEJO FLORESTAL

N
a Amazô -

ra, é um problema de escala equiparável ao desmatamento (Lapola et al., 

2023). A implantação de uma legislação ambiental mais rigorosa melhorou a 

detecção de algumas formas de extração ilegal madeireira. Todavia existem vulnera-

a origem da madeira ilegal (Brancalion et al., 2018). A madeira sem origem legal é 

legítimos para evitar que seja detectada (Bisschop, 2012).

Os crimes e infrações que objetivam acobertar madeira amazônica sem origem 

legal ocorrem nos diversos elos da cadeia produtiva. No início dessa cadeia estão 

os processos autorizativos, dentre eles, os relacionados aos Planos de Manejo 

Florestal Sustentável, alvos de ações ilícitas que objetivam a exploração irregular 

para acobertar madeira sem origem legal (Costa et al., 2024).

No Brasil, o Ibama tem como objetivo exercer o poder de polícia ambiental e 

realizar ações no âmbito das políticas nacionais de meio ambiente relacionadas 

às atribuições federais, como o licenciamento ambiental, controle de qualidade do 

-

toramento e controle ambiental (Ibama, 2022).

-

tais nativos e estabelece um sistema nacional para o controle da origem da madeira, 

que é coordenado, supervisionado e regulamentado pelo Ibama (Capítulo 4). Esse 

sistema inclui a inserção e comercialização de créditos virtuais de madeira, por-

processos autorizativos e dessa forma garantir a origem legal da madeira extraída 

Nos casos em que se suspeita de irregularidades nos PMFS, o Ibama analisa 

as informações no sistema de controle e realiza vistorias in 

-

administrativas, como multas, apreensões e embargos. A instauração do processo 

administrativo pelo Ibama para investigar infrações ambientais ocorre com a emissão 

do Auto de Infração pelo agente ambiental federal, exercendo seu poder de polícia, 

-
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te, conforme previsto na legislação brasileira. No entanto, devido às fragilidades da 

legislação ambiental brasileira, a punição dos infratores, especialmente daqueles 

necessidade de fortalecer as medidas de combate à extração ilegal de madeira 

as principais irregularidades legais e técnicas cometidas nos PMFS na Amazônia 

Brasileira, as quais comprometem a sustentabilidade da atividade e aumentam a 

concorrência desleal.

As principais irregularidades técnicas e legais em Planos de Manejo foram anali-

sadas a partir de 184 processos administrativos autuados pelo Ibama entre 2006 e 

2021 (Costa et al., 2024). Os Planos estão localizados em oito estados da Amazônia 

Legal brasileira

restal e envolvendo a autorização de 4,1 milhões de metros cúbicos de madeira em 

sidade de Kernel). Fonte: Costa et al. (2024).

nicas e legais. Tais não conformidades foram agrupadas em 27 intercorrências 
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nicas e legais. Tais não conformidades foram agrupadas em 27 intercorrências 
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-

vimentação fraudulenta de créditos foram as principais irregularidades encontradas 

(Costa et al., 2024). Ainda, constatou-se que 82,3% destes PMFS foram autorizados 

com unidades de produção anual – UPA únicas, as quais contrariam os preceitos 

Tabela 1. Intercorrências apontadas pelo Órgão Ambiental Federal. Fonte: Adaptado de 
Costa et al. (2024).

Fase
Atividade do 

manejo 
Intercorrência

Nº de intercorrên-
cias detectadas

Pré-exploratória

Documentos autoriza-
tivos

 Irregularidade nos documen-
tos

41

Delimitação da área de 
manejo

 Falhas no macro e microplane-
jamento (UPA e/ou UT)

38

100%

 -
lar 
 Erros nos dados dendrométri-

cos e nas estimativas de volume
 Árvores inexistentes ou sem 

volume comercial aptas para 
corte

44

34

17

Seleção e marcação 
de árvores para corte

 Problemas na marcação e lo-
calização das árvores

45

 Não realização do corte de 
25

sucessional
 Floresta com sinais de explo-

ração anterior ao PMFS
14

Exploratória

Apresentação de in-
formações sobre as 
atividades

 Movimentação fraudulenta de 
créditos (V9)
 Declaração falsa apresentada 

no romaneio e/ou sistema

134

29

Corte

 Danos em APP
 Altura de toco
 Ausência de teste de oco
 Falhas no corte direcional
 
 Toras abandonadas no interior 

da AMF
 Corte de árvores não autori-

zadas 

24
16
27
36
33

40

39

Arraste

 Estradas e ramais de arraste 
sem planejamento
 Estradas e ramais de arraste 

em APP

46

15

Pátios de estocagem
 Pátios de estocagem com di-

mensões excedentes ou aloca-
dos em áreas proibidas

24

Transporte
 Irregularidades no transporte 

(V21)
76
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Fase
Atividade do 

manejo 
Intercorrência

Nº de intercorrên-
cias detectadas

Cadeia produtiva da 
madeira

 Problemas na cadeia produtiva 
da madeira (V22)
 -Presença de toras sem origem 

nas proximidades do PMFS

81

27

 -
rizada (V24)
 Armazenamento de toras do 

PMFS em pátios externos não 
autorizados
 Desmatamento não autorizado
 

58

12

19
9

Total 13 27 1003

Tendo em vista que as variáveis envolvendo as intercorrências técnico-legais 

são em grande número, a aplicação da estatística multivariada é fundamental para 

a compreensão do  operandi dos infratores que utilizam o PMFS de forma 

indevida. Uma das técnicas aplicadas foi a análise de agrupamentos das intercor-

 

) com a aplicação do método de ligação entre grupos ou ligação média. 

-

camente a solução dos agrupamentos efetuados pelo método hierárquico.

Os quatro grupos (2, 3, 4 e 5) formados, respectivamente, pelas variáveis úni-

(V22), movimentação fraudulenta de créditos (V9) e irregularidades no transporte 

(V21), representam 14,8% do número de variáveis e 34,8% do total de anomalias, 

em conjunto essas variáveis somam 349 intercorrências, sendo exclusivas da fase 

-

portância dessas intercorrências em relação ao número absoluto de irregularidades 

detectadas.

-

retamente conectadas com a estrutura do PMFS com intuito de legitimar as toras 

madeira ilícita era oriunda de terras indígenas ou unidades de conservação.
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Costa et al. (2024).

sados, essa irregularidade ocupou a segunda posição em termos de relevância no 

contexto de todas as intercorrências. Cabe salientar que o monitoramento da cadeia 

406/2009 (Brasil, 2009). Esse procedimento possibilita a rastreabilidade do produto 

A principal intercorrência encontrada foi a movimentação fraudulenta de créditos 

Este crédito é comumente gerado pela superestimativa da volumetria de indivíduos na 

As irregularidades no transporte (V21) estão presentes em 41,3% dos PMFS ana-

lisados. Resumidamente, essa atividade quando realizada às margens da lei serve 

Costa et al. (2024).
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para envio de créditos fraudulentos ou transporte de madeira ilegal. Costa et al. 

(manuscrito submetido para publicação, 2023)  realizaram estudo sobre o transporte 

que o tempo de efetivo transporte estimado não corresponde com as informações 

declaradas, a diferença substancial entre a validade imposta pela legislação e os 

da madeira. Aliado a isso, o exame da capacidade de carga evidenciou que parcela 

Quando analisadas as espécies de maior predominância em planos de manejo 

autuados, observa-se que a Dipteryx odorata encontra-se no conjunto das espécies 

de maior representatividade (Figura 9). É relevante apontar que 64,7% dos PMFS 

que possuem a espécie Dipteryx odorata como uma das três espécies com maior 

-

ção botânica irregular foi descrita em 17,6% dos PMFS que a Dipteryx odorata está 

entre as três espécies de maior volume.

De maneira geral, os resultados demonstraram que há um direcionamento da 

exploração para poucas espécies de alto valor econômico e elevado interesse mer-

utilizá-los de forma fraudulenta, a movimentação de créditos é a principal forma 

para efetivar o acobertamento de madeira sem origem legal. Para circular na cadeia 

produtiva, a madeira ilegal precisa estar amparada por documentos que garantam 

uma aparente legalidade. É nesse momento que alguns PMFS participam da fraude, 

emitindo créditos virtuais.

Figura 9. Volume total autorizado das espécies mais representativas no âmbito dos PMFS analisados. Fonte: 
Adaptado de Costa (2023). 
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para a Amazônia, todavia, com base nos resultados, infere-se que os PMFS, quan-

do utilizados indevidamente, podem atuar como vetores para a prática de ilícitos 

ambientais, principalmente no acobertamento de madeira sem origem legal. A iden-

a sustentabilidade dessa atividade, principalmente no que se refere às espécies 

ameaçadas.

4. AVALIAÇÃO DO COMÉRCIO LEGAL E ILEGAL, DIPTERYX SPP.

D
e acordo com Ibama (2024), a produção madeireira de Dipteryx odorata11* 

no ano de 2020 foi 93% maior do que a observada em 2012. Essa tendência 

contrasta com o declínio observado na produção para o grupo de todas as 

espécies, que apresentou uma redução de 22% entre 2012 e 202 0 (Ibama, 2024) 

(Figura 9a). Mato Grosso é o maior produtor de Dipteryx odorata (41%) seguido 

por Pará (18%) e Rondônia (14%). Apesar da relevância estadual acompanhar as 

tendências gerais da produção nacional, é notável o papel predominante do estado 

de Mato Grosso. Nesse estado originam-se mais que o dobro do volume em toras 

da espécie em relação ao segundo maior produtor. 

Com relação ao consumo, os valores dos produtos madeireiros do cumaru es-

tão em média duas vezes acima da média geral para todas as espécies. Ainda, a 

valoração relativa encontra-se levemente acima da média de todas as espécies. 

Observa-se que o valor médio dos produtos madeireiros de Dipteryx odorata consu-

midos em 2020 aumentou 113% em relação ao observado em 2012 ao passo que 

esse aumento foi de 91% se considerarmos todas as espécies nativas (Figura 9b). 

nacional de predomínio do consumo interno. Entretanto, quando comparado aos 

87% de consumo interno observado para o conjunto de todas as espécies, a Dip-

teryx odorata serve o mercado exterior em maior proporção relativa. Ainda, essa 

proporção de consumo interno representa uma redução de 12% em relação ao pe-

ríodo de 2012-2017 (Ibama, 2019), indicando um aumento relativo da importância 

do mercado internacional para produtos da espécie para os anos de 2018-2020. 

11  Dipteryx odorata é a espécie de maior comercialização do gênero, sendo assim considerada representativa das demais 

espécies no âmbito de avaliação do comércio. 
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Figura 9. (a) Produção madeireira anual de Dipteryx odorata no período de 2012 a 2020 (m3 x 1.000) (b) Valor médio 
dos produtos madeireiros de Dipteryx odorata consumidos no período de 2012 a 2020 (R$/m3). Todas as espé-

cies

Com base nos dados do Sistema de Comércio Exterior – Siscomex, destaca-se 

que atualmente não existem NCMs – Nomenclatura Comum do Mercosul com 

Dipteryx spp., o que já é o 

Figura 9. (a) Produção madeireira anual de Dipteryx odorata no período de 2012 a 2020 (m3 x 1.000) (b) Valor médio 
dos produtos madeireiros de Dipteryx odorata consumidos no período de 2012 a 2020 (R$/m3). Todas as espé-

cies
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caso pelo menos para as categorias de madeira serrada para o ipê (  

spp., Tabebuia spp.) e cedro-rosa (Cedrela

para todos os produtos que incorporam as espécies Cites é considerado de grande 

importância para o melhor monitoramento do comércio dessas espécies.

4.1. Riscos de ilegalidade associados às autorizações de extração e supe-

restimativa das espécies

Os riscos a seguir são apresentados com relação ao Pará no período entre 2009-

2019, apesar do estado ser somente o segundo maior produtor entre 2012-2020 

(Ibama, 2019). De antemão nota-se os esforços dispendidos no âmbito do Grupo 

de Trabalho estabelecido na Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 2024 

na expansão da análise para todos os estados da Amazônia e maior cobertura 

temporal em particular ao estado do Mato Grosso. Entretanto, gargalos no acesso, 

sanitização e harmonização dos dados advindos da integração ainda parcial entre 

os sistemas foi o fator limitante da expansão em tempo hábil. Novos e contínuos 

produção e comércio (e.g. Simex, 2024; Nonato et al., em revisão) devem ser con-

siderados para as futuras revisões do NDF.

-

TEX, AUTEF) são instrumentos fundamentais de controle nos elos iniciais da cadeia 

de abastecimento. Assim, o questionamento relativo ao uso desse instrumento 

para a introdução de madeira ilegal mostra-se relevante (Brancalion et al., 2018; 

Costa et al., 2024). A Figura 10 apresenta o mapeamento do volume de Dipteryx 

spp. (todas as espécies) entrando na cadeia de abastecimento de acordo com 

situação das autorizações associadas a essa transação. Cerca de 11% (58.203,65 

m3) do volume de Dipteryx spp. é oriundo de autorizações inválidas (de situação 

cancelada, suspensa ou que não apresenta data de ativação). Três municipalidades, 

Portel, Óbidos e Santarém, são responsáveis por 30% da produção no período. Se-

guindo a tendência nacional (Ibama, 2024), 92% da produção do estado é oriunda 

de planos de manejo para o grupo das espécies, sendo que para o estado do Pará, 

96% dos PMFS são de jurisdição estadual (oriundas de AUTEF), 2% de jurisdição 

federal (AUTEX-PMFS), 0,004% do volume é oriundo de AUTEX supressão vegetal 

e 1,5% indeterminado. 

A superestimativa das espécies em planos de manejo e associadas a autoriza-

ções de extração constitui estratégia dentre as de maior relevância no âmbito de 

avaliação de riscos de ilegalidade (Brancalion et al., 2018; Perazzoni et al., 2020; 

Costa et al., 2024). Tal risco anteriormente mensurado contrastando dados de vo-

lume apresentados nas AUTEFs em comparação com os de ocorrência natural da 
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espécie com base no do RADAM (Brancalion et al., 2018), são aqui mensurados com 

base no volume já transacionado, ou seja, o volume de tora que entrou na cadeia 

de abastecimento e a relação desse volume com a área autorizada em AUTEF. De 

maneira geral, Franca et al. (2023) evidencia que como em Brancalion et al. (2018) 

esse risco também é observado na entrada da tora na cadeia de abastecimento.

Figura 10. Origem da Produção, Dipteryx spp. (a) Distribuição espacial do volume entrando na cadeia de abaste-
(b) Status das 

Fonte: Adaptação baseada em Franca et al. (2023).
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Figura 10. Origem da Produção, Dipteryx spp. Dipteryx (a) Distribuição espacial do volume entrando na cadeia de abaste-
(b) Status das 

Fonte: Adaptação baseada em Franca et al. (2023).
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Com relação a fração de volume advindo de autorizações válidas, a média de 

rendimento da produção foi de 0,83 m3.ha  (±1,19 m3.ha

média da distribuição de Dipteryx odorata de acordo com o RADAM, de aproximada-

mente 0,8 (m3.ha ). Observamos ainda que 7% das autorizações estão associadas 

a valores de rendimento acima do percentil 99% (2,6 m3.ha ), valor que corresponde 

a 14% (62,880 m3) do volume válido e 11% do volume total de toras produzido para 

a espécie (Figura 11). Figura 11b ainda contrasta o volume cumulativo de acordo 

com o rendimento para o volume que entrou na cadeia com base em situação válida, 

inválida e empreendimentos sob jurisdição nacional. Nota-se menor intensidade de 

exploração e risco associado a empreendimentos de jurisdição nacional, apesar 

da importância em ressaltar diferenças na comunicação das variáveis relativo às 

áreas dos empreendimentos (Franca et al., 2023).

Figura 11. Rendimento comercial da espécie. (a) Comparativo entre rendimento da produção (Dipteryx spp., todas 
as espécies, m3.ha-1) e volume comercial estimado via inventário RADAM (Dipteryx odorata, m3.ha-1) de acordo 
com os percentis <90, 90–95, 95–99 e >99. (b) Proporção do volume cumulativo de acordo com a situação das 
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com os percentis <90, 90–95, 95–99 e >99. (b) Proporção do volume cumulativo de acordo com a situação das 
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4.2. Riscos de ilegalidade associados ao inventário e subsequente declaração 

de corte

da viabilidade do manejo e como pré-requisito para o licenciamento dos planos de 

relevante para a detecção de incongruências sistemáticas e potenciais estratégias 

(Brancalion et al., 2018; Perazzoni et al., 2020; Costa et al., 2024). Em análises em nível 

individual, uma similaridade excessivamente elevada entre o volume inventariado e o 

volume declarado no romaneio pode indicar que o inventário não representa adequa-

damente a realidade de campo e/ou que os dados inseridos no sistema referentes 

e as incertezas dendrométricas inerentes ao processo de estimativa de volume.

A distribuição relativa de indivíduos por classes de variação percentual entre os 

volumes inventariados e os volumes efetivamente romaneados de Dipteryx spp. é 

apresentada na Figura X, com base em um amplo conjunto de autorizações de ma-

públicas, 59.866 de planos de manejo em áreas privadas e 8.550 de planos de ma-

nejo comunitários, todos localizados em estados da Amazônia Legal que utilizam 

-

ção percentual entre o volume inventariado e o volume romaneado, com posterior 

expressas em termos de frequência relativa. As linhas verticais de referência em 

adotada como parâmetro empírico para a interpretação comparativa da forma e da 

concentração das distribuições entre os diferentes regimes de manejo.

Observam-se padrões distintos na relação entre volumes inventariados e ro-

maneados de Dipteryx spp. entre as categorias de manejo. Nas concessões em 

com concentração relevante em classes negativas moderadas (especialmente entre 

indicando que os volumes romaneados tendem, em média, a ser inferiores às esti-

mativas do inventário, em um padrão compatível com a variabilidade esperada sob 

execução regular do romaneio individual e com incertezas associadas à modelagem 

volumétrica. Esse comportamento sugere aderência estrutural entre inventário e 
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No manejo privado, observa-se um padrão contrastante, marcado por uma con-

por redução acentuada da frequência nas demais classes percentuais. Esse pico 

pronunciado indica baixa variabilidade declarada na relação inventário–romaneio, 

incertezas dendrométricas ou operacionais, e sugerindo a existência de mecanismos 

sistemáticos de equalização entre volumes inventariados e volumes declarados 

no corte. Tal comportamento aponta para indícios relevantes de incongruência 

estrutural entre as duas bases de dados, associados a contextos de maior risco 

Figura 12. Distribuição relativa da variação percentual entre os volumes inventariados e os volumes romaneados de 
indivíduos de Dipteryx

nitário). As barras representam a frequência relativa de indivíduos em classes de variação percentual, calculada com 
base nos dados individuais de inventário e romaneio. As linhas verticais tracejadas indicam os limiares de referência 

volumes efetivamente romaneados. O valor de n em cada painel refere-se ao número de indivíduos analisados em 

172 PARECER DE EXTRAÇÃO NÃO PREJUDICIAL DE DIPTERYX SPP. NO BRASIL

Figura 12. Distribuição relativa da variação percentual entre os volumes inventariados e os volumes romaneados de 
indivíduos de DipteryxDipteryx

nitário). As barras representam a frequência relativa de indivíduos em classes de variação percentual, calculada com 
base nos dados individuais de inventário e romaneio. As linhas verticais tracejadas indicam os limiares de referência 

volumes efetivamente romaneados. O valor de n em cada painel refere-se ao número de indivíduos analisados em 



173CAPÍTULO 5

O manejo comunitário apresenta um comportamento intermediário e mais he-

terogêneo, com distribuição relativamente espalhada entre classes negativas e 

positivas e participação expressiva fora da faixa central de aderência. Esse padrão 

operacionais dos empreendimentos comunitários, resultando em maior variabilidade 

na relação entre inventário e romaneio.

de manejo, reforçando o potencial da análise da variação percentual inventário–ro-

4.3. Riscos de ilegalidade associados a discrepâncias entre consumo e 

De acordo com as transações registradas via emissão de GFs e DOFs para o 

estado, 524,428 m3 de foram produzidas no estado, com um adicional de 42,426 m3 

de equivalente-tora entrando de outros estados (Figura 13). Esses números contras-

tam com o consumo interno e exportação, valores que somam 1 Mm3 (0,8-1,4 Mm³) 

(Brasil, 2016; Brasil, 2020; Romero et al., 2020) (Tabela 2). Consequentemente, 31-

58% (0,8-0,3 Mm3) do total de volume entrando na cadeia de abastecimento não 

Tabela 2. Parâmetros de conversão de produtos a equivalente-tora para Dipteryx spp. Fontes: 
Resolução Conama 474/2016 (Brasil, 2016), Resolução Conama 497/2020 (Brasil, 2020) 
e Romero et al. (2020).

Produtos
CRV% (Baixo; Médio; Alto) 

para Dipteryx spp.

Processamento primário    ou  madeira 
        
       

ripa  dormente)

35; 50,3; 65,6

Madeira aplainada 2  29,8; 42,8; 55,8

Madeira aplainada 4  28,7; 41,3; 53,8

  e 28,7; 41,3; 53,8

Lâmina 45

Lâmina torneada 55

Terra Santa, Santarém e Oriximiná foram os três municípios com maior volu-

me sem conexão com origem, mas totalizam somente 19%. Comparando essas  
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estimativas com o  spp., para o qual o mesmo valor das três maiores 

-

lidades mostra-se menor. A região metropolitana de Belém, que inclui as munici-

palidades de origem Belém, Ananindeua, Benevides, Castanhal e Santa Bárbara do 

Pará, também tem menor importância quando comparada ao ipê, ou seja, quase 

metade dos valores discrepantes entre consumo e produção eram advindos dessa 

região para a espécie ao passo que para Dipteryx spp. esse valor é de apenas 15%. 

No que concerne às ilegalidades relacionadas ao acobertamento de madeira 

ilegal por meio de créditos madeireiros fraudulentos, no âmbito do monitoramen-

base madeireira devem ser observados com a mesma atenção que a volumetria 

explorada nos PMFS. Empreendimentos com baixo rendimento nos processos de 

desdobro primário de madeira nativa podem se utilizar de altos índices de CRV 

-

dutiva. Estes CRVs na indústria, juntamente com a superestimativa de volumetria 

de controle, e devem ser objeto de constante aperfeiçoamento nos mecanismos 

de monitoramento. 

Com relação às estimativas de exportação, pelo menos 20-22% de todo o cumaru 

comprado e vendido ao longo da cadeia de abastecimento foi exportado, enquanto 

-

res intermediários (mas que podem ainda ter sido exportados). Aproximadamente 

41% do volume transacionado não apresentou nenhum risco de ilegalidade com 

relação aos três elencados (situação da autorização inválida, superestimativa do 

volume comercial das espécies, discrepâncias entre consumo e produção). A título 

de comparação, cerca de 19% do volume de ipê (  spp. e Tabebuia spp.) 

e 38% do volume de  (Cedrela spp.) transacionado não apresentou nenhum 

risco de ilegalidade.
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Figura 13. Origens e destinos do  comercializado de acordo com o risco de ilegalidade associado. (a) Mu-
nicipalidade de origem de acordo com o volume em equivalente-tora registrado via DOF/GF e risco de ilegalidade 
potencial associados. (b) Visão geral das dez municipalidades de origem e destino e risco de ilegalidade potencial 
associados as transações. Fonte: Adaptação baseada em Franca et al. (2023).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

D
ados apresentados no Capítulo evidenciam que o gênero Dipteryx spp. está 

entre aqueles de maior relevância no âmbito da produção nacional, com a 

Dipteryx odorata ocupando a décima posição geral no ranking das espécies 

claro contraste à tendência nacional de declínio, a produção nacional de Dipteryx 

odorata aumentou entre 2012-2020. Apesar da espécie atender majoritariamente 

ao mercado interno, a proporção com que é exportada ainda é substancialmente 

maior com relação ao quadro geral das espécies. Observa-se ainda um aumento 

relativo na importância do mercado externo recentemente (2018-2020). Atual-

mente, a Dipteryx odorata encontra-se entre as espécies mais exportadas . Tais 

fatores vão ao encontro das observações postas quando da inclusão do gênero 

no Anexo II da Cites, que sugere o aumento paulatino da popularidade do cumaru 

no mercado internacional, particularmente face a redução da disponibilidade de 

outras espécies.

Em termos de valor dos produtos consumidos, a média para a Dipteryx odorata 

está duas vezes acima da média para todas as espécies, ainda apresentando valo-

ração ligeiramente acima do quadro geral de espécies. Produtos consumidos em 

2020 alcançavam em média 4.043,00 R$/m3, sendo que a madeira serrada alcança 

atualmente USD 1.022-1.040 no mercado da América Central e USD 1016-1054 no 

mercado Asiático. 

Apesar da importância da espécie no mercado internacional, enfrenta-se a pro-

blemática que nenhum produto de cumaru (Dipteryx -

espécies de cedro (Cedrela spp.) e ipê (  spp.). Essas apresentam pelo 

no âmbito do Sistema Harmonizado - SH. Assim, além de lacunas para o controle 

e entendimento do comércio legal, destaca-se a necessidade de estudos mais 

detalhados e sistemáticos que comparem valores praticados dentro dos sistemas 

de controle, com valores coletados junto às diversas indústrias processadoras e 

valores de exportação para o melhor entendimento sobre potenciais diferenças 

dentro dos sistemas.

Em se tratando dos riscos de ilegalidade que a pressão de exploração exerce 

sobre as Dipteryx spp., primeiramente destaca-se a parcela persistente de explora-

de ser de natureza dinâmica no espaço e tempo. Entre PMFS autuados, Dipteryx 
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odorata encontra-se no conjunto das espécies de maior representatividade. Entre 

PMFS autuados que apresentaram Dipteryx  as intercorrências predomi-

nantes estavam associadas a movimentações fraudulentas de créditos, o risco 

predominante em PMFS autuados de forma geral. 

Em estudo de caso para o estado do Pará, três riscos de ilegalidade são quan-

Dipteryx spp. (Dipteryx 

odorata principalmente, entretanto incluiu todas as espécies do gênero). Assim, a 

-

ção inválida (suspensa, cancelada), (ii) da superestimativa do volume das espécies 

quando entrando na cadeia de abastecimento e (iii) as discrepâncias entre mag-

nitude do consumo e produção, demonstraram que 41% do volume transacionado 

apresentou algum risco de ilegalidade com relação a esses parâmetros avaliados. 

Apesar de parcial, os resultados indicam que uma parcela substancial da produção 

é comprometida por riscos associados a ilegalidade e a falta de rastreabilidade, 

necessitando maior rigor na análise das informações para a determinação da ori-

gem por parte da gestão e consumidores. 

Nesse contexto, entende-se que é de fundamental importância a elaboração e 

determinadas espécies sofrem maiores pressões. Ademais, maior transparência 

na disponibilidade de informações bem como aumento da qualidade, completude e 

detalhamento das informações já disponíveis abre espaço para o desenvolvimento 

de novas linhas de pesquisa e políticas públicas que incorporem componentes da 

a Dipteryx odorata e outras espécies do gênero.
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CAPÍTULO 6
CRITÉRIOS DE MANEJO FLORESTAL 

SUSTENTÁVEL DE DIPTERYX SPP. NA 

AMAZÔNIA BRASILEIRA



185CAPÍTULO 6

Manolo Quintilhan1, Allan Jordani1,2, José Roberto Vieira Aragão3, 

Yanka Alves1, Lucas Pereira4, André Gilles5, Maria Luiza de 

Azevedo6, Jochen Schöngart7, Peter Groenendijk8 e Grupo de 

Trabalho Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 20249

RESUMO

O espécies exploradas. Portanto, uma análise robusta das 

estruturas populacionais e do crescimento das espécies em áreas 

de corte de 30 anos. Nesse contexto, simulações que avaliem 

recuperação volumétrica, respondem a diferentes parâmetros 

de manejo podem aprimorar a análise do efeito da exploração, 

contribuindo para a sustentabilidade do manejo das espécies 

ao longo do tempo. No presente capítulo, foi avaliado como mu-

danças no diâmetro mínimo de corte – DMC e na intensidade 

de exploração – IE alteram o índice de recuperação volumétrica 

– RI, com base no volume prévio à exploração. Para isso, foram 

(estrutura populacional) e parcelas permanentes (crescimento 

estabelecem cenários para alteração dos critérios de manejo para 

o gênero Dipteryx no bioma amazônico, com alterações no DMC e 
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IE. As projeções dos modelos d

critérios de manejo para o gênero Dipteryx no bioma amazônico, com alterações 

no DMC e IE. Os modelos foram parametrizados com base nas características 

populacionais de Dipteryx odorata, em razão da maior disponibilidade e robustez 

de corte de 30 anos e estruturadas em três cenários de manejo, representando: 

(i) os critérios atualmente praticados, (ii) combinações mais restritivas de diâme-

tro mínimo de corte (DMC) e intensidade de exploração (IE) associadas a níveis 

elevados de recuperação volumétrica e (iii) um cenário intermediário, voltado à 

avaliação de condições nas quais a recuperação volumétrica atinja valores míni-

no segundo ciclo de exploração é altamente sensível às combinações de DMC e 

intensidade de exploração, indicando que variações nesses parâmetros produ-

zem respostas substanciais na dinâmica de reposição volumétrica da espécie. 

O capítulo também destacou que, em função da elevada pressão comercial e da 

baixa abundância de algumas espécies, torna-se necessário considerar espécies 

alternativas de menor valor e/ou complementar a exploração com tratamentos 

em clareiras. Esses tratamentos mostram potencial de aumentar o crescimento 

diamétrico, favorecer a reposição de estoques e ampliar a resiliência das popula-

ções exploradas Assim, este capítulo fornece subsídios técnicos robustos para a 

Dipteryx 

spp., alinhados à literatura, conciliando conservação e uso econômico no bioma 

amazônico.

Palavras-chave

volumétrica; Dipteryx; cumaru.

CONTEXTO

O naturais (Putz et al., 2001). No caso de espécies madeireiras de alto valor 

comercial e intensa pressão de exploração, como Dipteryx odorata

é ainda mais crítico. Assim, torna-se fundamental o desenvolvimento de critérios 

& Zuidema, 2006a). Contudo, alcançar essa sustentabilidade exige não apenas 

ticularidades 
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2021; Regmi et al., 2023).

exploração das espécies madeireiras (Brasil, 2006; 2009; Banerjee et al., 2009). No 

de alta pressão comercial (Lindenmayer et al., 2006; Zimmerman & Kormos, 2012; 

-

estoques madeireiros e comprometer a regeneração e recuperação populacional 

(Fortini et al., 2015; Jardim, 2015; Chaudhary et al., 2016), colocando em risco as 

espécies (Schulze et al., 2008), o setor produtivo (Braz et al., 2017) e os serviços 

-

pecialmente importante para espécies vulneráveis, particularmente em relação à 

exploração (Sccoti & Souza, 2020). Algumas das espécies de Dipteryx spp. que 

ocorrem na Amazônia, estão categorizadas como vulnerável – VU ou em perigo 

de extinção – EN, como: D. odorata (VU), D.  (EN) e D.  (EN), de 

acordo com a avaliação do Centro Nacional de Conservação da Flora – CNCFlora. 

Portanto, podem ser consideradas espécies que estão sob pressão de exploração, 

das atividades de exploração madeireira, é fundamental que se baseiem no avanço 

2004; von Gadow et al., 2004; Andani et al., 2024). 

A dinâmica populacional na Amazônia e, consequentemente, seus critérios de 

crescimento e mortalidade das espécies exploradas. A exploração seletiva de 

diretamente na regeneração natural, crescimento, recrutamento e mortalidade de 

Darrigo et al., 2016; Schwartz et al., 2017; De Avila et al., 2017; Dionisio et al., 2017 

-

mental para seu manejo e conservação, permitindo regular os ciclos de corte e/
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2018). O rendimento madeireiro destas áreas pode ser afetado pelo crescimento 

em diâmetro e pela mortalidade das árvores remanescentes de tamanho médio 

-

generação, ou recuperação, de uma população explorada refere-se à habilidade 

das árvores remanescentes de reconstruir a população ou repovoar áreas onde 

indivíduos ou subpopulações foram removidos (Wolf et al., 2018). Desta forma, 

espécie. 

O diâmetro mínimo de corte – DMC, o ciclo de corte – CC e a intensidade da 

exploração – IE do estoque madeireiro populacional são alguns dos parâmetros 

-

e na dinâmica de suas populações, permite gerar estimativas mais precisas sobre 

o manejo das espécies ao longo do tempo (Brienen & Zuidema, 2006a). Dados 

subsidiarem modelos preditivos de recuperação volumétrica entre ciclos de corte 

al., 2017). Por meio do monitoramento de longo prazo da dinâmica das espécies, 

& Schongart, 2019).

Neste capítulo, foi projetada a recuperação volumétrica madeireira de Dipteryx 

odorata -

-

nais da Amazônia foram utilizados para analisar as estruturas populacionais, bem 

como dados de parcelas permanentes de monitoramento para estimar as taxas de 

crescimento e mortalidade. Os dados foram utilizados para simular a recuperação 

volumétrica de D. odorata -

ções, foram avaliadas diferentes combinações de diâmetro mínimo de corte (DMC) 

e intensidade de exploração (IE), com o objetivo de analisar o comportamento da 

recuperação volumétrica sob distintos cenários de manejo. Não foram considera-

dos cenários com a alteração do ciclo de corte, uma vez que a adoção de períodos 

diferenciados de exploração para Dipteryx em relação às demais espécies comer-

associados à reentrada nas áreas exploradas. 
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1. AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE RIGOR DAS ATUAIS MEDIDAS APLICÁVEIS AOS 

PLANOS DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL – PMFS NO BRASIL

A 
exploração madeireira seletiva é regulamentada pela Instrução Normativa 

mínimo de corte – DMC padronizado em 50 cm para árvores comerciais, 

além de limitar as intensidades máximas de exploração a 30 m³/ha, com ciclos 

de corte entre 25 e 35 anos para PMFS Pleno (Tabela 1). Na Amazônia também 

podem ser realizados PMFS de Baixa Intensidade, com ciclos de corte mínimos 

de 10 anos, colheitas anuais máximas de 10 m³/ha e ausência de maquinário para 

ambiental competente, com base em estudos sobre o volume médio por árvore, 

poderá autorizar a intensidade de corte acima de 10 m3/ha, limitada a três árvores 

por hectare (MMA, 2006).

Instrução Normativa MMA nº 5, 11 de dezembro de 2006 (MMA, 2006).

Medida de Manejo Parâmetro quantitativo Detalhamento
Estimativa da produtividade 

para o grupo de espécies co-
merciais

0,86 m³/ha/ano para PMFS
Com uso de máquinas para 
arraste de toras e quando não 
houver estudos para a área

Ciclo de corte inicial
Mínimo 25 anos e de no máxi-
mo 35 anos

Para o PMFS

Intensidade de corte 30 m³/ha
Utilização de máquinas para o 
arraste de toras, com ciclo de 
corte inicial de 35 anos

Manutenção de árvores por 
espécie

Pelo menos 10% do número de 
árvores por espécie, na área 
de efetiva exploração da UPA, 
como porta-sementes

Respeitados o limite mínimo 
de manutenção de três árvo-
res por espécie por 100 ha 
(cem hectares), em cada UT

Manutenção de árvores de 
corte

Abundância seja igual ou infe-
rior a três árvores por 100 ha 
de área de efetiva exploração 
da UPA, em cada UT

Sem detalhamento

Diâmetro Mínimo de Corte – 
DMC

50 cm
Para todas as espécies, para 
as quais ainda não se estabe-

As espécies Dipteryx odorata e D.  estão categorizadas como “Vulnerável” 

na atual avaliação do Centro Nacional de Conservação da Flora – CNCFlora. Em 

decorrência disso, deve possuir critérios de exploração mais rigorosos, conforme 

estipulado na Instrução Normativa MMA nº 1, de 12 de fevereiro de 2015 (MMA, 

-

tinção (Tabela 2).
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“Vulnerável” na Lista Nacional de Espécies Ameaçadas de Extinção (Portaria MMA Nº 148, 
de 7 de junho de 2022) (Brasil, 2022) de acordo com Instrução Normativa MMA nº 1, de 12 
de fevereiro de 2015 (MMA, 2015).

Medida de Manejo Parâmetro quantitativo Detalhamento

Manutenção de árvores 
por espécie

Pelo menos 15% do número de ár-
vores por espécie, na área de efetiva 
exploração da UPA, como porta-se-
mentes 

Respeitando a distribuição nas 
classes de Diâmetro à Altura do 
Peito – DAP, de acordo com o per-

e respeitando o limite mínimo de 
manutenção de 4 (quatro) árvores 
>DMC por espécie por 100 ha (cem 
hectares), em cada Unidade de Tra-
balho – UT

Manutenção de árvores 
de corte

Todas as árvores das espécies cuja 
abundância de indivíduos com DAP 
superior ao Diâmetro Mínimo de 
Corte – DMC seja igual ou inferior 
a 4 (quatro) árvores por 100 ha (cem 
hectares) de área de efetiva explo-
ração da UPA, em cada UT

Sem detalhamento

Estudos indicam que as regulamentações atuais de exploração seletiva no Brasil, 

um rendimento sustentável a longo prazo, resultando no esgotamento dos estoques 

madeireiros de diversas espécies (Brienen & Zuidema, 2007; Schulze et al., 2008; 

Avila et al., 2017; Sist et al., 2021; Putz et al., 2022). Um exemplo marcante é o mogno 

(Swietenia ), cuja superexploração impulsionada pela alta demanda de 

mercado resultou em severos declínios populacionais (Grogan et al., 2010). 

total em até menos de um ciclo de corte, espécies valiosas no mercado com baixa 

Sist et al. (2007) enfatizam que retiradas mais baixas (reduções de 40-50% das 

tropicais da Amazônia.

Nesse contexto, em que pese estabelecer a possibilidade de alteração dos cri-

térios de MFS, como Intensidade de Corte, DMC e Ciclo de Corte, com base em 

De acordo com Reategui-Betancourt (2023), o rendimento madeireiro pode ser 

afetado pelos diferentes arranjos de tamanhos de árvores e espécies a serem cor-
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ções para decisões de manejo, como intensidade de corte e ciclo de corte, em vez 

produção sustentável de madeira no médio e longo prazo.

Passados mais de 15 anos da sua publicação, salvo exceções, como a normativa 

estadual IN nº 009/2010 do Amazonas que trata de critérios do MFS em ecossiste-

explorados no bioma amazônico.

Neste sentido, é fundamental a necessidade de mudança de paradigmas, de 

modo que, no futuro, a sustentabilidade da atividade também inclua critérios es-

conservação e a regeneração dos estoques madeireiros em nível de espécie e de 

Brasil. 

2. CRITÉRIOS DE MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO EM NÍVEL DE ESPÉCIE

A manutenção de uma produção sustentável de madeira pode teoricamente ser 

alcançada por meio da alteração dos ciclos de corte, diâmetros mínimos de corte e 

intensidades de exploração (Putz et al., 2022). Quando se busca estabelecer critérios 

têm sido alcançados por meio da análise de anéis de crescimento das árvores, que 

Brasil. 
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fornece informações detalhadas sobre o desenvolvimento das espécies ao longo do 

tempo. Essa técnica tem proporcionado uma compreensão aprofundada das taxas 

de crescimento, da longevidade das árvores, e da resposta a eventos climáticos, 

como secas e inundações (Bräuning et al., 2016; Brienen et al., 2016). A partir desses 

para espécies utilizando modelagem de crescimento (Brienen & Zuidema, 2006a; 

Schöngart, 2008; Scabin et al., 2012; Inga & del Valle, 2017; Rosa et al., 2017; Miran-

da et al., 2018; Andrade et al., 2019; Worbes & Schöngart, 2019; Conde et al., 2024), 

Esses esforços foram formalmente reconhecidos pela Instrução Normativa nº 

009 do Estado do Amazonas, de 12 de novembro de 2010, que determina ciclos 

de corte agrupados por densidade de madeira e diâmetros mínimos de corte espe-

Para a análise das estruturas populacionais de Dipteryx odorata foram utilizados 

foram usados os dados de inventário comercial – IF100% com todas as árvores a 

cm. Dessa forma, foi possível estimar dados de estrutura populacional ao longo de 

da realidade de campo. No total, 53.549 ha foram inventariados na Flona Altamira 

(FOD), e 29.159 ha na Flona Jacundá (FOA) (Figura 2).

Figura 2. Distribuição do número de árvores por classes diamétricas (intervalos de 10 cm) inventariadas nas 

Dipteryx odorata. A linha vertical 
contínua marca o diâmetro mínimo de corte – DMC estabelecido pela legislação atual (50 cm). As porcentagens 
indicadas referem-se à proporção da população com diâmetro acima do DMC e à proporção correspondente de 
árvores exploráveis. Na FOA, 60,8% das árvores inventariadas estão acima do DMC, das quais 54,7% são explorá-
veis, enquanto na FOD, 58,4% das árvores estão acima do DMC, sendo 52,6% exploráveis.
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indicadas referem-se à proporção da população com diâmetro acima do DMC e à proporção correspondente de 
árvores exploráveis. Na FOA, 60,8% das árvores inventariadas estão acima do DMC, das quais 54,7% são explorá-
veis, enquanto na FOD, 58,4% das árvores estão acima do DMC, sendo 52,6% exploráveis.
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Os modelos de recuperação volumétrica – RI utilizaram de base os seguintes 

parâmetros: estrutura populacional, taxa de crescimento diamétrico (cm/ano) e taxa 

de mortalidade (%/ano) (Tabela 4). A espécie possui estruturas anatômicas na ma-

deira que poderiam permitir estudos de anéis de crescimento (Paredes-Villanueva, 

A partir da ausência de dados de anéis de crescimento, simulou-se curvas idade – 

crescimento em diâmetro a partir dos dados de crescimento advindos das parcelas 

permanentes. Para isso, a relação entre as taxas de crescimento diamétrico e o 

Onde: D representa a taxa de crescimento em Diâmetro à altura do peito, D representa o 
diâmetro do indivíduo (cm) e a, b,  representam os parâmetros do modelo. Para Dipteryx 
odorata a = 
58,3±8.94***; b = 49,8±27.3**; d = 1,8±0.149***.

Com esses parâmetros, foram constituídas curvas de crescimento por idade 

de árvores virtuais com idade máxima de 400 anos. Cada umas das 2500 árvores 

receberam um diâmetro D inicial na idade = 1 extraídos aleatoriamente de uma 

distribuição uniforme com valores entre 0,001 e 1 cm. A partir do diâmetro inicial 

e para cada ano de vida, a taxa de crescimento daquele indivíduo foi predita com a 

função Hossfeld IV, somando-se cada nova taxa de crescimento anual ao diâmetro 

acumulado do indivíduo até aquele ano. Para gerar variabilidade nas curvas de cres-

cimento entre indivíduos, utilizou-se as estimativas do erro padrão dos parâmetros 

a, b,  da equação para gerar variabilidade no modelo de predição por indivíduo. 

Para manter a variabilidade entre indivíduos dentro do que é observado em es-

tudos de anéis (idades variando entre até 3 a 4 vezes entre indivíduos de um mes-

mo diâmetro), adicionou-se um fator de peso ao somar ou subtrair a variabilidade 

extraída do erro padrão. A partir de um ajuste visual, foi estabelecido um peso de 

FOD, foi realizada apenas uma série de simulações de árvores virtuais utilizando os 

indivíduos, diferentemente de projeções que se utilizam unicamente de dados de 

árvores, baseadas nos dados de parcelas permanentes, foram utilizadas para ana-

lisar a autocorrelação e a variabilidade do crescimento intrapopulacional (Figura 3).
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Com a estrutura populacional (Figura 2), os dados de crescimento de árvores 

virtuais simulados das parcelas permanentes (Figura 3), e as taxas de mortalidade 

obtidas pelas parcelas permanentes, foi aplicado o método  (Brienen 

et al., 2006) para realizar 100 simulações para cada cenário planejado. Estas múl-

tiplas simulações tem a função de evitar efeitos de aleatoriedade na escolha dos 

de indivíduos grandes ou pequenos), obtendo uma melhor aproximação da média 

e variabilidade nas estimativas de recuperação volumétrica (Figura 4).

Os cenários de exploração madeireira foram projetados variando o DMC con-

vencional de 50 cm e intensidades de exploração durante a primeira exploração e 

de corte. O volume madeireiro foi calculado por árvore utilizando equações volu-

métricas gerais de planos de manejo da empresa Agrocortex10, sendo: 

V(m3

Onde: V é o volume estimado (m³)  e D

O crescimento da população remanescente foi projetado para um ciclo de corte 

de 30 anos, com base nos resultados da primeira rodada de simulação e em dados 

de crescimento provenientes de parcelas permanentes com ocorrência de Dipteryx

odorata. (Figura 3).

âmetro acumulado por idade (direito) para Dipteryx odorata. A linha azul no painel esquerdo representa a relação 
(curva Hossfeld IV; cf. Zeide 1993) entre a taxas de crescimento e o diâmetro na altura do peito de árvores em 
parcelas permanentes, os pontos cinzas, as observações individuais. A linha azul no painel direito representa o 
crescimento médio das árvores virtuais simuladas utilizando esta função Hossfeld IV, as linhas cinzas as curvas 

10  Agrocortex Madeiras do Acre – Fazenda Seringal Novo Macapá: localizada entre os municípios de Manoel Urbano/AC, Boca 
do Acre/AM e Pauini/AM. 
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Dipteryx 
odorata

de diâmetro mínimo de corte e porcentagem de árvores comerciais (>50 cm de diâmetro) 
remanescentes, taxas de crescimento diâmetro anual (cm/ano) e taxa de mortalidade mé-

Densa – FOD.

Espécie
Densidade de 

árvores
(n/ha)

Taxa de crescimen-
to diamétrico 

(cm/ano)

Taxa de mortalidade 
média

(%/ano)

Dipteryx odorata
FOA 0,16 0,36 0,50

FOD 0,42 0,36 1,00

P

nas simulações de recuperação volumétrica, foram geradas séries de crescimento 

de árvores virtuais a serem exploradas, conforme a abordagem proposta por Brienen 

et al. (2006) e adaptada por Groenendijk et al. (2017). As séries simuladas incorpo-

raram a tendência ontogenética e a autocorrelação do crescimento das espécies. 

O volume de madeira disponível para o segundo ciclo foi então estimado a partir 

as mesmas funções alométricas utilizadas no primeiro ciclo, bem como o mesmo 

diâmetro mínimo de corte (DMC) e a mesma intensidade de exploração. O índice 

de recuperação volumétrica (RI%) corresponde à proporção do volume extraído na 

segunda exploração em relação ao volume obtido na primeira exploração (Figura 4). 

A Cites é implementada na União Europeia por meio do Regulamento de Comér-

cio de Vida Selvagem (Wildlife Trade Regulations em inglês), que condiciona uma 

importação de espécies do Anexo II a um Parecer de Extração Não Prejudicial – NDF 

-

e considera que medidas como o cálculo do Índice de Recuperação – RI devem 

fundamentar os critérios de sustentabilidade, tendo em vista se tratar de um indi-

cador-chave na manutenção das funções ecossistêmicas das espécies exploradas. 

A CITES é implementada na União Europeia por meio do Regulamento de Co-

mércio de Vida Selvagem (Wildlife Trade Regulations – WTR), que condiciona a 

importação de espécies incluídas no Anexo II à emissão de um Parecer de Extra-

Estado-Membro responsável pela importação. Nesse contexto, o Grupo de Revisão 

dos Estados-Membros da União Europeia, tem adotado critérios relacionados à 

capacidade de regeneração das espécies na elaboração de NDFs para espécies 
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-

very Index – RI), considerado um indicador-chave para avaliar a sustentabilidade da 

exploração e a manutenção das funções ecossistêmicas das espécies manejadas.

No âmbito da 27ª Reunião do Comitê de Plantas da CITES, o documento PC27 

sustentável. O documento estabelece como referência um índice mínimo de re-

sido exploradas nos últimos 100 anos, de modo a assegurar a manutenção do pa-

admite-se um índice mínimo de RI de 50%, desde que devidamente fundamentado 

Nas simulações realizadas neste estudo, os valores de RI apresentaram ampla 

considerando combinações distintas de diâmetro mínimo de corte e intensidade 

(SRG), adotou-se essa amplitude de variação como referência para a análise do 

índice de recuperação volumétrica (RI%) de Dipteryx odorata sob diferentes combi-

-

sionomia, com o objetivo de explorar o comportamento da recuperação volumétrica 

no segundo ciclo de corte em resposta a variações no diâmetro mínimo de corte 

(DMC) e na intensidade de exploração (IE), considerando níveis de recuperação 

situados entre aproximadamente 50% e 75%.

Cenário 1 – DMC de 50 cm associado a intensidade de exploração de 90%;

Cenário 2 – combinações mais restritivas de DMC e intensidade de exploração, 

elevados de recuperação volumétrica (RI  75%);

Cenário 3 – combinações intermediárias de DMC e intensidade de exploração, 

avaliadas com o objetivo de examinar condições nas quais a recuperação volu-

métrica atinja níveis mínimos em torno de 50%.

Em conjunto, esses cenários permitem delimitar um intervalo de respostas do 

sistema frente a diferentes níveis de intensidade de exploração, estabelecendo um 
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envelope de condições de manejo que varia desde o manejo atualmente praticado 

até combinações mais restritivas associadas a níveis mais elevados de recupera-

ção volumétrica.

As projeções concentraram-se em mudanças nas variáveis de diâmetro míni-

mo de corte (DMC) e intensidade de exploração (IE), não incluindo alterações no 

ciclo de corte, estabelecido em 30 anos. Essa opção decorre da necessidade de 

compatibilizar a exploração de Dipteryx com as demais espécies manejadas na 

mesma área, evitando a adoção de ciclos intermitentes, que exigiriam reentradas 

frequentes e, consequentemente, aumentariam custos operacionais e o risco de 

danos às árvores remanescentes e à regeneração (Clatterbuck & Meadows, 2023). 

Por outro lado, ciclos demasiadamente longos também não foram considerados, 

uma vez que a FAO (1998) recomenda que planos de manejo adotem horizontes 

de planejamento realistas, com duração mínima de 10 anos e máxima em torno 

evitar entraves administrativos.

Exploração – IE de 90% nas populações de D. odorata para o segundo ciclo de corte. 

Os dois quadrantes superiores avaliam o impacto da alteração do DMC no Índice de 

Recuperação Volumétrica, considerando a IE equivalente a 90%, para um ciclo de 

corte de 30 anos, em FOA à esquerda, e FOD, à direita. Já os quadrantes inferiores 

projetam a variação da IE no percentual de RI em função do DMC equivalente a 50 

cm, em FOA à esquerda, e FOD à direita.

-

volume inicialmente explorado. Em FOA, a recuperação estimada sob os parâme-

tros convencionais de manejo (DMC = 50 cm, intensidade de exploração = 90% e 

ciclo de corte = 30 anos) situa-se em torno de 30%, enquanto em FOD os valores 

projetados são inferiores a 25%. Esses resultados indicam que, nas condições si-

muladas, os critérios atualmente empregados estão associados a níveis reduzidos 

de recuperação volumétrica ao longo de um ciclo de corte.

A análise dos cenários apresentados neste capítulo permite delimitar um inter-

valo de respostas do sistema frente a diferentes combinações de parâmetros de 

manejo, estabelecendo um envelope de condições que varia desde o manejo atu-

almente praticado até combinações mais restritivas associadas a níveis elevados 

de recuperação volumétrica.
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de Dipteryx

no quadrante superior considerando a Intensidade de Exploração de 90%, e inferior o DMC= 50 cm. RI% baseado 

nentes) em função do diâmetro mínimo de corte – DMC. Para as projeções manteve-se ciclo de corte de 30 anos. 

A Figura 5 apresenta a resposta do índice de recuperação volumétrica a di-

ferentes combinações de intensidade de exploração sob valores elevados de 

elevado para aproximadamente 70 cm, associado a intensidades de exploração 

condições semelhantes de recuperação volumétrica são observadas apenas sob 

parâmetros ainda mais restritivos, com DMC em torno de 80 cm e intensidades de 

exploração também situadas aproximadamente entre 70% e 75%. Embora o cená-

rio 2 de exploração demonstre, em tese, a possibilidade de garantir a exploração 

não prejudicial ao longo do tempo, na FOD esse arranjo reduz drasticamente a 

proporção de árvores passíveis de corte, o que pode inviabilizar economicamente 

a atividade. A literatura reforça essa tensão ao apontar que a sustentabilidade 

bilidade econômica, pois práticas sem rentabilidade tendem a ser abandonadas 

(Putz et al., 2022).

de DipteryxDipteryx

no quadrante superior considerando a Intensidade de Exploração de 90%, e inferior o DMC= 50 cm. RI% baseado 

nentes) em função do diâmetro mínimo de corte – DMC. Para as projeções manteve-se ciclo de corte de 30 anos. 
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Figura 5. Relação entre intensidade de exploração e índice de recuperação volumétrica (RI) para Dipteryx odorata

projeções foram realizadas considerando diferentes valores de diâmetro mínimo de corte (DMC = 50, 60, 70 e 80 
cm), mantendo-se ciclo de corte de 30 anos. Os pontos representam os resultados das simulações baseadas nas 

as linhas indicam a tendência média da relação entre intensidade de exploração (% de árvores acima do DMC) e 
recuperação volumétrica no segundo ciclo de corte. A linha horizontal tracejada indica o patamar de recuperação 
equivalente ao volume inicial (RI = 100%).

Nesse contexto, o cenário 2 permite delimitar intervalos de parâmetros asso-

ciados a elevados níveis de recuperação do estoque explorado, fornecendo uma 

referência comparativa importante para a avaliação dos cenários subsequentes, nos 

quais são exploradas combinações de manejo intermediárias que buscam conciliar 

níveis mínimos de recuperação volumétrica com maior viabilidade operacional da 

A Figura 6 apresenta os resultados do cenário 3, no qual foram avaliadas com-

binações intermediárias de parâmetros de manejo, com o objetivo de examinar 

condições nas quais o índice de recuperação volumétrica pudesse atingir valores 

iguais ou superiores a 50%, mantendo níveis de exploração potencialmente mais 

Nos painéis superiores são apresentadas as projeções considerando intensi-

nos percentuais médios de exploração efetiva observados em planos de manejo 

intensidades de exploração, variando entre 50% e 90%, considerando DMC de 60 

cm para FOA e de 80 cm para FOD. Dessa forma, esse cenário representa uma 

condição intermediária dentro do intervalo de respostas explorado neste capítulo, 

permitindo avaliar combinações de parâmetros associadas a níveis moderados de 

recuperação volumétrica.

Figura 5. Relação entre intensidade de exploração e índice de recuperação volumétrica (RI) para Dipteryx odorata

projeções foram realizadas considerando diferentes valores de diâmetro mínimo de corte (DMC = 50, 60, 70 e 80 
cm), mantendo-se ciclo de corte de 30 anos. Os pontos representam os resultados das simulações baseadas nas 

as linhas indicam a tendência média da relação entre intensidade de exploração (% de árvores acima do DMC) e 
recuperação volumétrica no segundo ciclo de corte. A linha horizontal tracejada indica o patamar de recuperação 
equivalente ao volume inicial (RI = 100%).
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Dipteryx odorata

 FOD. Índice de recuperação volumétrica – RI% de Dipteryx odorata, baseado no volume 

função do diâmetro mínimo de corte – DMC. Para as projeções manteve-se ciclo de corte de 30 anos.

Em todos os cenários, as taxas de mortalidade de Dipteryx odorata foram maiores 

em FOD, resultando em menor recuperação volumétrica em comparação a FOA. 

exploração de Dipteryx spp. ocorre majoritariamente em FOD (53% dos PMFS) em 

comparação a FOA (40% dos PMFS), sendo os 7% restantes distribuídos em outros 

tipos vegetacionais e/ou em áreas de contato. 

A Figura 7 apresenta a distribuição do número de indivíduos de Dipteryx odorata

permitindo avaliar o efeito estrutural dos parâmetros de manejo considerados no 

cenário intermediário sobre a população inventariada. A linha vertical indica o diâ-

metro mínimo de corte adotado nesse cenário (60 cm para FOA e 80 cm para FOD), 

possibilitando visualizar a proporção de indivíduos situados acima desse limiar.

indivíduos inventariados encontram-se acima do DMC proposto, enquanto na Flores-

em torno de 17%. Quando aplicada a intensidade de exploração considerada no 

cenário 3 (70%), a fração potencialmente explorável da população corresponde a 

aproximadamente 28% dos indivíduos em FOA e a 11,9% em FOD. 

Dipteryx odorata

 FOD. Índice de recuperação volumétrica – RI% de Dipteryx odorata, baseado no volume 

função do diâmetro mínimo de corte – DMC. Para as projeções manteve-se ciclo de corte de 30 anos.
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Figura 7. Distribuição do número de árvores de Dipteryx odorata por classes diamétricas (intervalos de 10 cm) 

mínimo de corte (DMC) considerado no cenário intermediário de manejo (60 cm para FOA e 80 cm para FOD). 
As porcentagens indicadas correspondem à proporção de indivíduos com diâmetro superior ao DMC e à fração 
potencialmente explorável da população considerando intensidade de exploração de 70%.

Esses resultados evidenciam diferenças relevantes na estrutura populacional 

de Dipteryx odorata

disponibilidade relativa de indivíduos nas classes diamétricas superiores em FOD. 

A análise da distribuição diamétrica permite, portanto, contextualizar os resultados 

das simulações apresentadas nos cenários anteriores, indicando como os parâ-

metros de manejo considerados afetam a proporção de indivíduos potencialmente 

disponíveis para exploração em cada tipo de vegetação.

2.1. Efeito do manejo e recomendações de tratamentos silviculturais para 

Dipteryx spp. 

A adoção de tratamentos silviculturais tem papel fundamental na mitigação 

dos impactos da exploração seletiva e na aceleração da recuperação estrutural 

nos valores de conservação e de produção, que representa o período de maior 

regenerantes e a proteção de árvores de futuro podem suavizar esse decaimento e 

antecipar o retorno a um novo patamar de equilíbrio produtivo e conservacionista. A 

de manejo que assegurem a sustentabilidade entre ciclos sucessivos, reforçando 

a importância dos tratamentos silviculturais como medidas complementares de 

manejo adaptativo.

Figura 7. Distribuição do número de árvores de Dipteryx odorata por classes diamétricas (intervalos de 10 cm) 

mínimo de corte (DMC) considerado no cenário intermediário de manejo (60 cm para FOA e 80 cm para FOD). 
As porcentagens indicadas correspondem à proporção de indivíduos com diâmetro superior ao DMC e à fração 
potencialmente explorável da população considerando intensidade de exploração de 70%.
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-

-

das (Vieira et al., 2018). Dada a alta diversidade de espécies, com as suas diferentes 

exigências de luz, solo e ritmo de crescimento, um manejo adaptado é necessário. 

em clareiras e a liberação de copas para aumentar a captação de luz (Gomes et al., 

2010). Os plantios de enriquecimento na Amazônia, normalmente, são realizados 

espécies de rápido crescimento e de alto valor comercial (Sabogal et al., 2006).

Nesse cenário, o gênero Dipteryx (Fabaceae), popularmente conhecido como 

ambientais, transitando entre os biomas Cerrado e Amazônia, o que garante sua 

presença em diversos ecossistemas (Ponte, 2018). Dipteryx spp. é considerada 

degradadas, demonstrando bom desempenho mesmo em solos pobres em nutrien-

tes (Carvalho et al., 2022). Sua presença contribui para a melhoria das condições 

e densidade de macrofauna no solo (Bentos et al., 2020; Neto et al., 2021; Román-

-Dañobeytia et al., 2021). Devido a essas características, estudos tem demonstrado 

o grande potencial de Dipteryx

secundárias no Brasil (Cintra & Horna, 1997; Venturoli et al., 2011).

A disponibilidade de luz é um fator crucial para a sobrevivência e o crescimento de 

natural (Romo, 2005). Espécies de Dipteryx, características de estágios avançados 

toleram a sombra do sub-bosque por longos períodos, aguardando uma abertura 

no dossel que permita a entrada de luz e, consequentemente, um crescimento 

acelerado (Akindele & Onyekwelu, 2011; Nascimento et al., 2022). Clareiras, sejam 

-

cendo o desenvolvimento de espécies que demandam alta luminosidade, como o 

tendem a ser pequenas e esparsas (Bentos et al., 2020). Diante disso, técnicas de 

manejo que simulem a dinâmica natural de clareiras, como a criação de clareiras 

do cumaru, aumentando suas chances de completar o ciclo de vida (Cintra & Horna, 

1997; Bentos et al., 2013; Schwartz et al., 2014; Bentos et al., 2020).
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Devido à possibilidade de usos múltiplos das espécies do gênero Dipteryx e 

seu potencial de crescimento em áreas degradadas, o uso dessas espécies em 

pequenos e médios produtores da Amazônia Oriental (Ponte, 2018; Silva et al., 2020; 

Mota et al., 2022; Sousa Lopes et al., 2023). Assim, a silvicultura do gênero Dipteryx 

oferece um grande potencial não apenas para o mercado de madeira e produtos 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A
s análises realizadas neste capítulo permitiram avaliar a estrutura popula-

diferentes espécies do gênero Dipteryx (D.  D.  D.  

D.  D.  D.  D.  e D. ) com base em dados 

-

As simulações de recuperação volumétrica conduzidas para Dipteryx odorata indi-

pelas combinações de diâmetro mínimo de corte (DMC) e intensidade de exploração. 

Os resultados evidenciam que os parâmetros atualmente praticados estão associa-

anos, enquanto combinações progressivamente mais restritivas desses parâmetros 

produzem aumentos graduais no índice de recuperação volumétrica. As diferenças 

-

Nesse contexto, os cenários apresentados neste capítulo permitem delimitar um 

intervalo de respostas da espécie sob diferentes intensidades de exploração, oferecen-

do subsídios técnicos para a avaliação de alternativas de manejo. Esses resultados 

constituem uma base analítica para a discussão integrada apresentada nos capítulos 

silviculturais e operacionais do manejo das espécies de Dipteryx no bioma amazônico.

Adicionalmente, destaca-se a importância da continuidade do monitoramento 

conhecimento sobre a dinâmica populacional dessas espécies e permitir o aprimo-
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RESUMO

A 
inclusão de Dipteryx spp. sob a Anotação #17 (tora, madei-

ra serrada, compensados, laminados e madeira transfor-

mada) no Anexo II da Cites foi proposta na 19ª Conferência 

das Partes – CoP19, realizada em novembro de 2022 na Cidade 

do Panamá, visando regulamentar o comércio destes produtos. 

Para as espécies listadas no Anexo II, a emissão de licenças de 

portador elabore um Parecer de Extração Não Prejudicial – NDF. 

distribuição das espécies, tendências populacionais, práticas 

de exploração e impactos do comércio. Com base no NDF, a AC 

emite uma recomendação favorável ou desfavorável à Autorida-

de Administrativa – AA da Cites. No Brasil, o NDF para Dipteryx

Parecer de Extração Não Prejudicial de Espécie Madeireira, publi-

desde a análise da necessidade de emissão do parecer até a 

impactos do comércio e das práticas de manejo, culminando na 

a maior base de dados já compilada para as espécies de cumaru 

resultados apontaram baixa densidade populacional e taxas de 

1  Coordenação Geral de Gestão e Monitoramento do Uso da Flora, Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – CGFlo/Ibama

– Ibama

3  Departamento de Engenharia Florestal, Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
- UFVJM

5  Coordenação de Uso da Terra e Mudança Climática, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
-CODAM/INPA

6  Portaria de Pessoal Nº 701, de 15 de abril de 2024
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crescimento reduzidas para a maioria das espécies. As modelagens populacionais 

indicaram que a sustentabilidade do manejo requer diâmetros mínimos de corte 

a partir de 60 cm, ciclos de 30 anos e intensidade máxima de exploração de 75%, 

parâmetros compatíveis com a recuperação das populações no segundo ciclo de 

corte. Com base nessa análise integrada, o Parecer de Extração Não Prejudicial é 

desfavorável para Dipteryx , D. , D. , e favorável com res-

trições para Dipteryx , D. odorata, D.  D. polyphylla e D.  na 

Amazônia Legal brasileira. Os novos critérios técnicos de manejo propostos para 

essas espécies, aliados ao fortalecimento do processo autorizativo, da rastreabi-

obrigações internacionais assumidas pelo Brasil no âmbito da Cites.

Palavras-chave:

cumaru.

CONTEXTO

Ao longo dos capítulos 1 a 6, fundamentados em uma extensa base de dados, 

foram avaliados os principais fatores intrínsecos e extrínsecos ao gêne-

ro Dipteryx

parâmetros normativos e tendências de exploração e comércio registradas nos 

sistemas de controle. Foram também examinados os impactos do comércio legal 

e ilegal, bem como os critérios de manejo sustentável aplicados no bioma ama-

taxonômica entre espécies morfologicamente semelhantes e a caracterização de 

de sementes. A análise desses fatores permitiu compreender sua relação com a 

vulnerabilidade das populações exploradas e com a manutenção dos processos 

A ocorrência de Dipteryx , D. , D. , D. , D. , 

D. odorata, D. polyphylla e D.  foi analisada em conjunto com variáveis am-

As informações de ocorrência de Dipteryx odorata foram sobrepostas a dados de 

desmatamento (PRODES, 2008–2023) e a sistemas preditivos (como o PrevisIA, 

2024), possibilitando avaliar riscos de conversão de áreas com alta probabilida-

de de ocorrência para usos alternativos do solo. Foram também consideradas as 

avaliações internacionais para todas as espécies.
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No que se refere aos dados de exploração sustentável, analisaram-se informa-

ções de inv

Florestas Nacionais, abrangendo mais de 52.000 árvores amostradas (Capítulo 

3). Esses dados foram complementados por 463 parcelas permanentes de moni-

toramento distribuídas na Pan-Amazônia, acompanhadas entre 1962 e 2024, que 

totalizam cerca de 13.700 anos-acumulados de observações (Capítulo 3). Esse con-

junto de informações forneceu estimativas robustas de crescimento, mortalidade 

e regeneração, fundamentais para a modelagem de cenários de manejo (Capítulos 

3 e 6). Paralelamente, foram avaliados os registros de exploração nos sistemas de 

-

norama da ocorrência de Dipteryx spp. nos Planos de Manejo Florestal Sustentável 

e exportação, analisaram-se estimativas de mercado paralelo e mecanismos de 

fraude, como a superestimativa de volumes autorizados em PMFS, permitindo com-

preender riscos adicionais de redução populacional. Essa perspectiva ampliou a 

compreensão dos impactos cumulativos do uso legal e ilegal sobre as populações 

naturais, subsidiando recomendações mais cautelosas para o manejo (Capítulo 5).

destaque para D. odorata pela robustez dos dados disponíveis, subsidiou as simula-

permanentes permitiu avaliar cenários de recuperação volumétrica para FOA e FOD 

em FOA, taxas de crescimento mais elevadas e mortalidade reduzida favoreceram 

maior recuperação, enquanto em FOD, a mortalidade elevada comprometeu os 

índices de recuperação, exigindo parâmetros mais restritivos de exploração para 

manutenção da sustentabilidade. 

1. DA EVIDÊNCIA À DECISÃO: AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE DAS ES-

PÉCIES

P -

diam a tomada de decisão dos atores envolvidos. Essa perspectiva envolve não 

apenas apoiar a Autoridade Administrativa na avaliação dos possíveis impactos 

da exportação de espécimes de Dipteryx spp., listados sob a Anotação #17 (toras, 
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madeira serrada, lâminas, compensados e madeira transformada), mas também, ao 

-

nar mudanças necessárias nos diferentes elos da cadeia produtiva, considerando 

todos os atores envolvidos e as etapas do processo, desde a origem no inventário 

em campo até a exportação, são fundamentais para diferenciação das espécies do 

mesmo gênero e a compreensão da dinâmica de exploração em nível de espécie. 

produto madeireiro ao longo da cadeia produtiva, em razão da perda de caracterís-

etapa constitui a base que fundamentará todas as análises subsequentes. Assim, 

equivalente, em percentual dos indivíduos selecionados para corte.

As análises realizadas nos Capítulos 2 e 3 evidenciam que Dipteryx odorata, em-

bora tenha distribuição contínua ao longo da Amazônia Legal brasileira, apresenta 

tendência de declínio populacional em razão, principalmente, da elevada pressão 

de exploração e da perda de habitat. No que se refere a esta espécie, os dados de 

conservação indicam uma tendência preocupante: apesar da ausência de dados 

vulnerável no Brasil (CNCFlora, 2023). Outras situações críticas estão relacionadas 

às espécies D. , também considerada vulnerável, e D. 

-

nos Preocupante” (IUCN, 2017a, 2024). Apesar das demais espécies com registro 

de comércio no Brasil, D. , D. polyphylla e D. , não apresentarem 

ameaças de extinção tão evidentes, a situação exige cautela, pois a fragmentação 

podem ocasionar o declínio populacional. Em conjunto, essas evidências reforçam 

que a exploração madeireira, nas condições atuais, compromete a sustentabilidade 

das populações naturais, exigindo critérios de manejo mais restritivos, conforme 

demonstrado nas simulações do Capítulo 6.

Esses fatores apontam para um risco considerável que deve ser cuidadosamen-

de distribuição de espécies sobrepostos a dados de desmatamento do PRODES 
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(2008–2023) e à ferramenta PrevisIA (INPE & Imazon, 2024), apresentados no Ca-

pítulo 2, indicam que áreas com maior probabilidade de ocorrência de D. odorata 

diferenciação espacial reforça que a aplicação de critérios de manejo e monitora-

mento não deve ser homogênea em toda a Amazônia, mas ajustada conforme a 

vulnerabilidade dos habitats e a incerteza sobre a conservação das espécies, de 

do processo autorizativo.

sustentável dependem de informações robustas sobre composição e estrutura das 

mortalidade. Os dados de inventário e parcelas permanentes revelaram estruturas 

populacionais com distribuição assimétrica em “J-invertido”, com densidade de 

árvores por hectare entre as espécies com ampla variabilidade, sendo a maior para 

D. odorata, com cerca de 0,3-0,4 árvores por hectare e D.  a menor, com 

0,004 árvores por hectare ao longo das classes diamétricas (Capítulo 3). Entre as 

espécies avaliadas, foram obtidos dados de mortalidade e recrutamento ao longo 

das parcelas permanentes somente para D. odorata, com taxas médias anuais de 

mortalidade mais elevadas em FOD (1,5%/ano em FOD contra 0,50%/ano em FOA) 

(Capítulo 3). Essa combinação de regeneração limitada, baixa densidade e pressões 

externas reforça a conclusão de que as populações naturais não suportam critérios 

de exploração homogêneos, sendo necessário o estabelecimento de parâmetros 

al., 2022). 

Para uma avaliação mais aprofundada das espécies, constata-se a necessidade 

de incremento na base de dados para monitoramento da estrutura populacional, prin-

cipalmente nas classes diamétricas inferiores à 40 cm de diâmetro. Esta expansão 

nos dados permitirá uma avaliação mais precisa da sua capacidade regenerativa 

-

tância da proximidade entre indivíduos e a conservação de um número mínimo de 

remanescentes em todas as classes diamétricas, especialmente porta-sementes 

e árvores nas classes prévias ao diâmetro mínimo de corte. 

A intensidade de exploração e o estoque volumétrico remanescente são parâ-

-

pítulo 4 consolida os dados de exploração de Dipteryx spp. registrados entre 2018 e 

2023, abrangendo concessões, manejos comunitários e áreas privadas. O estoque 

remanescente inclui não apenas indivíduos abaixo do DMC ou porta-sementes, mas 

também árvores inventariadas para corte que não foram efetivamente exploradas, 
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compondo parte essencial da regeneração natural. Observou-se diferença marcante 

-

créditos madeireiros excedentes para acobertar madeira de origem irregular. O 

capítulo conclui discutindo os aspectos normativos e os mecanismos de monito-

de acordo com o limite estadual. Os estados do Acre, Amazonas e Mato Grosso 

destacaram-se no maior número de árvores e volume inventariado, enquanto o 

maior densidade e volume médio de Dipteryx spp. Todo esse arcabouço deve ser 

-

tabilidade e manutenção das funções ecossistêmicas no habitat. Os sistemas de 

volume e exploração de Dipteryx spp., potencializando a tomada de decisão e a 

redução do habitat, a caracterização do comércio desse gênero, apresentada no 

Capítulo 5, revela a forte pressão sobre Dipteryx odorata, que se destaca entre as 

espécies mais exploradas e de maior valor de mercado. Uma das principais abor-

dagens relaciona a superestimativa da espécie em planos de manejo por meio dos 

créditos madeireiros consignados em autorizações de exploração, constituindo-se 

como uma das estratégias de maior relevância no âmbito da avaliação de riscos 

de ilegalidade (Brancalion et al., 2018; Perazzoni et al., 2020). Costa et al. (2024) 

Dipteryx spp. autuados pelo Ibama, a movimen-

tação fraudulenta de créditos como a principal intercorrência, frequentemente as-

sociada a espécies de alto valor como o cumaru. Essas discrepâncias revelam o 

madeira sem origem.

Tais constatações devem orientar premissas nos processos autorizativos, de 

forma a restringir a superestimativa de créditos madeireiros ao longo da cadeia 

produtiva. Um dos principais avanços nesse controle foi implementado com o Si-
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-

deira nativa. Dessa forma, recomenda-se ainda ampliar para todas as categorias de 

a reduzir a exploração de indivíduos de baixa qualidade de fuste e a fortalecer o 

controle do estoque remanescente, contribuindo para mitigar o risco de créditos 

No âmbito deste Parecer, propõe-se o conceito da “Intensidade Máxima de Explo-

variável-chave para avaliação da sustentabilidade das espécies. Além do monitora-

mento dos PMFS como fonte potencial de crédito irregular, é recomendável atenção 

Rendimento Volumétrico - CRV, conforme estabelecido na Resolução Conama nº 

411/2009, de modo a evitar sua utilização como mecanismo indireto de acoberta-

mento de madeira ilegal (Capítulo 5).

No Capítulo 6, foram analisadas a estrutura populacional e as taxas demográ-

Dipteryx odorata no bioma Amazônia, com base em dados de inventários 

exploração dessas espécies. As simulações de recuperação volumétrica indicaram 

que os critérios atualmente praticados (DMC = 50 cm; intensidade de exploração = 

30 anos, estimados em aproximadamente 30% em FOA e inferiores a 25% em FOD. 

A comparação entre os cenários indica que a diferenciação entre as alternati-

tipo de vegetação, as variações no diâmetro mínimo de corte e na intensidade de 

exploração resultam em mudanças expressivas no índice de recuperação volu-

métrica, permitindo a avaliação de cenários com distintos níveis de restrição ao 

uma vez que valores elevados de diâmetro mínimo de corte se mostram necessários 

para garantir níveis adequados de recuperação volumétrica. Assim, nos cenários 

ajustes nos parâmetros aplicados em FOA, enquanto em FOD os critérios tendem 

a se manter relativamente constantes, com DMC de 80 cm e intensidades de ex-

ploração entre 70% e 75%, resultando em índices de recuperação volumétrica da 

não contemplou cenários com alteração do ciclo de corte, uma vez que intervalos 
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mais curtos implicariam maior frequência de reentradas e maior risco de danos às 

árvores remanescentes e à regeneração, enquanto ciclos demasiadamente longos 

poderiam comprometer a viabilidade operacional dos planos de manejo. Assim, 

manteve-se como referência o horizonte de 30 anos, em consonância com reco-

na Amazônia.

Tabela 1. Projeções de recuperação volumétrica de Dipteryx odorata em diferentes cenários 
-

Cenário Floresta  Aberta - FOA Floresta  Densa - FOD

DMC (cm) IE (%) RI (%)
DMC 
(cm)

IE (%) RI (%)

1 50 90 ~30 50 90 <25

2 70 80 80 70 ~70

3 60 70 80 70 ~70

Nota: Em FOA, os cenários diferenciam-se principalmente pelo grau de restrição aplicado ao diâmetro mínimo de 

outro lado, os resultados convergem para valores semelhantes de DMC e intensidade de exploração, indicando 

O Quadro de cenários (Tabela 1) sintetiza os parâmetros de diâmetro mínimo 

de corte - DMC e intensidade de exploração - IE adotados em cada simulação, 

destacando os limites de recuperação volumétrica obtidos.

tropicais clímax não exploradas, e 100% de recuperação do volume explorado a 

Alternativamente, é aceito um índice mínimo RI de 50%, desde que devidamente 

2. CRITÉRIOS GERAIS DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL 

A 
Dipteryx spp. foi fundamentada em 

três pilares complementares: (i) a teoria do bônus da primeira exploração, 

viabilidade do manejo em longo prazo (Zimmerman & Kormos, 2012; Holmes, 2016); 

e (iii) e (iii) a evidência empírica de que gradientes ambientais estruturantes moldam 

padrões diferenciados de crescimento, mortalidade e recuperação em populações 
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com uma ampla variação entre as taxas de recuperação volumétrica, constataram 

que os rendimentos de madeira, considerando a volumetria de todas as espécies 

-

táveis nesse nível posteriormente. Caso as colheitas subsequentes se amparem 

apenas nas mesmas espécies exploradas no ciclo inicial, apenas 35% do estoque 

estará disponível. Sist e Ferreira (2007), ao avaliarem a sustentabilidade do manejo 

de impacto reduzido na Amazônia, reforçam que a exploração de impacto reduzido 

isolada não garante a manutenção do rendimento no segundo ciclo, ou seja, mes-

mo em cenários otimistas de crescimento (5 mm/ano), apenas cerca de metade 

(2022) alertaram que muitas alegações de rendimento sustentado se apoiam em 

práticas contábeis frágeis, como redução do DMC, ampliação da lista de espécies 

ou aceitação de toras de qualidade inferior, e que, para serem críveis, exigem con-

dições restritivas: ciclos mais longos, intensidades menores e uso sistemático de 

tratamentos silviculturais. Assim, a noção de “rendimento sustentado” não é apenas 

técnica, mas envolve uma escolha normativa sobre quanto do bônus inicial pode 

ser apropriado sem comprometer a reposição futura. 

A dimensão econômica amplia essa complexidade. A literatura mostra que a 

exploração sustentável é intrinsecamente mais onerosa: ciclos mais longos, DMCs 

mais altos e intensidades menores elevam custos e reduzem margens de lucro 

(Zimmerman & Kormos, 2012). Sem instrumentos de compensação, como REDD+, 

-

resta à conversão agrícola (Sist & Gourlet-Fleury, 2012). Putz et al. (2022) reforçam 

esse dilema ao demonstrar que práticas compatíveis com rendimentos sustentados 

-

a decisão sobre RI mínimo deve ponderar não apenas a biologia das espécies, mas 

também a atratividade econômica do manejo frente a alternativas de uso do solo.

-

exemplo, a intenção é sustentar rendimentos a 50% do volume da primeira colheita 

comercial (Putz et al., 2022). No entanto, o principal objetivo deste prêmio é manter 
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Assim, a sustentabilidade não pode ser entendida como a simples repetição do 

em longo prazo. A decisão normativa sobre quão elevada deve ser a retenção de 

indivíduos comerciais é, portanto, uma escolha que envolve ponderar entre conser-

& Gourlet-Fleury, 2012). Essa diferenciação também deve levar em consideração o 

reproduzido para o ipê, no qual a valorização de mercado é seguida pela exaustão 

regional e deslocamento da fronteira de exploração. Ao incorporar parâmetros mais 

restritivos para espécies de maior pressão e vulnerabilidade, o NDF contribui para 

dessas espécies em longo prazo.

A convergência desses elementos permite construir uma decisão normativa in-

formada, na qual os parâmetros técnicos (RI, DMC, intensidade de exploração e ciclo 

-

-

te, que variações ambientais estruturantes são determinantes na organização e no 

-

(Schöngart, 2008; Junk et al., 2011). Essas premissas são corroboradas empirica-

- FOA, registraram-se incremento médio de 0,50 cm/ano e mortalidade de 0,70%/ano, 

seja elevado, a capacidade de recuperação da população é relativamente maior. Por 

essa razão, adota-se um critério de RI mínimo de 70% dos indivíduos comerciais 

70% do volume comercial, e ciclo de até 35 anos. Esse parâmetro assegura retenção 

robusta de matrizes reprodutivas, internalizando o bônus da primeira exploração e 

protegendo a base populacional frente às pressões econômicas de curto prazo.

mais restritiva: incremento médio de 0,36 cm/ano e mortalidade muito mais ele-
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vada (2,2%/ano). Isso indica que, mesmo com menor bônus inicial, a reposição 

populacional é mais frágil e vulnerável a reduções excessivas de retenção. Ainda 

assim, reconhece-se que cenários demasiadamente conservadores podem invia-

bilizar economicamente o manejo nessas áreas, onde os custos operacionais são 

mais altos. Por isso, adota-se um RI mínimo de 70%, calibrado para equilibrar a 

exploração equivalente a 70% do volume comercial, e ciclo de até 35 anos.

A partir desses critérios gerais, torna-se indispensável avançar para as especi-

Dipteryx. Conforme destacado 

na Introdução, espécies como Dipteryx odorata enfrentam pressão exacerbada de 

-

D. odorata como “vulnerável” condiciona sua exploração 

historicamente observada em espécies de alto valor comercial. Já a Dipteryx mi-

enseja na proibição de sua exploração in natura.

dados populacionais. Em FOA, a maior resiliência permite internalizar o bônus da 

primeira exploração sem comprometer a recuperação, desde que a retenção seja 

elevada. Em FOD, o menor crescimento e a mortalidade alta exigem prudência, mas 

o critério é calibrado para não afastar a prática do manejo legal. 

buscou aproximar-se dos percentuais médios praticados em áreas de concessões 

-

cente apto ao corte, mas não explorado, seja por limitações operacionais, seja por 

madeireiro.

Finalmente, ao reconhecer que espécies sob pressão comercial intensa ou sob 

maior risco de extinção necessitam de critérios ainda mais conservadores, este capí-

tulo estabelece parâmetros normativos realistas e diferenciados, capazes de conciliar 

a conservação das populações naturais de cumaru com a viabilidade do manejo 

intensidade máxima de exploração e recuperação mínima - RI adotados neste parecer.
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Para mitigar os efeitos do declínio populacional de espécies exploradas, re-

impacto reduzido e a aplicação sistemática de tratamentos silviculturais, de modo 

consideradas prioritárias para espécies incluídas no Anexo II da Cites, como forma 

ciclos subsequentes.

As avaliações e considerações sobre as espécies do gênero Dipteryx foram base-

adas nos dois tipos de vegetação predominantes na Amazônia, que correspondem 

a 85% do bioma (SFB, 2022). Entretanto, pode haver a possibilidade de ocorrência 

savana e campinarana, tipologias que apresentam subtipos com características 

-

cia, e considerando características que se assemelham à densidade e composição 

Aberta devem ser estendidos para MFS nestas áreas. 

Além da recuperação volumétrica baseada em dados de densidade, estrutura e 

dinâmica populacional, a avaliação da sustentabilidade das populações conside-

rou critérios espaciais de conectividade genética, entendida como o movimento 

amazônicas indicam que a intensidade de exploração, o diâmetro mínimo de corte 

e a distribuição espacial de árvores férteis são determinantes para conservar a di-

versidade genética e evitar a deriva ao longo dos ciclos de manejo (Sebbenn et al., 

2008; Vinson et al., 2015). Em consonância, Sontag et al. (2025) demonstram que 

critérios generalistas de manejo. Em exercícios de modelagem, realizados com base 

de que os critérios de DMC, RI e intensidade efetiva de exploração ora propostos 

adequado em populações de Dipteryx spp. Embora a metodologia completa e os 

resultados detalhados extrapolem o escopo deste parecer, os achados sustentam 

de forma robusta a adoção das regras normativas aqui apresentadas, ao mesmo 

tempo em que oferecem subsídios para análises técnicas futuras e publicações 

Assim, alguns parâmetros já estabelecidos pela IN MMA 01/2015 para exploração 

de espécies vulneráveis e apresentados no item 1.2 do capítulo 4 devem ser man-
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tidos, como a manutenção de quatro árvores aptas para corte a cada 100 hectares 

de área de efetiva exploração da UPA, em cada Unidade de Trabalho – UT. No que 

se refere à manutenção de 15% de árvores aptas para corte como porta-sementes, 

propõe-se como critérios adicionais que sejam distribuídas ao longo de todas as 

classes diamétricas inventariadas e, sempre que possível, de maneira uniforme 

ao longo da UT/UPA. Embora a distribuição das espécies não seja sistemática em 

ambiente natural, o planejamento da exploração que leve em conta a possiblidade 

de dispersão uniforme de sementes ao longo da área aumenta as chances de su-

cesso na regeneração natural. 

Igualmente relevante, a ampliação do conhecimento sobre a dinâmica popula-

cional deve ser subsidiada por esses critérios de manejo. Isso implica na necessi-

Dipteryx incluam as classes 

diamétricas a partir de 20 cm de DAP, além de estimativa populacional entre 10 e 

Grosso e citado do capítulo 5, vedando a exploração em UPAs com densidade de 

espécies inferior a 5 árvores a cada 100 hectares. 

3. ANÁLISES POR ESPÉCIE

A 
Dipteryx exige 

que as conclusões sejam apresentadas não apenas de forma normativa, 

mas também fundamentadas em uma análise crítica das evidências dispo-

níveis. Para tanto, este capítulo organiza uma descrição interpretativa espécie por 

de conservação, dinâmica populacional (crescimento, mortalidade e recrutamento), 

pressão comercial e riscos de ilegalidade. Esses elementos, tratados nos capítulos 

anteriores, são aqui retomados em chave analítica, de modo a explicitar como cada 

evidência sustenta a decisão do NDF.

Dipteryx odorata

nos estados da Amazônia Legal brasileira (Capítulo 2), sendo, que dentro do gênero 

Dipteryx, é a espécie com a maior população estimada, com 170 milhões de árvores 

na Pan-Amazônia (ter Steege et al., 2020). Em termos de status de conservação, a 

comerciais é de 0,158 árvores por hectare em FOA e 0,424 árvores por hectare em 
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FOD, enquanto o padrão J-invertido de sua estrutura populacional indica uma maior 

capacidade regenerativa (Capítulo 3). A taxa média de crescimento em diâmetro é 

reduzida em condições naturais (0,28 cm/ano em FOA e 0,30 cm/ano em FOD), mas 

de mortalidade em FOD, enquanto nas áreas com manejo, as taxas de mortalidade 

superam as de recrutamento, tanto em FOA quanto em FOD (Capítulo 3).

Adicionalmente, Dipteryx odorata -

entre 2018 e 2023 (Capítulo 4). Esse dado é particularmente relevante para uma 

espécie, com a maioria das outras espécies do gênero sendo erroneamente iden-

D. odorata (Capítulos 1, 2 e 5). A intensidade de exploração efetiva 

de D. odorata

outras categorias, como o manejo comunitário (75%) e o manejo em propriedades 

privadas (89%) (Capítulo 4). Assim, embora sua exploração na Amazônia seja mar-

cada por alta pressão comercial, varia em intensidade dependendo da categoria 

a 2020, observou-se maior produção de D. odorata nos estados de Mato Grosso 

(41%) e Pará (18%), seguidos por Rondônia (14%) (Capítulo 5). Acompanhando a 

tendência nacional, 60% de D. odorata

consumo de todas as espécies comerciais, D. odorata abastece o mercado externo 

em uma proporção relativa maior (Capítulo 5).

Dipteryx odorata, ao ser avaliada 

riscos de ilegalidade ao longo da cadeia produtiva, pode ser considerada viável, desde 

manejo adequados às suas características. Com a aplicação desses critérios, junta-

Dipteryx punctata

-

-
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como Menos Preocupante (IUCN, 2019; CNCFlora, 2023) (Capítulo 2), com uma 

população estimada em 14 milhões de árvores na Pan-Amazônia (ter Steege et al., 

2020). A espécie apresenta baixa densidade de árvores comerciais em FOD, com 

apenas 0,004 árvores por hectare, e uma taxa média de crescimento em diâmetro 

baixa em condições naturais (0,18 cm/ano) (Capítulo 3). O volume médio autorizado 

e explorado é de 0,73 m³/ha (Capítulo 4).

Além disso, Dipteryx  é a terceira espécie mais explorada do gênero, 

espécies. Entre 2018 e 2023, os estados do Amazonas e Pará foram os únicos a 

registrar volume autorizado para a exploração, totalizando cerca de 100.000 m³ 

cada (Capítulo 4). No Pará, estimativas indicam que 59% do volume transacionado 

de Dipteryx spp. apresenta algum risco de ilegalidade (Capítulo 5).

Dipteryx , ao ser ana-

comando e controle. Essas medidas devem levar em conta as irregularidades já 

à espécie. Com a aplicação desses critérios e o reforço das medidas de controle, 

sustentável e não prejudicial ao longo do tempo.

Dipteryx polyphylla

-

lidade de ocorrência é restrita ao estado do Amazonas (Capítulo 2, Apêndice B), 

-

nos Preocupante em nível nacional (CNCFlora, 2023) e Quase Ameaçada em nível 

global (IUCN, 2021) (Capítulo 2), com uma população estimada em 43 milhões de 

árvores na Pan-Amazônia (ter Steege et al., 2020). A densidade de árvores comer-

ciais é de 0,043 árvores por hectare em FOA e 0,132 árvores por hectare em FOD, e 

a estrutura populacional segue o padrão J-invertido, indicando maior capacidade 

regenerativa (Capítulo 3). Embora a taxa média de crescimento em diâmetro seja 

baixa em condições naturais (0,18 cm/ano), aumenta para 0,53 cm/ano em áreas 

Além disso, Dipteryx polyphylla -

cial, especialmente no estado do Pará, que autorizou cerca de 200.000 m³ para 
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-

vas indicam que 59% do volume transacionado de Dipteryx spp. apresenta algum 

Dipteryx polyphylla

populacionais, deve ser considerada viável, desde que acompanhada por medidas 

características. Com a aplicação desses critérios, juntamente com as medidas de 

Dipteryx 

indica sua ocorrência nas regiões central e leste da Amazônia brasileira (AM, PA, 

-

nos Preocupante (CNCFlora, 2021; IUCN, 2023) e possui uma população estimada 

em 41 milhões de árvores na Pan-Amazônia (ter Steege et al., 2020). As análises 

indicam uma estrutura populacional no padrão J-invertido, com maior capacidade 

regenerativa e uma densidade de árvores comerciais em FOD de 0,139 árvores 

por hectare (Capítulo 3). A taxa média de crescimento em diâmetro para FOD em 

condições naturais é baixa, com 0,26 cm/ano, mas aumenta para 0,31 cm/ano em 

m³/ha, enquanto o volume efetivamente explorado é de 0,38 m³/ha (Capítulo 4). 

No Pará, estimativas indicam que 59% do volume transacionado de Dipteryx spp. 

apresenta algum risco de ilegalidade (Capítulo 5).

Dipteryx , ao ser ava-

com os riscos de ilegalidade ao longo da cadeia produtiva, pode ser considerada 

controle. Com a aplicação desses critérios, juntamente com as medidas de controle, 

Dipteryx ferrea
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probabilidade ocorrência é limitada ao estado do Acre (Capítulo 2). Em termos 

2025) em nível nacional (Capítulo 2). Adicionalmente, o registro de ocorrência da 

espécie nas parcelas permanentes e unidades de produção anual foi restrito à 

FOA, apresentando uma estrutura populacional no padrão J-invertido, densidade 

crescimento médias de cerca de 0,50 cm/ano (Capítulo 3). A espécie não foi ava-

liada nos Capítulos 4 e 5 devido aos desdobramentos restritivos impostos por seu 

status de conservação nacional. Apesar disso, registros de D.  entre 2018 e 

2023 indicam uma pressão comercial intermediária, conforme os dados dos siste-

de Dipteryx 

e populacionais, em conjunto com os riscos de ilegalidade ao longo da cadeia 

produtiva, pode ser considerada viável, desde que acompanhada por medidas de 

características. Com a aplicação desses critérios, juntamente com as medidas de 

Dipteryx micrantha

-

do Amazonas (Capítulo 2, Apêndice B). Em termos status de conservação, a 

que implica na proibição de atividades como coleta, corte, transporte, armaze-

estrutura populacional no padrão J-invertido, densidade inferior a 0,20 árvores 

médias de cerca de 0,50 cm/ano em FOD, e 0,10 cm/ano em FOA (Capítulo 3). A 

espécie não foi avaliada nos Capítulos 4 e 5 devido aos desdobramentos restri-

tivos impostos por seu status de conservação nacional. Apesar disso, registros 

de D.  entre 2018 e 2023 indicam uma pressão comercial intermediária, 

-

como uma alternativa adequada, à luz de seu status de conservação “Em Perigo”, 

de sua ocorrência restrita na Amazônia e das características de sua estrutura e 

dinâmica populacional.
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Dipteryx charapilla

oeste-noroeste do estado do Amazonas, ao longo dos rios Japurá e Solimões e nos 

2024) em nível nacional, e Vulnerável em nível global (IUCN, 1998) (Capítulo 2). 

Espécie sem registro de ocorrência nas parcelas permanentes e unidades de pro-

Brasil, inviabilizando as análises dos Capítulos 4 e 5. 

em Dipteryx 

ao longo do tempo.

Dipteryx rosea

-

de adequabilidade indica uma ocorrência restrita à região noroeste do estado do 

Menos Preocupante em nível nacional (CNCFlora, 2012), mas não possui dados 

disponíveis em nível global pela IUCN. A população estimada é de 5 milhões de 

árvores na Pan-Amazônia (ter Steege et al., 2020). No entanto, não há registro de 

ocorrência nas parcelas permanentes e unidades de produção anual avaliadas no 

análises dos Capítulos 4 e 5.

-

reira em Dipteryx 

e comprometer a viabilidade de sua exploração não prejudicial ao longo do tempo.

A partir dessas análises individuais, observa-se que, embora existam padrões 

comuns de baixa densidade natural, crescimento lento e forte pressão comercial 
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-

vamente entre os diferentes táxons. Essa heterogeneidade reforça 

-

nômicos envolvidos.

4. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

D
iante das considerações apresentadas nas análises por espécies, conclui-se 

como insustentável a exploração das espécies Dipteryx , D. mi-

, D.  no bioma amazônico, resultando em um posicionamento 

desfavorável

Tabela 2. Tomada de decisão do NDF para espécies de Dipteryx, considerando informações 
-

Espécie Conclusão NDF Driver principal da decisão

Dipteryx odorata Favorável com restrições
Alta abundância e ampla distribuição + Alta 
pressão comercial e risco de ilegalidade 

Dipteryx punctata Favorável com restrições
Status de conservação favorável + Baixa densi-
dade e crescimento lento

Dipteryx polyphylla Favorável com restrições
Capacidade regenerativa + Alta pressão comer-
cial regional

Favorável com restrições
Boa base populacional + Pressão comercial com 
risco de ilegalidade

Dipteryx ferrea Favorável com restrições
Estrutura populacional favorável + Status de 
conservação Vulnerável

Dipteryx micrantha Desfavorável
Status de conservação Em Perigo + Baixa den-
sidade e ocorrência restrita

Dipteryx charapilla Desfavorável
Escassez de informações e registros + Distribui-

Dipteryx rosea Desfavorável
Distribuição espacial restrita + Ausência de da-
dos de manejo e exploração

Em relação à Dipteryx  D.  D.  D. polyphylla e D. -

ta, as análises e considerações apresentadas ao longo deste trabalho permitem 

concluir pelo parecer favorável com restrições. Para garantir a sustentabilidade 

das populações da espécie, a exploração deverá observar os critérios de Manejo 

de espécies abaixo relacionados (Tabela 3). 
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ntensidade de Exploração para Dipteryx -

 D.  D.  D. polyphylla e D.  em MFS, de acordo com o tipo de 
vegetação no bioma amazônico. 

Dipteryx  D.  D.  D. polyphylla 
e D.  – NDF Favorável com restrições 

Tipo de vegetação 
Diâmetro 

Mínimo de Corte 
Ciclo de Corte 

Intensidade 
de Exploração 

Aberta, Floresta 
Estacional, Savana e 
Campinarana 

60 cm 

1 - 25 a 35 anos para o PMFS que 
prevê a utilização de máquinas 
para o arraste de toras; ou 2 - 

no mínimo 10 anos para PMFS 
que não utiliza máquinas para o 

arraste de toras. 

75% 

Densa
 80 cm 75% 

sustentável de Dipteryx  D.  D.  D. polyphylla e D.  para 

os diferentes tipos de vegetação do bioma Amazônico. É importante destacar que a 

intensidade de exploração, 75%, corresponde ao percentual máximo a ser explorado 

do volume total autorizado para corte, já desconsiderado o contingente de indivíduos 

porta-sementes (conforme indicado na Tabela 4), e mantém equivalência aproximada 

ao limite de 70% de IE utilizado nos modelos de recuperação populacional.

-

duos a serem cortados ocorra durante a execução do manejo, etapa em que as 

-

caracterizados por solos mineralizados, pH neutro e boa oxigenação, sustentam 

taxas de crescimento e regeneração compatíveis com o horizonte de 30 anos 

elevada acidez, apresentam crescimento lento e limitada reposição natural, o que 

torna o manejo nessas áreas tecnicamente inviável e ecologicamente arriscado 

(Furch, 1984; Junk et al., 2011). Assim, a exploração de espécies de Dipteryx que 

-

-

dade máxima de exploração - IE de 70%, de forma a compatibilizar os critérios 

populacional da espécie.
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Além de DMC, ciclo de corte e intensidade de exploração, a seleção das árvores 

das espécies de Dipteryx para corte dependerá de parâmetros adicionais, sinteti-

zados na Tabela 4. 

Tabela 4. Critérios para seleção de árvores para corte de Dipteryx  D.  D. 
 D. polyphylla e D.  em Manejo Florestal Sustentável no bioma amazônico. 

Parâmetro Critérios Técnicos 

 Abundância 

Todas as árvores das espécies com NDF favorável com restrições cuja 
abundância de indivíduos com Diâmetro à Altura do Peito – DAP superior 
ao Diâmetro Mínimo de Corte – DMC seja menor ou igual a 4 árvores por 
100 ha de área de exploração devem ser mantidas. 

 Porta-sementes 

Manutenção de, no mínimo, 15% das árvores por espécie que atendem aos 
critérios de seleção para corte indicados no Plano de Manejo Florestal Sus-
tentável – PMFS, considerando: 
 Sempre que possível, distribuição proporcional às classes de DAP existen-

tes na Unidade de Produção Anual – UPA; 
 Limite mínimo de 4 árvores por espécie por 100 ha em cada Unidade de 

Trabalho – UT; 
 Distribuição ao longo de todas as classes diamétricas inventariadas; e 
 Sempre que possível, distribuição espacial uniforme das árvores ao longo 

da UT/UPA. 

 Inventário Florestal 
 Inventário Florestal 100% de árvores com DAP a partir de 20 cm; 
 Estimativa da população de árvores com DAP na faixa entre 10 cm a 19,9 

cm por meio de amostragem sistemática com intensidade de 0,05%. 

Índice de raridade 
 Em Unidades de Produção Anual que apresentem densidade inferior a 5 

vedada sua exploração. 

em nível de gênero não seja aceita, de modo a assegurar a rastreabilidade e a 

consistência taxonômica das informações apresentadas nos Planos Operacionais 

-

Entre as abordagens, incluem-se a coleta botânica, preferencialmente por meio de 

exsicatas contendo material fértil e depositadas em herbário registrado na Rede 

Brasileira de Herbários, a análise anatômica de amostras de madeira por especia-

laudo técnico.

e à rastreabilidade das árvores inventariadas, assegurando a correspondência entre 

-

didas reforçam a aderência aos critérios de manejo aplicáveis às espécies incluídas 

exploração não seja prejudicial à conservação das populações naturais. 
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A regulamentação de MFS estabelecida pela Resolução Conama 406/2009 pos-

sibilita alterações no DMC, ciclo e intensidade de corte, mediante a apresentação de 

-

Da mesma forma, portanto, poderão ser apresentados estudos técnicos que 

permitam uma avaliação individualizada da dinâmica de Dipteryx spp. em função 

do sítio a ser explorado, para a alteração dos critérios de manejo propostos. Para 

tanto, estes estudos deverão ser elaborados por responsável técnico habilitado, 

-

elaboração. Em linhas gerais, a alteração do DMC e/ou da Intensidade Máxima de 

Exploração dependerá de comprovação da recuperação volumétrica nas classes de 

diâmetro igual ou maior à da categoria “a explorar” para o segundo ciclo de corte, 

levando-se em consideração o monitoramento da população da espécie de inte-

resse, fundamentado nas taxas de crescimento médio anual por classe diamétrica, 

de recrutamento e mortalidade. 

-

tivas no Brasil compreender praticamente em sua totalidade o bioma amazônico, 

todas as bases de dados e análises que subsidiaram a elaboração do Parecer de 

Extração Não Prejudicial representaram esta realidade. Todavia, havendo eventuais 

exportações oriundas de tipos de vegetação localizados fora do bioma amazônico, 

4.2. Recomendações de critérios no Processo Autorizativo 

dados e alinhar o entendimento entre os diferentes atores da gestão ambiental, reco-

menda melhorias e novas medidas nos processos autorizativos dos Planos de Manejo 

Florestal Sustentável que contenham espécies de cumaru. Essas ações devem ser 

implementadas pelo empreendedor, Órgãos Estaduais e Federais de Meio Ambiente. 

Vistoria pré-exploratória 

rias em Planos de Manejo Flores-

tal Sustentável sejam fundamentadas em modelos de precisão de informações, 
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a elaboração de mapas de probabilidade de ocorrência de espécies de Dipteryx, 

conforme apresentados no Capítulo 2, tem potencial como ferramenta poderosa 

para orientar as vistorias em áreas com alta probabilidade de espécies em risco, 

direcionando os recursos da gestão pública, geralmente limitados. 

As vistorias realizadas pelos Órgãos Licenciadores podem focar em uma fração 

das amostras apresentadas, priorizando localidades que divergem do mapa de 

probabilidade de ocorrência da espécie Cites em questão. 

Modelos de estimativa de estoque volumétrico foram desenvolvidos com base 

Projeto Radar da Amazônia – RADAM Brasil. Esses modelos poderão auxiliar os 

-

mentas de gestão no processo autorizativo. Por exemplo, em Projetos de Explo-

ração onde o volume reportado por hectare/espécie exceder o estimado no mapa 

de estoque volumétrico natural, poderá ser indicada a necessidade de uma vistoria 

O item 3 do capítulo 5 aborda a constatação de Costa et al. (2024) de que 82,3% 

dos PMFS autuados pelo Ibama na Amazônia foram autorizados com unidades de 

e tendem a facilitar o cometimento de ilícitos. Um dos principais motivos pode estar 

de monitoramento destas áreas, visto o curto período de exploração e limitações 

de sanções objetivas que causem a dissuasão no cometimento das ilegalidades. 

Evidencia-se, portanto, ser fundamental a aplicação de mecanismos mais rigo-

rosos no processo autorizativo, principalmente relacionados à convalidação do 

volume de espécies prioritárias em momento prévio à emissão da autorização. 

Vistoria pós-exploratória 

-

Nesse contexto, é crucial estabelecer protocolos e critérios uniformes, garantindo 

uma aplicação padronizada em todos os estados da Amazônia Legal. Os procedi-

especialmente na fase de desdobro das toras de madeira. 

A Resolução Conama nº 411, de 6 de maio de 2009 (Brasil, 2016), trata dos pro-

cedimentos para a inspeção de indústrias que consomem ou transformam produtos 
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rendimento volum

até 35%, havendo a possiblidade de alteração desde que comprovada a capacidade 

técnica do empreendimento para um maior aproveitamento mediante apresenta-

ção de estudos técnicos. Considerando que fatores como diâmetros das toras, 

obra são determinantes no rendimento da tora (Manhiça, 2010), é recomendável 

Máximos para Dipteryx spp.

-

-

deira ilegal, sendo fundamental que tais mudanças, além de precedidas de estudos 

-

tais, mas também garantir a sustentabilidade em todos os processos da cadeia 

produtiva madeireira. 

A Tabela 2 do capítulo 5 apresenta parâmetros de conversão de produtos a 

equivalente-tora para Dipteryx spp., que podem servir de parâmetros indicadores 

Monitoramento dos sistemas de controle 

a individualização dos volumes explorados por árvore, em substituição ao controle 

agregado por espécie. Essa evolução viabiliza o monitoramento remoto dos Planos 

de Manejo Florestal Sustentável (PMFS), com base na comparação entre volumes 

inventariados e efetivamente romaneados, integrada a análises espaciais e bases 

de dados auxiliares.

A análise apresentada no item 4.2 do Capítulo 5 evidencia padrões distintos en-

dispersão das diferenças entre inventário e romaneio, com predominância de valo-

res negativos moderados, compatíveis com a variabilidade esperada em condições 

operacionais. No manejo privado, por outro lado, há forte concentração nas classes 

equalização entre volumes estimados e declarados. O manejo comunitário apresenta 

comportamento intermediário, com maior heterogeneidade na distribuição dos dados.
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Esses pa

remoto de PMFS com ocorrência de espécies listadas na CITES, conforme sinte-

em imagens de satélite.

Tabela 5. Critérios sugeridos para monitoramento remoto dos PMFS com ocorrência de 
espécies incluídas no Anexo II da Cites. 

Análises de Sistema Visuais (imagens de Satélite) 

Margem de erro do volume explorado por indi-
víduo em comparação ao volume inventariado 
inconsistente, fundamentada em análise proba-
bilística; 

Árvores com volume explorado acima de 40 me-
tros cúbicos; 

Soma do comprimento das seções de toras da 
árvore maior que o dobro da altura da mesma 
árvore no inventário.

Aspecto de área não explorada; 

Aparência de exploração em sistemática distinta 
de PMFS; 

Sinais de corte raso; 

Sinais de exploração do lado de fora da UPA au-
torizada. 

gênero Dipteryx. 

Instrução Normativa 

A publicação da Instrução Normativa Ibama nº 28, de 22 de julho de 2024 (Brasil, 

-

tável das espécies de Dipteryx spp. no Brasil, abrangendo o mercado doméstico 

e o internacional. Fundamentada nos resultados dos Pareceres de Extração Não 

Prejudicial - NDFs elaborados para esse gênero, a norma representa um avanço 

uniformidade, rastreabilidade e segurança jurídica às autorizações de exploração.

A IN Ibama nº 28/2024 estabeleceu parâmetros mínimos de exploração espe-

ambientais competentes. Dessa forma, assegura-se que o manejo madeireiro de 

Dipteryx

e conservação, garantindo a manutenção das populações naturais e a integridade 

da cadeia produtiva.
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Espécies alternativas

Apesar da biodiversidade amazônica, estima-se que apenas cerca de 350 espé-

cies sejam comercializadas na região (Martini et al., 1994; Richardson et al., 2016). 

Essa concentração da exploração em um grupo limitado de espécies revela a fragi-

lidade da indústria madeireira, colocando em risco a sustentabilidade dos estoques 

futuros de madeiras valiosas. A dependência de poucas espécies aumenta a pressão 

sobre as mais demandadas pelo mercado, potencializando a sobre-exploração e 

sobre os recursos explorados e promover a sustentabilidade do setor a longo prazo. 

Nesse contexto, recomenda-se a inclusão de espécies alternativas à Dipteryx spp., 

exploradas e aproveitar o potencial comercial dessas opções alternativas.

Andrade et al. (2022) propõem uma lista de espécies equivalentes entre as mais 

exploradas e as promissoras para o mercado, com base na densidade da madeira 

e nos indicativos de exploração nos Sistemas de Controle Florestal Brasileiro. Para 

as espécies de Dipteryx spp., geralmente de madeira pesada, sugere-se a substi-

tuição por Dialium  (jataibepa), Pouteria  (abieiro), Enterolobium 

 (fava-orelha-de-negro), Pouteria  (abiurana),  -

 (angelim-rajado), Eperua  (apá-roxo),   (caraipé) e 

 idatimon (sapacuaia-amargosa).

Complementando essa análise, Lima et al. (2024) investigaram as propriedades 

físico-mecânicas de espécies promissoras para exploração madeireira, destacando 

Dialium  (jataibepa) e Zollernia  (pau santo) como alternativas 

viáveis para Dipteryx odorata.

Recomendações à Autoridade Administrativa Cites do Brasil 

Com o objetivo de garantir a sustentabilidade da exploração e a manutenção 

das funções ecossistêmicas do gênero Dipteryx em seu ambiente de ocorrência 

natural, recomenda-se à Autoridade Administrativa Cites do Brasil: 

1. O indeferimento de exportações de produtos madeireiros abrangidos pela anotação #177 (toras, 
madeira serrada, lâminas/veneer, compensados e madeira transformada) oriundos de Dipteryx 

, e , em razão da conclusão desfavorável.
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2. O deferimento de exportações de produtos madeireiros abrangidos pela anotação #17 (toras, 
madeira serrada, lâminas/veneer, compensados e madeira transformada) oriundos de Dipteryx 

, condicionadas ao integral atendimento 
das recomendações deste Parecer de Extração Não Prejudicial.

No âmbito da análise para emissão da Licença Cites, recomenda-se que a Au-

âmbito da Autorização de Exploração, ou parecer anexo, acerca dos critérios de 

Recomenda-se o indeferimento de pedidos de exportação com espécimes iden-

avaliados neste NDF. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os parâmetros avaliados ao longo deste trabalho reforçam a importância de 

caracterizar a sustentabilidade e a manutenção das funções ecossistêmicas 

das espécies em suas populações, especialmente nas áreas exploradas. 

Essa abordagem, voltada para critérios de manejo em escala local, visa assegurar 

a permanência das espécies a longo prazo, com a manutenção mínima da estrutura 

populacional em sua área de ocorrência, garantindo a continuidade da exploração 

de forma sustentável nos ciclos subsequentes. 

Ao mesmo tempo, propõe-se a adoção de medidas em escala nacional, com po-

tencial de garantir a conservação da espécie em nível macro, em um olhar voltado 

não apenas para a avaliação dos eventuais prejuízos à exportação de espécimes 

de Dipteryx, mas ampliando o enfoque para toda a cadeia produtiva. Essas ações 

incluem a implementação de mecanismos de monitoramento e controle cada vez 

mais precisos, capazes de mitigar riscos associados à exploração e ao comércio 

iniciativas visam assegurar a proteção das populações naturais, integrando as áre-

as de ocorrência em um contexto mais amplo e sustentável ao longo da cadeia 

produtiva e de exportação. 

Conclui-se que o Parecer de Extração Não Prejudicial é desfavorável para Dipteryx 

 D.  e D. , e favorável com restrições, para Dipteryx  

D.  D.  D. polyphylla e D.  na Amazônia Legal brasileira, nos 

termos da Anotação #17.
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-

– CRV% como medidas essenciais de rastreabilidade e controle da cadeia produtiva. 

Considerando que a exploração madeireira sustentável no Brasil ocorre quase 

que exclusivamente no bioma Amazônia, as bases de dados, análises e conclusões 

-

-

trução Normativa Ibama nº 28/2024 e orienta a Autoridade Administrativa Cites 

quanto às decisões sobre exportação de produtos abrangidos pela Anotação #17. As 

conclusões e recomendações aqui apresentadas visam assegurar que o comércio 

-

dade, com rastreabilidade, transparência e respeito à conservação das populações 

naturais e às obrigações assumidas pelo Brasil perante a Convenção Cites.
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APÊNDICE B

Figura 1. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx  na Amazônia Legal Brasileira. Os tons 
avermelhados, do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens 
crescentes. Os pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de 
Carvalho. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto 
delimita a Amazônia Legal Brasileira.

Figura 2. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx polyphylla na Amazônia Legal Brasileira. Os tons 
avermelhados, do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens 
crescentes. Os pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de 
Carvalho. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto 
delimita a Amazônia Legal Brasileira.
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Figura 3. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx  na Amazônia Legal Brasileira. Os tons 
avermelhados, do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens 
crescentes. Os pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de 
Carvalho. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto 
delimita a Amazônia Legal Brasileira.

Figura 4. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx  na Amazônia Legal Brasileira. Os tons avermelhados, 
do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens crescentes. Os 
pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de Carvalho. O contorno 
preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto delimita a Amazônia Legal 
Brasileira.
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Figura 5. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx  na Amazônia Legal Brasileira. Os tons 
avermelhados, do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens 
crescentes. Os pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de 
Carvalho. O contorno preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto 
delimita a Amazônia Legal Brasileira.

Figura 6. Mapa da taxa de ocorrência relativa de Dipteryx  na Amazônia Legal Brasileira. Os tons avermelhados, 
do mais claro ao mais escuro, indicam a probabilidade de ocorrência da espécie, com porcentagens crescentes. Os 
pontos verdes representam os registros validados pela especialista botânica Dra. Catarina de Carvalho. O contorno 
preto tracejado delimita as Unidades Federativas da Amazônia Legal. O contorno preto delimita a Amazônia Legal 
Brasileira.
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